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MPAS Ministério da Previdência e 
Assistência Social

MRE Ministério das Relações 
Exteriores

MS Ministério da Saúde
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PLANO NACIONAL 
DE ENFRENTAMENTO 

DA VIOLÊNCIA 
CONTRA CRIANÇAS E 

ADOLESCENTES

1. APRESENTAÇÃO 

A doutrina da proteção integral a crianças 
e adolescentes brasileiros passa a existir 
a partir da Constituição Federal de 1988, 
quando o Estado brasileiro assume o com-
promisso de zelar pelos direitos da criança 
e do adolescente, como prioridade absolu-

ta no planejamento,  financiamento, execução e avaliação das 
políticas públicas. A promulgação do Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA), através da Lei nº 8.069/90, rompe com a 
perspectiva jurídica menorista e institui a garantia de direitos 
humanos relativos à criança e adolescente, assegurando-lhes le-
galmente proteção contra qualquer forma de negligência, discri-
minação, violência, crueldade e opressão (BRASIL, 1990).

FOTO: GUILLAUME DE GERMAIN - UNSPLASH
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tui o 18 de maio2  como o Dia Nacional de 
Combate ao Abuso e à Exploração Sexual 
de Crianças e Adolescentes).

Além dos marcos supracitados, a aprova-
ção do Plano Nacional de Enfrentamento 
da Violência Sexual contra Crianças e Ado-
lescentes (PNEVSCA), em 2000, pelo Con-
selho Nacional dos Direitos da Criança e 
do Adolescente (CONANDA), representou 
um avanço significativo no enfrentamento 
à violência sexual contra crianças e ado-
lescentes. Todavia, existe a necessidade 
de ampliar a atenção às diversas formas de 
violência praticadas contra crianças e ado-
lescentes e superar este quadro de viola-
ções de direitos no Brasil. 

De acordo com a Organização Mundial de 
Saúde (OMS, 2020), estima-se que um bi-
lhão de crianças, ou uma em cada duas 
crianças em todo o mundo sofrem alguma 
forma de violência. No caso do Brasil, no 
primeiro semestre de 2021, foram registra-
das 50.098 denúncias de violência contra 
crianças e adolescentes, sendo que 81% 
ocorreram no âmbito doméstico (BRASIL, 
2021). Dentre as denúncias, mais de 93% 
foram contra a integridade física ou psíqui-
ca da vítima. Estudo realizado pelo Fundo 
das Nações Unidas para a Infância (UNI-
CEF) e pelo Fórum Brasileiro de Segurança 
Pública (FBSP), publicado em 2021, apon-
tou que, entre 2016 e 2020, 35 mil crianças 

Vale ressaltar também outros 
marcos que tiveram impacto na 
pauta da violência contra crian-
ças e adolescentes, tais como: 
Programa Nacional de Enfrenta-
mento da Violência Sexual contra 
Crianças e Adolescentes (2003); 
III Congresso Mundial de En-
frentamento da Violência Sexual 
contra Crianças e Adolescentes 
(2008); Política Nacional de Ga-
rantia, Promoção e Proteção dos 
Direitos Humanos de Crianças e 
Adolescentes (2011-2020); Plano 
Nacional de Atendimento Socioe-
ducativo (2013); Plano Nacional 
de Promoção, Proteção e Defesa 
do Direito de Crianças e Adoles-
centes à Convivência Familiar 
e Comunitária (2013); II Con-
gresso Brasileiro de Enfrenta-
mento à Violência Sexual contra 
Crianças e Adolescentes (2018).

1
A data foi estabelecida pela Lei 
Federal nº 9970/00, tendo como 
referência o dia 18 de maio de 
1973, marco do crime bárbaro 
ocorrido em Vitória, no Espírito 
Santo, que vitimou a menina Ara-
celi, de 8 anos. Nessa data, Araceli 
foi raptada, drogada, violentada 
sexualmente, morta e carboniza-
da por jovens. Os suspeitos de en-
volvimento no crime pertenciam a 
famílias de classe média alta do 
estado do Espírito Santo e o pro-
cesso do caso foi arquivado pela 
Justiça, após julgamento e absol-
vição dos acusados (MS, 2018). 

Embora a legislação brasileira tenha alcan-
çado êxito no que tange à adoção dos prin-
cípios fundamentais contidos na Declaração 
Universal dos Direitos da Criança (1959) e 
na Convenção das Nações Unidas sobre os 
Direitos da Criança (1989), a realidade do 
país ainda apresenta altos índices de violên-
cia contra crianças e adolescentes. Segundo 
o Anuário Brasileiro de Segurança Pública 
(2020), em 2019, o Brasil registrou 4.928 
mortes violentas de crianças e adolescentes, 
dado que revela o cenário alarmante de um 
país que perde violentamente, em média, 13 
crianças e adolescentes por dia.

O Brasil se comprometeu a consolidar 
uma sociedade promotora de direitos de 
crianças e adolescentes e alguns marcos 
regulatórios1 já sinalizam sobre a impor-
tância de ações de proteção a esse público 
frente a situações de violência, tais como: 
Comissões Parlamentares de Inquérito 
(CPI) sobre Prostituição Infantil (1993); 
Campanha de Combate à Exploração Se-
xual Infanto-Juvenil (1995); Programa de 
Erradicação do Trabalho Infantil (1996); 
Seminário sobre a Exploração Sexual de 
Crianças e Adolescentes nas Américas 
(1996), realizado no Brasil como prepara-
ção para o Congresso Mundial; Programa 
de Combate ao Abuso e a Exploração Se-
xual de Crianças e Adolescentes (2000); 
aprovação da Lei nº 9970/2000 (que insti-

2



19

18

PLANO  NACIONAL  DE  ENFRENTAMENTO  DA  VIOLÊNCIA  CONTRA  CRIANÇAS E  ADOLESCENTES

A Comissão Intersetorial e o Pro-
grama Nacional de Enfrentamen-
to da Violência contra Crianças e 
Adolescentes (PLANEVCA) foram 
instituídos pelo Governo Federal, 
por meio do Decreto nº 10.701 de 
17 de maio de 2021, sendo com-
posta por representantes do Minis-
tério da Mulher, da Família e dos 
Direitos Humanos, Ministério da 
Justiça e Segurança Pública, Minis-
tério da Educação, Ministério da 
Cidadania, Ministério da Saúde, 
Ministério do Turismo e Conselho 
Nacional dos Direitos da Crian-
ça e do Adolescente (CONANDA).

3

e adolescentes até 19 anos foram mortos de 
forma violenta no Brasil. De 2017 a 2020, 
180 mil sofreram violência sexual (Fórum 
Brasileiro de Segurança Pública, 2021). 

Frente à alarmante realidade da violên-
cia que vitimiza crianças e adolescentes, 
iniciou-se um processo de reflexão, onde 
verificou-se a necessidade de ampliação 
do escopo de violências que recebem uma 
atenção específica no âmbito da formula-
ção e gestão de políticas públicas, resultan-
do em um novo plano nacional para o en-
frentamento da violência contra crianças e 
adolescentes. 

Este plano contempla os diversos tipos de 
violência conceituados no 4º artigo, da Lei 
nº 13431, de 4 de abril de 2017 (abuso e ex-
ploração sexual, física, psicológica e insti-
tucional). Com o estabelecimento, através 
da Lei, de medidas de assistência e prote-
ção à criança e ao adolescente em situação 
de violência, a formulação, monitoramento 
e avaliação do Plano Nacional de Enfrenta-
mento da Violência contra Crianças e Ado-
lescentes (PLANEVCA) vem a ser uma das 
prioridades da Comissão Intersetorial de 
Enfrentamento à Violência contra Crianças 
e Adolescentes (CIEVCA)3. 

O presente PLANEVCA representa um 
grande esforço em prol da garantia da pro-
teção integral, por meio da prevenção e en-

frentamento da violência contra crianças e adolescentes no 
Brasil. O documento amplia as políticas e estratégias voltadas 
para a emergente questão da prática da violência que vitimiza 
crianças, adolescentes e suas famílias, abrangendo a violên-
cia sexual (abuso sexual e exploração sexual) já contemplada 
no plano anterior e inserindo mais 3 (três) modalidades de 
violência contra crianças e adolescentes: a violência psicoló-
gica, a violência física e a violência institucional. 

O Plano foi elaborado, amplamente discutido e validado a 
partir de 5 (cinco) encontros temático sobre: abuso sexual, 
exploração sexual, violência física, violência psicológica e 
violência institucional, divididos cada um em 5 (cinco) ei-
xos: prevenção; atendimento; defesa e responsabilização; 
participação e mobilização social; estudos e pesquisas.

O PLANEVCA é resultado de um processo colaborativo de for-
mulação conjunta (sensibilização, mobilização, participação 
e proposição), envolvendo representantes do Estado, nas três 
esferas de governo, a sociedade civil organizada e organis-
mos internacionais, com a participação de especialistas no 
campo da criança e adolescente. Além disso, ele contempla 
os anseios da sociedade, a qual também participou por meio 
das consultas públicas disponibilizadas. O Plano faz parte da 
agenda política do governo federal e consiste em um conjunto 
organizado de estratégias de integração entre todos os pode-
res e esferas do governo, no tocante às ações de enfrentamen-
to da violência praticada contra crianças e adolescentes, que 
considera, na base de sua construção, a multidisciplinaridade, 
a intersetorialidade e a regionalização.

Desta forma, este documento é um instrumento de fun-
damental importância para o cumprimento da promoção, 
proteção e defesa dos direitos de crianças e adolescentes, 



21

20

PLANO  NACIONAL  DE  ENFRENTAMENTO  DA  VIOLÊNCIA  CONTRA  CRIANÇAS E  ADOLESCENTES

que traduz leis, normas constitucionais e 
infraconstitucionais brasileiras em metas 
a serem alcançadas. Os objetivos e ações 
para o enfrentamento efetivo da violên-
cia contra crianças e adolescentes, conti-
dos no Plano, são frutos da contribuição e 
compromisso de cada ator do Sistema de 
Garantia de Direitos (SGD)4 na construção 
de novos caminhos que transformem o ce-
nário brasileiro de violação de direitos de 
crianças e adolescentes, em uma realida-
de de proteção integral, haja vista que são 
diversas demandas relacionadas às violên-
cias e violações aos direitos humanos de 
crianças e adolescentes nos territórios que 
reforçam a necessidade do fortalecimento 
da garantia do direito à vida e da redução 
da violência contra crianças e adolescen-
tes no Brasil.

Ver Resolução Nº 113/2006 do 
CONANDA.

4
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2. MARCO CONCEITUAL 

2.1. análise e conceituação histórica da relação en-
tre Políticas Públicas e a violência contra crianças e 
adolescentes no brasil

V
ivemos tempos nos quais 
o tema da violência contra 
crianças e adolescentes en-
tra em um outro patamar 
de atenção pública, fruto 
do amadurecimento desta 

questão pela sociedade que coloca o tema em 
evidência e, de forma geral, desloca-o do âm-
bito da aceitação ou naturalização das práticas 
violentas às práticas de enfrentamento. Para 
iniciar uma reflexão acerca do tema da violên-
cia contra crianças e adolescentes, serão to-
madas as definições usadas por Guerra (1996), 
Assis (1994) e Deslandes (1994), que compre-
endem que a violência se caracteriza como ato 
ou omissão – cometidos por pais, parentes, 
outras pessoas ou instituições – capaz de cau-
sar dano físico, sexual e/ou psicológico à ví-
tima. Dessa forma, a violência pode ser tanto 
uma transgressão de poder/dever de proteção 
do adulto e da sociedade em geral quanto uma 
coisificação da infância. Logo, a violência con-
tra crianças e adolescentes nega-lhes o direito 
de serem tratadas enquanto pessoas em con-
dições especiais de crescimento e desenvolvi-
mento (MINAYO, 2001).

A violência contra crianças e adolescen-
tes acompanha a trajetória humana desde 

seus registros mais primitivos, assim como são várias as 
práticas pelas quais ela se expressa dentro das diferentes 
culturas (ASSIS, 1994). De acordo com Mause (1975), a his-
tória da humanidade se fundou em uma política de violên-
cia contra as crianças. O infanticídio, por exemplo, é uma 
das práticas de eliminação mais citadas na história. Veyne 
(1992) assinala que a prática do infanticídio era aceita pe-
las sociedades antigas, sendo facultado aos pais acolherem 
ou renegarem uma criança recém-nascida. 

Embora esse tipo de prática tenha persistido nas socieda-
des, o comportamento infanticida foi sendo sancionado 
paulatinamente. Têm-se registros que, desde os anos 300 
d.C., há leis que tratam do homicídio de crianças. Cabe sa-
lientar que a violência contra crianças e adolescentes, além 
do caráter arbitrário de decisão dos pais sobre a vida de 
seus filhos, permeia a história da civilização e sempre es-
teve atrelada ao processo educativo (MINAYO, 2001). Nesse 
sentido, ainda hoje, utiliza-se do processo educativo tan-
to como um instrumento de socialização quanto como um 
instrumento disciplinador ou de respostas às desobediên-
cias e rebeldias. 

A partir do século XI, com o aumento dos centros urba-
nos e da miséria, houve também o aumento do abandono 
de crianças. Segundo Marcílio (1998), surge a necessidade 
de assistência social nos casos de doenças ou abandono de 
crianças. Em 1203, surgiu a primeira roda dos expostos na 
Itália. A roda dos expostos era uma espécie de roda colocada 
no muro de instituições católicas, como igrejas e conven-
tos, para que as crianças fossem postas ali sem que os pais 
fossem identificados. A roda dos expostos passou a ser utili-
zada no Brasil no Período Colonial, multiplicando-se no Pe-
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ríodo Imperial, mantendo-se no Período Republicano, sendo 
definitivamente extinta somente na década de 1950. 

Ariès (1991) destaca que, até poucas décadas atrás,   não se dis-
tinguia a própria infância como estágio específico do desenvol-
vimento humano, que termina cedo para as crianças pobres e 
se prolonga na adolescência para as classes sociais mais abas-
tadas. Nesse contexto, nossa sociedade reserva, às crianças em 
situação de vulnerabilidade, a violência maior.  

Até o início do século XX, no Brasil, não havia uma atu-
ação governamental referente ao atendimento, à promo-
ção e à defesa dos direitos da criança e do adolescente que 
se caracteriza propriamente como uma política social. A 
abolição da escravatura, ocorrida em 1888, transformou os 
ex-escravos em desempregados e sem-teto. Consequente-
mente, seus filhos passaram a viver nas ruas juntos a eles. 
A abolição deixou, particularmente, o negro na desassis-
tência, fazendo surgir a imagem do menor abandonado 
(material e moralmente). 

No início do século XX, ao ser atraída para a rua por força 
da luta pela sobrevivência nas grandes cidades, a infância 
integra a marginalidade social e sofre com a morte prema-
tura, pela desnutrição ou pela violência. Antes da indus-
trialização e da urbanização, com a consequente explosão 
demográfica nas cidades médias e grandes, tais problemas 
ficavam confinados às instituições religiosas e leigas de 
proteção aos despossuídos (ESTIVALET, 2014).

O termo “menor” surge, na transição do Império para a 
República, para designar as crianças e os jovens que não 
são filhos das camadas médias e altas, tendo conotações 
negativas desqualificantes e fazendo com que abandona-

dos, sem-teto e infratores fossem, fre-
quentemente, rotulados pelo nome “me-
nor” (ESTIVALET, 2014). Em 1890, a idade 
penal para prisões e escolas de reforma5 

era de somente 9 anos. Ainda durante a 
vigência do Código Penal de 1890, foram 
criados, em âmbito nacional, estabeleci-
mentos que necessitavam recolher me-
nores abandonados e os chamados “de-
linquentes”, para oferecer um tratamento 
que visava a ressocialização de seus in-
ternos, através do trabalho. A educação 
era um direito do Estado, porém não uni-
versal, havendo diferença de oferta para 
as diferentes classes sociais, sendo um 
privilégio dos mais abastados. 

Na década de 1930, o surgimento de um 
Estado autoritário e populista fez com 
que as iniciativas na área social servis-
sem, fundamentalmente, como instru-
mento de incorporação da população e, 
mais especificamente, dos trabalhadores 
urbanos, em um projeto de desenvolvi-
mento nacional. No plano constitucional, 
percebe-se que somente a partir da Cons-
tituição de 1934 surgiu a preocupação 
com o “menor”. Na década de 1940, du-
rante o Estado Novo, começaram a surgir 
iniciativas públicas visando o atendimen-
to a crianças e adolescentes no Brasil. Em 
1941, foi criado o Serviço de Assistência 
ao Menor (SAM). Após o término do perí-

As escolas de reforma consoli-
daram-se a partir da década de 
1920, numa fórmula que envolvia 
Justiça, Assistência e que visava 
os “menores” viciosos e delin-
quentes. No âmbito das casas 
de correção era possível manter 
os adolescentes sob vigilância 
por parte do Juízo de Menores e 
da Polícia, classificando-os de 
acordo com sua origem e his-
tória familiar (RIZZINI, 2011).

5
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odo do Estado Novo, em 1946, manteve-se essencialmente 
a estrutura do Estado brasileiro com relação às políticas 
sociais. O confronto entre as ideias de aprofundar as con-
quistas sociais do período e as de manter as mobilizações 
sociais sob controle estatal permeou as décadas seguintes.

A década de 1960 foi marcada pela mudança de enfoque 
das instituições e organizações de assistência ao menor, em 
grande parte, em função dos debates sobre o tema em curso 
no país nos primeiros anos desta década. Segundo Estiva-
let (2014), a perspectiva correcional-repressiva, que perce-
bia a criança e o adolescente como uma ameaça social, foi 
substituída pela perspectiva assistencialista, que percebia o 
“menino” como carente, um ser que precisava ser privado 
do que lhe corrompia, tendo como padrão de referência o 
menor da classe média no que diz respeito aos objetivos que 
se desejavam alcançar. O fim do período de mobilizações dos 
segmentos de classes populares, fundamentais para o apro-
fundamento das conquistas sociais, ocorreu, principalmen-
te, com o início do regime militar de 1964. Ao mesmo tempo, 
em 1964, foi estabelecida a Política Nacional de Bem-Estar 
do Menor (PNBEM), com a aprovação do artigo 13 da Lei nº 
4.513, de 1º dezembro de 1964. 

Com isso, procurava-se superar a ideia de criança-objeto 
e o confinamento de crianças e adolescentes em institui-
ções totais (FOUCAULT, 1987; GOFFMAN, 2003): a meto-
dologia gerada era baseada no binômio educação e tra-
balho alternativos como forma de reeducar e reinserir as 
crianças e adolescentes no padrão de socialização hege-
mônico e considerado normal (SANTOS, 1997) . Contudo, 
as principais instituições, como as Fundações Estaduais 
para o Bem-Estar do Menor (FEBEMs), herdaram de seus 
antecessores prédios, equipamentos, materiais e recursos 

humanos que continuavam a reproduzir 
os modelos operacionais do passado, o 
que comprometeu a mudança do modelo 
correcional-repressivo, que caracterizou 
essas instituições, de uma forma geral, 
até praticamente o fim da década de 1990 
(ESTIVALET, 2014).

No final dos anos 1970, o país viveu um pe-
ríodo de avanço dos movimentos sociais, 
voltados a reivindicações que, de modo 
geral, visavam uma melhor distribuição da 
renda e uma ampliação do acesso aos be-
nefícios sociais. Começam a surgir os pro-
gramas alternativos para meninos e meni-
nas de rua, desenvolvidos pelo Fundo das 
Nações Unidas para a Infância (UNICEF), 
pela Fundação Nacional do Bem-Estar do 
Menor (FUNABEM) e pela Secretaria de 
Ação Social (SAS), vinculada ao Ministério 
da Previdência e Assistência Social. 

Nesse contexto, em 1979, foi instituído 
o novo Código de Menores, que tratava 
da proteção e da vigilância dos menores 
em situação irregular6, propondo que o 
menor fosse atendido, preferencialmen-
te, em sua comunidade. Esses programas, 
que proliferaram na década de 1980, con-
sideravam a criança em situação de ris-
co pessoal e social sujeito de processo 
pedagógico, o qual deveria ser atendido 
no contexto em que estava inserido. Foi 
implantado, então, em âmbito nacional, o 

A situação irregular dos “me-
nores” patologizava as crianças 
marginalizadas, incluindo po-
bres e órfãs, taxando-as como 
problemáticas. Cabia, então, ao 
Juiz de Menores intervir na irre-
gularidade, situação que abran-
gia desde a autoria da infração 
penal até a privação de condi-
ções essenciais à subsistência 
e omissão dos pais. O poder de 
decisão sobre o destino dos “ir-
regulares” concentrava-se nas 
mãos dos Juízes (RIZZINI, 2011). 

6
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Plano de Integração Menor-Comunidade (Plimec), através 
da criação de Núcleos de Prevenção e de Centros Sociais 
Urbanos (CSU), que visavam atender a criança e o adoles-
cente em seu meio social, através de um programa que in-
citasse o menor a tornar-se um trabalhador (ESTIVALET, 
2014). A educação proposta era a educação popular, con-
trapondo-se ao sistema oficial e, ao mesmo tempo, com-
plementando-o. Nos anos 1980, ainda, cresceram os pro-
gramas mantidos por instituições religiosas.

No entanto, é preciso observar que nos anos 1980, como re-
sultado do processo de redemocratização política do país, 
o debate sobre as políticas de atendimento às crianças e 
aos adolescentes em curso passou a ocorrer no próprio es-
paço do aparelho de Estado, contando com a participação 
de funcionários, técnicos e gestores. De acordo com Sader 
(1991), os novos movimentos sociais da década de 1980 
tiveram como preocupação inicial revalorizar o cotidiano 
das classes populares. Nessa década, no Brasil, ocorreram 
importantes transformações nos movimentos sociais e, 
sobretudo no que se refere às políticas sociais e governa-
mentais voltadas ao atendimento, à promoção e à defesa 
dos direitos da infância e da juventude, o que culminou na 
aprovação do ECA no início da década de 1990.

Em 1982, como foi referido, um grupo de técnicos do UNI-
CEF, da FUNABEM e da SAS deu início ao projeto “Alter-
nativas de Atendimento a Meninos de Rua” (FERRAREZI, 
1995). Após a constituição de equipes de discussão, pro-
curou-se aprender com experiências positivas de locais de 
atendimento a meninos e meninas de rua. Esses grupos or-
ganizavam reuniões, oficinas e encontros em que sociali-
zavam e produziam ideias, conhecimentos e posturas. Foi 
a partir desse processo que surgiram, em primeiro lugar, 

ideias e experiências que seriam usadas no desenvolvimen-
to de novos programas de atendimento e, em segundo, li-
deranças nacionais representativas no que concerne à luta 
junto aos meninos e às meninas de rua e das comunidades 
das quais se originaram. O evento mais significativo desse 
período foi o I Seminário Latino-Americano de Alternativas 
Comunitárias de Atendimento a Meninos e Meninas de Rua, 
realizado em Brasília, no ano de 1985.

O próximo passo centrou-se em organizar, nos níveis mu-
nicipal, estadual e federal, um movimento nacional a favor 
de meninos e meninas de rua. O ápice do movimento deu-
-se no ano de 1985, com a eleição da Coordenação Nacional 
do Movimento Meninos e Meninas de Rua. Em 1986, foi 
realizado o I Encontro Nacional de Meninos e Meninas de 
Rua. As principais denúncias dos adolescentes, nesse en-
contro, foram pautadas pela questão da violência que os 
atingia, tanto em sua vida pessoal quanto em seu ambiente 
familiar, como também nas ruas, na relação com a polícia, 
com a justiça e com as instituições de bem-estar do menor.

A partir do I Encontro Nacional de Meninos e Meninas de 
Rua, a próxima mobilização foi no sentido de inserir crian-
ças e adolescentes, como sujeitos de direitos, na Carta Cons-
titucional. Os atores que mais se destacaram na articulação 
dessa luta política foram: a Frente Nacional de Defesa dos 
Direitos das Crianças e Adolescentes, a Pastoral do Menor 
da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), o Mo-
vimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua (MNMMR) 
e a Comissão Nacional “Criança e Constituinte”.

Entre 1986 e 1990, com o alargamento do espaço da po-
lítica, através da emergência de novos padrões de práti-
cas coletivas e da politização de espaços da esfera privada, 
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tanto os movimentos sociais quanto a esfera governamen-
tal tornaram-se espaço de embate em favor da ampliação 
e da vigência plena dos direitos de crianças e adolescen-
tes brasileiros. Esse embate tornou possível um processo 
significativo de mudanças na legislação, destacando-se, 
o art.6º da Constituição Federal, que dispõe sobre os di-
reitos sociais que estão entre os direitos fundamentais do 
cidadão, e o art. 227, que dispõe sobre a família, a criança, 
o adolescente e o idoso. Outra importante conquista foi 
a criação de Conselhos Municipais, Estaduais e Nacional  
dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, que são 
dispositivos previstos no art. 88º do ECA.

Com a aprovação do ECA, em 1990, teve-se a extinção da FU-
NABEM e sua substituição pelo Centro Brasileiro da Infân-
cia e da Adolescência (CBIA), o qual teve como principal ob-
jetivo a implantação do Estatuto em âmbito nacional, assim 
como o início de um processo de desmontagem e revisão das 
práticas de atendimento das antigas FEBEMs. O ECA rom-
peu com a tradição brasileira e latino-americana menorista, 
incorporando à legislação as concepções, os mecanismos e 
as resoluções da ONU, acordadas na Convenção Internacio-
nal dos Direitos da Criança, realizada em 1989.

Essa convenção passou a considerar todas as crianças e 
adolescentes enquanto sujeitos de direitos, sem distinção 
em virtude de classe social, raça, cor, sexo, etnia, religião, 
idioma ou qualquer outra condição. Até a promulgação da 
constituição do Estatuto, perdurava o conceito de menor, 
que estabelecia características depreciativas em relação à 
criança e ao adolescente em situação de vulnerabilidade 
social. Portanto, somente com a instituição do ECA é que 
o tratamento dado pelas políticas públicas passou a ser 
orientado, no nível da legislação de âmbito federal, para a 

proteção e o desenvolvimento integral das crianças e ado-
lescentes brasileiros.

Por fim, os anos 1990 representaram um marco importante 
no enfrentamento da violência cometida contra crianças e 
adolescentes. Esse processo ocorreu pela conscientização 
da sociedade civil quanto à gravidade do problema em todo 
o mundo e pela pressão exercida por organismos interna-
cionais. A mobilização desses campos promoveu impor-
tantes debates, eventos, estudos, pesquisas e programas de 
atenção ao público atingido. Com isso, foi possível estabe-
lecer importantes avanços no conhecimento e na compre-
ensão desses fenômenos, que resultam, como já falamos, 
de condições históricas e sociais.
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2.2. tiPos de violências

2.2.1 abuso sexual

O abuso sexual consiste na violência con-
tra crianças e adolescentes, a qual provoca 
graves e duradouras repercussões na vida 
e no desenvolvimento destes sujeitos. É a 
utilização da sexualidade de uma criança 
ou adolescente para a prática de qualquer 
ato de natureza sexual.  Conforme a Lei nº 
13.431/2017 é “toda ação que se utiliza da 
criança ou do adolescente para fins sexuais, 
seja conjunção carnal ou outro ato libidi-
noso, realizado de modo presencial ou por 
meio eletrônico, para estimulação sexual 
do agente ou de terceiros” (BRASIL, 2017).

O abuso sexual pode acontecer por conta-
to físico ou não, uma vez que crianças e 
adolescentes são vítimas dessa violência 
por sedução, ameaça, chantagem ou for-
ça. O abuso sexual “pode ser sensorial (por 
meio de exibição de performance sexuali-
zada, de forma a constranger a vítima), por 
estimulação (carícias inapropriadas nas 
partes íntimas, masturbação e contatos 
genitais incompletos) ou por realização 
(tentativas de violação ou penetração oral, 
anal e genital)” (BRASIL, 2018, p.  42).

Segundo dados do Disque 1007, em 40% dos 
casos de abuso sexual denunciados, a vio-
lência é praticada por pai ou padrasto e, em 
73% dos registros, a violação foi cometida 

Disque 100 ou Disque Di-
reitos Humanos é o canal 
oficial de denúncias do Mi-
nistério da Mulher, da Famí-
lia e dos Direitos Humanos.

7

na casa da própria vítima ou do suspeito. 
Os dados demonstram que a violência é 
frequentemente realizada por membros da 
família ou pessoas que passam a assumir 
uma função parental (mesmo que sem la-
ços de consanguinidade). Como apresenta-
do, a maioria dos casos acontece no próprio 
lar da vítima (intrafamiliar), no âmbito da 
vida privada, o lugar onde espera-se que 
seja um espaço seguro e protegido, em con-
traposição ao “mito do estranho”, que ten-
de a culpabilizar alguém desconhecido da 
criança como principal suspeito pelo abu-
so; ou uma pessoa com quem a criança ou 
adolescente possui uma relação de confian-
ça e que participa do seu convívio fora do 
lar (extrafamiliar) (BORGES, 2009).

O fenômeno do abuso sexual consiste 
numa relação adultocêntrica8, marcada 
pela relação desigual de poder, em que o 
adulto (pai, mãe, responsável legal, cui-
dador) domina a criança ou adolescente, 
se apropriando e anulando suas vontades, 
tratando-os, não como seres humanos, 
mas sim como objetos sexuais, que lhes 
proporcionam prazer.

Entre 2011 e 2017, segundo dados do Sis-
tema de Informação de Agravos de Noti-
ficação (Sinan), do Ministério da Saúde, o 
Brasil teve um aumento de 83% nas no-
tificações gerais de violência sexual con-

Segundo Quapper (2012), o 
adultocentrismo consiste em um 
sistema de dominação social 
organizado por classes etárias. 
Nesse sentido, as funções de de-
cisão e controle social são ine-
rentes à adultez, enquanto que 
crianças, jovens, idosas e idosos 
são definidos como subordinados.

8
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tra crianças e adolescentes.  No período, foram notificados 
184.524 casos de violência sexual, sendo 58.037 (31,5%) 
contra crianças e 83.068 (45,0%) contra adolescentes. Os 
dados mostram que as faixas etárias de 12 a 14 anos (28% 
das denúncias), 15 a 17 anos (22%) e 8 a 11 anos (19%) são 
as mais vulneráveis à violência sexual e que os homens são 
os principais autores dessa violação, tanto contra crianças 
quanto contra adolescentes. Nos casos envolvendo adoles-
centes, em 92,4% das notificações, o agressor era do sexo 
masculino. Nos casos envolvendo crianças, em 81,6%.

De acordo com o Boletim Epidemiológico do Ministério da 
Saúde (2018), é importante problematizar a situação, uma 
vez que a violência pode ser reflexo de uma cultura do ma-
chismo e “afirmação de uma identidade masculina hege-
mônica, marcada pelo uso da força, provas de virilidade e 
exercício de poder sobre outros corpos” (BRASIL, 2018, p. 
13). As relações de poder perpassam a dinâmica das famí-
lias e se manifestam nas relações afetivas e na sexualidade. 
A partir disso, pode-se compreender o fenômeno da vio-
lência sexual (FALEIROS e FALEIROS, 2001).

Conforme Gonçalves (2021), a vivência do abuso sexual 
provoca graves consequências à criança e ao adolescente, 
ainda que cada menino e menina reaja de forma diferente 
ao abuso sofrido. A vítima está exposta a diferentes riscos 
que podem comprometer sua saúde integralmente, geran-
do efeitos devastadores e duradouros, tais como: depres-
são; prejuízos cognitivos, comportamentais, emocionais e 
sociais; medo exagerado; comportamento autodestrutivo e 
ideias homicidas e suicidas; alterações na linguagem, me-
mória, aprendizagem e rendimento escolar; perda de inte-
resse pelas brincadeiras e pelos estudos; fugas de casa; au-
tomutilação; ansiedade; isolamento social; agressividade; 

medo do escuro ou de ficar sozinho, entre outros.

O relacionamento entre abusador e vítima tem sido descrito 
nas pesquisas e estudos como um dos fatores mais relevan-
tes no agravamento do impacto do abuso sexual na vida de 
crianças e adolescentes. Outros fatores como a duração do 
abuso, o grau de violência, o número de agressores, o nível 
de sigilo sobre o fato ocorrido, bem como a ausência de fi-
guras parentais protetoras, apoio social, respostas negativas 
da família/cuidadora/escola à descoberta da violência cor-
roboram para acentuar os danos (INQUE & RISTUM, 2008).

O papel de proteger crianças e adolescentes é de toda so-
ciedade, portanto, uma das atitudes mais eficazes para o 
combate ao abuso sexual contra crianças e adolescentes 
é, sem dúvida, a denúncia, quando há suspeita ou mesmo 
confirmação.  Porém, fazer denúncias dos casos de abuso 
sexual sempre se configurou um desafio, considerando a 
configuração das relações de poder instituídas na socieda-
de. De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA), é dever de todo cidadão e cidadã denunciar situa-
ções de violação de direitos humanos de crianças e adoles-
centes, de qualquer tipo, incluindo o abuso sexual.

O Conselho Tutelar é uma das principais portas de entrada 
para denúncia do abuso sexual contra crianças e adoles-
centes. A obrigatoriedade de comunicação ao Conselho Tu-
telar, nos casos suspeitos ou confirmados de abuso sexual e 
outras violências, está prevista no artigo 13 do ECA (BRA-
SIL, 1990). Ao receberem a notificação, cabe a esses pro-
fissionais a análise da procedência de cada caso, fazendo 
visitas à família. Caso o fato seja confirmado, o Conselho 
deve encaminhar a situação ao Ministério Público (BRASIL, 
1990, art. 136).
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Vale a pena destacar que o abuso sexual é crime e não se 
faz necessária confirmação para que a denúncia seja fei-
ta. Trata-se de uma atitude preventiva e de compromisso 
com a segurança e proteção da criança e adolescente, pois 
a omissão é equivalente ao abuso sexual, conforme preco-
niza o ECA no Art. 70, “É dever de todos prevenir a ocor-
rência de ameaça ou violação dos direitos da criança e do 
adolescente” e o Código Penal no Art. 13, §2º, “A omissão 
é penalmente relevante quando o omitente devia e podia 
agir para evitar o resultado”.

É imprescindível que os atores e órgãos de promoção, aten-
dimento, defesa e responsabilização, se debrucem sobre a 
questão do abuso sexual. Logo, é urgente a realização de 
mais estudos, pesquisas e intervenções que oportunizem à 
população mais informações sobre o tema, sensibilizando 
e mobilizando toda a sociedade em favor da garantia dos 
direitos da criança e do adolescente, potencializando, as-
sim, o enfrentamento do abuso sexual.

2.2.2 exPloração sexual 
A exploração sexual de crianças e de adolescentes precisa ser 
compreendida mediante suas determinações históricas. 

A América Latina teve sua formação econômica, social e cultural 
baseada na colonização e na escravidão, levando à constituição de 
uma sociedade racista, com grandes desigualdades sociais e eco-
nômicas, que pautaram a inferiorização por raça/etnia, gênero e 
idade. Por isso, a maioria dos casos identificados de exploração 
sexual de crianças e adolescentes está relacionada às meninas. 
Os meninos também são vítimas, embora esses casos possam ser 
negligenciados com mais frequência. Esses mesmos desafios de 
identificação também podem ser observados em relação às crian-
ças e adolescentes negros, indígenas e com deficiência (SANTOS; 
IPPOLITO, 2020). 

No Brasil, até o início do século XX, exigia-se que as meninas se 
tornassem mães cada vez mais cedo, em torno dos 12, 13 anos, 
pois aos 20, 22 anos elas já não eram mais consideradas apro-
priadas para casar. Essas são boas explicações de por que a moral 
construída historicamente sobre as meninas no Brasil permane-
ce forte no imaginário social. O país ainda possui altos índices de 
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terizada pela relação sexual de uma criança ou adolescente com 
adultos, mediada pelo pagamento em dinheiro ou qualquer outro 
benefício” (SANTOS; IPPOLITO, 2020, p.115). 

O principal fator que distingue os casos de exploração sexual de 
outras formas de violência sexual é a exigência adicional de algu-
ma forma de troca, ou seja, o fato de a criança/adolescente e/ou 
outra pessoa receber algo em troca da atividade sexual. Os casos 
de exploração sexual podem envolver o cometimento de uma sé-
rie de crimes sexuais, entre outros. Nesse sentido, a exploração 
sexual refere-se não ao fato em si, mas ao contexto no qual esse 
ato ocorre. Por isso,  é fundamental que o fenômeno da exploração 
sexual de crianças e adolescentes não seja visto de forma isolada, 
necessitando que sejam considerados outros conceitos, como trá-
fico de pessoas e violência de gênero (SANTOS; IPPOLITO, 2020). 

A exploração sexual pode assumir muitas formas diferentes e 
pode incluir atividades sexuais de contato e não-contato, ocor-
rer online ou pessoalmente, ou uma combinação de ambos. Entre 
as diferentes modalidades de ocorrência da exploração sexual de 
crianças e adolescentes temos: a) a pornografia; b) trocas sexuais; 
c) trabalho sexual infanto-juvenil autônomo; d) trabalho sexual 
infanto-juvenil agenciado; e) turismo com motivação sexual e/ ou 
exploração no turismo; e f) tráfico para fins de exploração sexual 
de crianças e adolescentes (SANTOS; IPPOLITO, 2020). 

Segundo Santos e Ippolito (2020), a pornografia infanto-juve-
nil pode ser definida como a exposição de crianças e adoles-
centes, quando essas estão incluídas em práticas sexuais. As 
trocas sexuais utilizam o sexo como moeda de acesso a deter-
minados elementos. Geralmente, a troca envolve alimentos, 
drogas, roupas, sapatos, eletrônicos, jóias ou moradia. Essas 
práticas podem ser eventuais ou temporárias e constituem-se, 
em muitos casos, como estratégias de sobrevivência. Já o traba-

gravidez na adolescência, assim como o termo “novinha” conti-
nua sendo o mais procurado por brasileiros em sites de porno-
grafia (ESTIVALET, 2018). Hahner (2003) alerta que parecia haver 
um consenso entre os estrangeiros que achavam as meninas mais 
atraentes aos 13 ou 14 anos do que aos 18 anos. Segundo Estivalet 
(2018), essa visão de que, principalmente, as meninas poderiam 
estar sempre “à disposição” prolongou-se durante o século XX, 
reforçando os estereótipos e o turismo sexual no Brasil. 

A exploração sexual de crianças e adolescentes é um fenômeno 
multifatorial e multidimensional. Pode-se definir que a exploração 
sexual de crianças e adolescentes no Brasil ocorre devido a causas 
como: conflitos culturais e outras situações familiares; estratégia 
de sobrevivência e inclusão na “sociedade” de consumo; omissão 
ou insuficiência das políticas sociais públicas e da legislação.

A exploração sexual infanto-juvenil pode ser definida como 
uma forma de violência em que uma pessoa, de qualquer idade, 
aproveita um desequilíbrio de poder para forçar ou induzir uma 
criança ou adolescente a se envolver em uma atividade sexual, em 
troca de algo a ser recebido pela criança e/ou por aqueles que per-
petram ou facilitam o abuso. Tal como acontece com outras for-
mas de violência sexual, a presença de consentimento percebido 
não prejudica a natureza abusiva do ato.

Assim como o abuso sexual, a exploração sexual de crianças e 
adolescentes tem como características o desequilíbrio de poder 
em favor de quem comete o abuso e métodos de coação e/ou ba-
seados em aliciamento. Existem, ainda, ao menos outras duas 
compreensões sobre a exploração sexual. Em uma compreensão 
mais ampla, a exploração se refere à extração de uma vantagem 
ou benefício econômico de outrem, no marco de uma relação de-
sigual de poder (ICMPD Brasil, 2020). Em uma compreensão mais 
restrita, a exploração sexual de crianças e adolescentes “é carac-
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lho sexual infanto-juvenil agenciado caracteriza-se enquanto 
a prática de atos sexuais realizada por crianças e adolescentes, 
mediante pagamento em dinheiro. 

O turismo com motivação sexual e/ ou exploração sexual no tu-
rismo caracteriza-se pelo envolvimento de crianças e adolescen-
tes em práticas sexuais que envolvem turistas estrangeiros ou de 
outras regiões do país e/ou pelo agenciamento de crianças e ado-
lescentes para oferta de serviços sexuais. A forma mais recorren-
te desse tipo de exploração sexual se dá no turismo de férias, de 
negócios, no âmbito dos megaeventos e eventos festivos, assim 
como das grandes obras (CERQUEIRA-SANTOS, 2012). 

Por fim, há tráfico para fins de exploração sexual de crianças e 
adolescentes que se caracteriza como uma das modalidades mais 
perversas de exploração sexual. A prática envolve atividades de 
cooptação e/ou aliciamento, rapto, intercâmbio, transferência 
e hospedagem de crianças e adolescentes recrutadas para essa 
finalidade. O mais comum, entretanto, é que o tráfico para fins 
de exploração sexual de crianças e adolescentes ocorra de forma 
disfarçada por agências de modelos, turismo, trabalho internacio-
nal, namoro-matrimônio e por agências de adoção internacionais 
(SANTOS; IPPOLITO, 2020). O caráter transnacional da violência 
contra crianças e adolescentes dá-se não somente através de ati-
vidades sexuais, mas também de outras formas, como pelo traba-
lho forçado e escravo, na agricultura, em casas de entretenimento, 
na pesca, nos serviços domésticos, transporte de carga, garimpos, 
construção civil, entre outros. 

Dados do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Si-
nan), do Ministério da Saúde, revelaram que entre 2011 e 2017, 
1.836 crianças e adolescentes foram vítimas de exploração sexual, 
sendo que 74,1% eram do sexo feminino. Entre 2016 e 2019, o Li-
gue 180, que recebe denúncias de exploração sexual de crianças e 

adolescentes, constatou que 48% das denúncias tinham como ví-
timas adolescentes entre 12 e 17 anos. Entre 2016 e abril de 2019, 
o Disque 100 recebeu 10.633 denúncias de exploração sexual de 
crianças e adolescentes. São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro 
são os estados onde houveram maior quantidade de denúncias, 
1.618, 1.105 e 962, respectivamente. Na região Nordeste, segunda 
maior região em número de denúncias, a Bahia se destaca com 
732 denúncias. 

O tráfico de pessoas para fins de exploração sexual corresponde 
a 64% de todas as formas de tráfico de pessoas na América do 
Sul (UNODC, 2020). Devido à predominância da malha rodovi-
ária no país, o envolvimento de motoristas e/ou caminhoneiros 
com a exploração sexual de crianças e adolescentes apresenta-
-se como um fator relevante. De acordo com a Cerqueira-Santos, 
na pesquisa “Os Homens por trás das grandes obras”, publicada 
pela Childhood em 2012, 84,5% dos trabalhadores entrevistados 
confirmaram a presença de crianças e adolescentes em áreas de 
exploração sexual. Mais de 50% dos entrevistados indicaram que 
já presenciaram a ocorrência de exploração sexual de crianças e 
adolescentes nos arredores das obras e 66,9% afirmaram que pos-
suem colegas que exploram ou exploraram sexualmente crianças 
e adolescentes, sendo que 25,4% admitiram já terem agido da 
mesma forma.

Considerando todos os dados, conceitos e fatores apresentados, 
entendemos que o enfrentamento à exploração sexual de crian-
ças e adolescentes no país não deve ocorrer de modo isolado, visto 
que é um fenômeno multifacetado. A prevenção e o combate à ex-
ploração sexual de crianças e adolescentes requerem uma respos-
ta coordenada de várias áreas, juntamente com toda a sociedade. 
Embora tenhamos avançado nos últimos anos, principalmente na 
legislação que criminaliza esse tipo de violência, ainda é preciso 
unir forças para modificar o quadro atual. 
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2.2.3 violência Física

A violência física está presente na história da humanidade 
desde tempos remotos, isto devido ao uso do castigo físico 
como forma de disciplinar ou de educar.  Foucault (1977) re-
trata a historicidade da violência física em que os castigos 
corporais cumpriam uma função de demonstração didática e 
tinham um apelo teatral, na qual, o indivíduo ficava exposto 
em praça pública para todos verem o quanto poderiam so-
frer caso fizessem algo em desacordo com a lei vigente. Ariès 
(1989), destaca que crianças e adolescentes eram considera-
dos propriedades da família e assim essa instituição social se 
considerava como detentora legítima do uso da violência físi-
ca contra seus corpos.

Com a evolução das leis e normas sociais e a consolidação dos 
direitos humanos, a “pedagogia da punição corporal” passa 
a ser banida. O uso da força física contra crianças e adoles-
centes, historicamente, teve o objetivo de provocar dor ou de 
disciplinar corpos, atitudes e mentes.

O ECA (1990) estabelece que as crianças e os adolescentes 
têm o direito de serem educados e cuidados sem o uso 
do castigo físico, tratamento cruel ou degradante como 
forma de correção, disciplina, educação ou qualquer ou-
tro pretexto. De acordo com a Lei 13.431/17, a violência 
física, pode ser entendida como a ação infligida, excessiva 
e repetições desnecessárias à criança ou ao adolescente 
que ofenda sua integridade e/ou saúde corporal ou que 
lhe cause sofrimento físico.

Para a legislação brasileira, o castigo físico é uma ação de 
natureza disciplinar ou punitiva aplicada com o uso da força 
física sobre a criança ou o adolescente que resulte em “so-
frimento físico” ou “lesão” (ECA, 1990). Essas inclusões de-
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correm da Lei 13.010/2014 “Lei Menino 
Bernardo”9 , que estabeleceu o direito da 
criança e do adolescente de serem educa-
dos e cuidados sem o uso de castigos físicos 
e/ou de tratamento cruel e/ou degradante.

No contexto de violência física, podemos 
definir o fenômeno como uma ação ou 
omissão praticada por pais, parentes ou 
responsáveis legais capaz de provocar so-
frimento físico ou danos à integridade (ou 
saúde corporal) da criança e do adolescen-
te. Os atos de violência física são classi-
ficados, segundo a Organização Mundial 
da Saúde (OMS, 1998), de acordo com sua 
gravidade, em: ato moderado – empurrões, 
tapas, beliscões, sem uso de instrumentos 
perfurantes, cortantes ou que causem con-
tusões; e ato severo – agressões físicas que 
causem lesões temporárias; ameaças com 
arma; agressões físicas que causem cica-
trizes, lesões de caráter permanente, quei-
maduras; uso de arma; abuso psicológico – 
nomeia agressões verbais ou gestuais com 
o objetivo de aterrorizar, rejeitar, humilhar 
a vítima, restringir a liberdade ou, ainda, 
isolá-la do convívio social; abuso sexual – 
diz respeito ao ato ou ao jogo sexual que 
visa estimular a vítima ou utilizá-la, para 
obter excitação sexual e práticas eróticas, 
pornográficas e sexuais impostas por meio 
de aliciamento, violência física ou amea-
ças; negligência ou abandono – ausência, 

recusa ou deserção de cuidados necessários a alguém que de-
veria receber atenção e cuidados (BRASIL, 2006).

O Ministério da Saúde (MS) ressalta que a violência física 
ocorre quando uma pessoa está em relação de poder com a 
outra, podendo causar ou tentar causar dano não acidental, 
por meio do uso da força física ou de algum tipo de arma, 
que possa provocar ou não lesões externas, internas ou am-
bas. Abrange agressões físicas e/ou a intenção de realizar tais 
ações negativas, como ameaçar de jogar algo ou de dar um 
soco (BRASIL, 2002). Ao longo dos anos, foram criadas legis-
lações que complementam a constituição, a fim de dar trata-
mento específico a determinadas violências, tais como:

Maus-tratos: Artigo 136 do Código Penal;

ECA: Art. 18-A, parágrafo único, inciso I da Lei nº 
8.069/90;

Tortura: Lei nº 9.455/97;

Lei Menino Bernardo: Lei 13.010/2014;

Lei 13.431/17: Sistema de Garantia de Direitos (SGD) da 
criança e do adolescente que são vítimas ou testemu-
nhas de violência.

Entre 2016 e 2020, foram identificadas 34.918 mortes vio-
lentas intencionais de crianças e adolescentes no país (Pa-
norama da Violência Letal e Sexual contra Crianças e Ado-
lescentes no Brasil, 2021). A maior parte das vítimas eram 
adolescentes – em mais de 31 mil desses casos, as vítimas 
estavam na faixa etária entre 15 e 19 anos.  O relatório afirma 
que a constatação não deve ocultar que foram identificadas, 
nesse período, pelo menos 1.070 mortes de crianças de até 9 

O caso do menino Bernardo 
se refere ao Bernardo Boldri-
ni, morto em abril de 2014, aos 
onze anos, pelo pai, madras-
ta e uma amiga da família em 
Três Passos/RS. O nome atri-
buído à Lei nº 13.010/2014 é 
uma homenagem ao menino.

9
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anos de idade. Em 2020, foram 213 mortes 
violentas intencionais nessa faixa etária. 
As características das mortes diferem entre 
as diversas faixas etárias de grupos especí-
ficos: a) entre crianças de até 9 anos, 33% 
das vítimas eram meninas; b) 44% eram 
brancas; c) 40% morreram dentro de casa; 
d) 46% das mortes ocorreram pelo uso de 
arma de fogo; e) 28% pelo uso de armas 
brancas ou por “agressão física”. Já na faixa 
etária entre 10 e 19 anos as características 
foram: a) 91% das vítimas eram meninos; 
b) 80% eram negras; c) 13% morrem em 
casa; d) 83% das mortes ocorreram em de-
corrência do uso de armas de fogo.

O Relatório (UNICEF, 2021) ainda destaca 
que entre 2016 e 2020, nos 18 estados para os 
quais dispõem-se de dados completos para 
a série histórica, o número anual de mortes 
violentas de crianças com idade entre 0 a 4 
anos aumentou 27%, enquanto caiu o núme-
ro de vítimas nas outras faixas etárias10. 

Souza e Jorge (2006, p. 25) destacam que al-
gumas síndromes provocadas pela violên-
cia física já foram identificadas pela litera-
tura médica, tais como: síndrome do bebê 
sacudido – decorrente das fortes sacudidas 
no bebê, geralmente menor de 6 meses, que 
são provocados pela irritação dos cuidado-
res com o choro ou com algum ato reali-
zado pela criança e sobre o qual esta não 
tem domínio; e síndrome da criança espan-

cada – sofrimentos infligidos à criança ou 
ao adolescente como forma de castigo e de 
educá-los, gerando fraturas ósseas, hema-
tomas, lesões cerebrais, queimaduras e ou-
tros sinais de crueldade.

Segundo Sanchez (2004), o contexto da vio-
lência sofrida e suas consequências negati-
vas ao desenvolvimento das crianças e ado-
lescentes sobre a saúde são uma violação 
dos direitos humanos, que não escolhe clas-
se social, raça, credo, etnia, sexo e idade. É 
uma responsabilidade do Estado conscien-
tizar as pessoas dos malefícios da violência 
física contra crianças e adolescentes, pro-
movendo uma mudança no que diz respeito 
à ultrapassada “cultura da palmada”.

Unicef (2021). 10
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2.2.4. violência Psicológica

A violência psicológica é marcada pela re-
lação desigual de poder entre a vítima e 
autor da conduta ou tratamento cruel que 
cause humilhação, ameaça grave ou ridi-
cularize crianças e adolescentes. Envolve 
rejeição, depreciação, discriminação, des-
respeito, cobranças exageradas, punições 
humilhantes, entre outros. Esse tipo de 
agressão psicológica, também nomeada 
como “tortura psicológica” ocorre quan-
do “um adulto constantemente deprecia a 
criança, bloqueia seus esforços de autoa-
ceitação, causando-lhe grande sofrimento 
mental” (GUERRA, 2008, p. 33).

A Lei nº 13.431/17, que estabeleceu o sistema 
de garantia de direitos da criança e do ado-
lescente vítima ou testemunha de violência, 
apresenta as formas de violência (física, psi-
cológica, sexual e institucional) em seu quar-
to artigo, caracterizando a violência psicoló-
gica em uma conceituação mais ampla11. 

É importante destacar que a violência psi-
cológica está presente em outras situações 
de maus-tratos que acometem crianças e 
adolescentes e, em muitos casos, ocorre 
antes da violência física. A modalidade 
psicológica é difícil de ser identificada e 
reconhecida como uma forma de violên-
cia, posto que as suas marcas quase sem-
pre não se mostram “a olho nu” (GUERRA, 
2008). Todavia, a característica silenciosa 

e velada de sua ocorrência não impede o alto índice de pre-
valência e que seus danos possam ser maiores do que outras 
formas de violações mais “visíveis”. 

Os efeitos de ser vítima e/ou testemunha de violência psico-
lógica na criança e adolescente podem ser a curto e a longo 
prazo, desencadeados por possíveis impactos na saúde física 
e mental. Abranches e Assis (2011) constataram, a partir de 
estudos, alguns possíveis problemas associados à violência 
psicológica na infância, entre eles: o mau rendimento escolar, 
dificuldades na relação interpessoal, problemas emocionais 
(ansiedade, depressão, tentativa de suicídio e transtorno de 
estresse pós-traumático – TEPT), entre outros.

Vale ressaltar o quanto essa modalidade de violência é frequen-
te e viola os direitos de crianças e adolescentes no Brasil e no 
mundo. Segundo dados da Ouvidoria Nacional de Direitos Hu-
manos (ONDH, 2021), somente no primeiro semestre de 2021, 
a violência psicológica correspondeu a 25,6 mil denúncias. Em 
relação ao tipo de violação, no ano de 2019, a violência psico-
lógica foi a segunda mais praticada contra crianças e adoles-
centes, ficando atrás somente das denúncias de negligência, de 
acordo com o relatório do Disque Direitos Humanos de 2019. 

O número de denúncias de violência psicológica praticada 
contra crianças e adolescentes direcionado aos órgãos de pro-
teção e garantia de direitos desse público já é alarmante por si 
só. Todavia, se torna mais assustador quando nota-se que isso 
é apenas uma parcela das situações que acomete as crianças 
e adolescentes brasileiros. Cabe salientar que há um grande 
número de subnotificações, casos que não são detectados e/
ou comunicados, que vitimizam psicologicamente esse pú-
blico e abre margem para a ocorrência de outras formas de 
violência, quando não ocorrem concomitantes, e podem gerar 

A Lei (BRASIL, 2017) conceitua 
a violência psicológica como: 
a) qualquer conduta de discri-
minação, depreciação ou des-
respeito em relação à criança 
ou ao adolescente mediante 
ameaça, constrangimento, hu-
milhação, manipulação, iso-
lamento, agressão verbal e 
xingamento, ridicularização, in-
diferença, exploração ou intimi-
dação sistemática (bullying) que 
possa comprometer seu desenvol-
vimento psíquico ou emocional;

b) o ato de alienação parental, as-
sim entendido como a interferên-
cia na formação psicológica da 
criança ou do adolescente, pro-
movida ou induzida por um dos 
genitores, pelos avós ou por quem 
os tenha sob sua autoridade, 
guarda ou vigilância, que leve ao 
repúdio de genitor ou que cause 
prejuízo ao estabelecimento ou à 
manutenção de vínculo com este;

c) qualquer conduta que exponha 
a criança ou o adolescente, direta 
ou indiretamente, a crime violen-
to contra membro de sua família 
ou de sua rede de apoio, inde-
pendentemente do ambiente em 
que cometido, particularmente 
quando isto a torna testemunha.

11



51

50

PLANO  NACIONAL  DE  ENFRENTAMENTO  DA  VIOLÊNCIA  CONTRA  CRIANÇAS E  ADOLESCENTES

situações extremas que culminam em morte.

Uma grande parcela dos casos que envolvem a violência psi-
cológica contra crianças e adolescentes só se torna “visível” 
mediante seus graves danos, envolvendo outras formas de vio-
lência. O caso do menino Bernardo é um exemplo de situações 
que culminam em tragédias.  A Lei 13.010/14 (BRASIL, 2014) 
foi batizada com o seu nome e determina que crianças sejam 
educadas e cuidadas sem o uso de castigos físicos ou “trata-
mento cruel ou degradante, como forma de correção, disciplina 
ou educação”. Essa Lei defende que os pais e/ou responsáveis 
eduquem os seus filhos sem o uso da violência, de modo a pri-
vilegiar o uso do diálogo, da afetividade, almejando um desen-
volvimento saudável de crianças e adolescentes.

Por mais que haja avanços dos aparatos legais de proteção 
aos direitos da criança e adolescente, a violência psicoló-
gica ainda é vista como recurso e prática educativa acei-
tável no Brasil. Faleiros e Faleiros (2008, p.36) salientam 
que há um grau elevado de tolerância em nossa sociedade 
em relação a esse tipo de abuso, onde “praticamente nin-
guém denuncia ou responsabiliza pais, parentes, profes-
sores, policiais, profissionais da saúde e da assistência, 
entre outros, que desqualificam ou humilham crianças e 
adolescentes”.

Dito isto, a prática de medidas coercitivas e punitivas que uti-
lizam de violência ainda são utilizadas como formas de edu-
car e não caracterizadas como violação aos direitos humanos 
de crianças e adolescentes, apesar de o Estatuto da Criança 
e Adolescente (BRASIL, 1990) ressaltar, no art. 18º, que esse 
público possui o direito de ser educado e cuidado “sem o uso 
de castigo físico ou de tratamento cruel ou degradante, como 
formas de correção, disciplina, educação ou qualquer outro 

pretexto” e prevê medidas de detenção de 6 meses a 2 anos 
para quem “submeter criança ou adolescente, sob sua autori-
dade, guarda ou vigilância, a vexame ou a constrangimento”, 
conforme o Art. no 232º da referida Lei.

Outros marcos legais importantes de combate à violência 
psicológica contra crianças e adolescentes foram a Lei nº 
9.455/97, que define os crimes de tortura; a Lei 12.318/2010, 
que dispõe sobre a alienação parental; e a Lei nº 13.185/2015, 
que institui o Programa de Combate à Intimidação Sistemáti-
ca - Bullying. Na última também se insere o cyberbullying, que 
se refere à intimidação sistemática na rede mundial de com-
putadores, através do uso da tecnologia, e possui “instrumen-
tos que lhe são próprios para depreciar, incitar a violência, 
adulterar fotos e dados pessoais com o intuito de criar meios 
de constrangimento psicossocial” (BRASIL, 2015).

De acordo com a Lei nº 13.185/2015, é considerado intimi-
dação sistemática – Bullying toda ação de violência física ou 
psicológica, que ocorra de forma repetitiva e intencional, sem 
motivação evidente, realizada por indivíduo ou grupo contra 
outras pessoas, com o intuito de intimidá-la ou agredi-la, que 
gere dor e angústia à vítima, em uma relação de desequilíbrio 
de poder entre as partes envolvidas (BRASIL, 2015).

Segundo estudos internacionais (OMS, 2020), estima-se 
que o abuso emocional impacta na vida de milhões de 
crianças em todo o mundo, com uma estimativa de preva-
lência global de 363 por 1000 crianças menores de 18 anos, 
ou apenas mais de uma em cada três crianças. As pesquisas 
também ressaltam que uma em cada quatro crianças com 
idade menor de 5 anos vive com uma mãe que é vítima de 
violência por parceiro íntimo.
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O cenário nacional também é preocupante, tendo em vis-
ta que a violência psicológica atinge milhares de crianças 
e adolescentes no Brasil, principalmente dentro de suas 
famílias. Conforme Faleiros e Faleiros (2008) mencionam, 
ocorre uma certa inversão e substituição do papel que se 
espera dos membros da família, uma vez que oprimem e 
dominam suas crianças e adolescentes, no lugar de prote-
ger e construir uma relação baseada no afeto e respeito. 
Todavia, esse tipo de violação não se limita ao espaço fa-
miliar e por atitudes de membros da família, pode ocorrer 
em diversos outros espaços, como nas escolas, e por dife-
rentes agentes.

A tortura psicológica é considerada crime. A Lei nº 
9.455/97 constitui como crime de tortura a ação de “cons-
tranger alguém com emprego de violência ou grave ame-
aça, causando-lhe sofrimento físico ou mental”, inclusive 
em razão de discriminação racial ou religiosa e também 
da submissão de alguém que detenha “a guarda, poder ou 
autoridade, com emprego de violência ou grave ameaça, 
a intenso sofrimento físico ou mental, como forma de 
aplicar castigo pessoal ou medida de caráter preventivo” 
(BRASIL, 1997).

Cabe destacar a relevância da prevenção e do enfrentamen-
to da violência psicológica contra crianças e adolescentes.
Nesse sentido, o Plano Nacional de Enfrentamento à Vio-
lência contra Crianças e Adolescentes é fundamental para 
a elaboração e efetivação de políticas públicas que visem o 
combate da violência psicológica e outras que acometem 
esse público, com o objetivo de favorecer o seu desenvolvi-
mento e a formação através das ações de promoção e pro-
teção dos seus direitos.

2.2.5 violência institucional

A violência institucional, conforme definida 
na Lei nº 13.431/17, é aquela praticada por 
instituição pública ou conveniada, inclusi-
ve quando gerar revitimização12. A violên-
cia institucional também pode ser enten-
dida como a violação de direitos praticada 
pelo Estado, na figura de seus agentes ou 
funcionários públicos, por ação ou omissão 
no exercício da atividade profissional. O ar-
tigo 227 da Constituição Federal estabelece 
que é dever da família, da sociedade e do 
Estado colocar a criança e o adolescente a 
salvo de toda forma de negligência, discri-
minação, exploração, violência, crueldade 
e opressão. Desta forma, a violência insti-
tucional geralmente é praticada por quem 
tem o dever de proteger crianças e adoles-
centes com absoluta prioridade.

A ação e/ou omissão de agentes do Esta-
do ocorre em casos de mau atendimento; 
recusa em prestar atendimento e orien-
tação; ação discriminatória e preconcei-
tuosa; ineficácia e negligência no aten-
dimento; falta de escuta ou omissão em 
situações de relatos de violência; abusos 
contra usuários dos serviços públicos em 
função das relações de poder desiguais, 
como por exemplo, entre médico e pacien-
te, agentes de segurança pública e pessoas 
privadas de liberdade.

De acordo com o Relatório do Disque 100, 

Fenômeno por meio do qual a 
vítima experimenta um sofri-
mento continuado e repetido, 
mesmo após cessada a vio-
lência originalmente sofrida.

12



55

54

PLANO  NACIONAL  DE  ENFRENTAMENTO  DA  VIOLÊNCIA  CONTRA  CRIANÇAS E  ADOLESCENTES

que reúne dados de 2019 sobre denúncias de violações de di-
reitos humanos contra públicos específicos, dentre os grupos 
vulneráveis atendidos (crianças e adolescentes, pessoas ido-
sas, pessoas com deficiência, pessoas em restrição de liber-
dade e população em situação de rua), a maior incidência de 
denúncias registradas é de violações praticadas contra crian-
ças e adolescentes. Dos tipos de violência denunciados, a vio-
lência institucional ocupa o 5º lugar.

No que diz respeito à violência institucional praticada con-
tra crianças e adolescentes, é importante destacar que esse 
tipo de violência concentra-se em políticas específicas, quais 
sejam: saúde, assistência social, educação, segurança pública 
e sistema socioeducativo. Outro ponto que merece destaque 
nessa questão são os recortes sociais que perpassam a violên-
cia institucional, como questões de raça/etnia, gênero, idade, 
orientação sexual, deficiência física, entre outros fatores.

Ao tratar do racismo institucional manifestado em diversos 
serviços públicos, Assis (2018) afirma que o viés racial in-
fluencia no atendimento prestado pelas instituições. Segun-
do a autora, esse viés fica claro quando comparamos a de-
sigualdade de acesso a serviços institucionais. Diniz (2015) 
também aponta que, quanto maior a vulnerabilidade, mais 
propensa a pessoa estará em receber um tratamento humi-
lhante, assim sendo, pessoas negras, pobres e adolescentes 
compõem esse grupo mais sujeito à violência. 

O Relatório final do Comitê Cearense pela Prevenção de Ho-
micídios na Adolescência (2016) reforça que a violência ins-
titucional é influenciada por recortes sociais, em virtude de 
grande parte das vítimas serem jovens de 10 a 24 anos, ne-
gros, pobres e da periferia urbana. Essa desigualdade racial 
e social também é pautada no Relatório, quando abordam 

a violência praticada por policiais que têm nesse público o 
alvo preferencial de suas ações desmedidas. As pesquisas de 
campo realizadas pelo Comitê Cearense mostraram que a 
discriminação presente na ação policial é reflexo do precon-
ceito social e do racismo institucional.
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3. TRAJETÓRIA SÓCIO-HISTÓRICA DE ATENÇÃO À CRIANÇA E 
ADOLESCENTE NO BRASIL

1830
Código criminal do Império do 
Brasil - estabeleceu a responsabi-
lidade penal para adolescentes a 

partir de 14 anos.

1871
Lei do Ventre Livre

Primeira legislação brasileira sobre 
direitos da criança que considerava 
livres os filhos de mulheres escraviza-
das, estabelecendo o tratamento que 
deveria ser destinado a essas crianças, 
a liberdade do recém-nascido perma-
necia condicionada ao Senhor até os 8 
anos de idade, o Senhor tinha direito 
de usufruir do trabalho das crianças e 
adolescentes até 21 anos. Ou poderiam 
ser entregues a criança ou jovem ao Es-
tado, recebendo uma indenização pela 

“doação”.

1921
Lei n° 4.242, que autorizava o go-
verno a organizar o serviço de 
assistência e proteção à infância 

abandonada e delinquente.

1927
Primeiro Código de Menores

Decreto nº 17.943-A  
de 12 de outubro de 1927. Con-
solida as leis de assistencia 

 e protecção a menores.

Decreto Lei no6.865 que nacionaliza 
o Serviço de Assistência a Menores 

(SAM).

1944
1964

1979
1988

Lei n° 4.513
Institucionaliza a Política Nacional 
do Bem-Estar do Menor (PNBEM), 
cria a Fundação Nacional do Bem-
-Estar do Menor (FNBEM). A partir 
de 1970 a FNBEM passa a chamar-

-se FUNABEM.

Novo Código de Menores, através da 
Lei n° 6.667, adotava a doutrina de 
proteção do “menor em situação 

irregular”.

Constituição Federal 
da República Federa-

tiva do Brasil.
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1990
1991

1993
1994

1995

1999
2000

1996

Lei nº 8.069: Estatuto da Criança e 
do Adolescente.

Decreto nº 99.710: Convenção sobre 
os Direitos da Criança.

Lei nº 8.242: Cria o Conselho Na-
cional dos Direitos da Criança e do 

Adolescente.

Lei nº 8.742: Lei Orgânica da Assis-
tência Social (LOAS).

Decreto nº 1.196: Gestão e Admi-
nistração do Fundo Nacional para 
a Criança e o Adolescente (FNCA).

Lei nº 8.978: Criação de cre-
ches e estabelecimentos de 

pré-escola.

Convenção OIT n° 182: Proi-
bição e eliminação ime-
diata das piores formas de 

trabalho infantil.

Lei n° 10.097: Políticas públi-
cas de inclusão, qualificação e 

aprendizagem profissional.

Plano Nacional de Enfrentamen-
to da Violência Sexual Infanto-

-Juvenil

Lei nº 9.394: Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação.

Lei nº 9.265: Gratuidade dos atos 
necessários ao exercício da cida-
dania, inclusive registro de nasci-

mento. 

Lei n° 8.080: Dispõe sobre o Siste-
ma Único de Saúde (SUS).
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2001 2002

2003
2004 

Portaria MS/GM nº 737:
 Estabelece a Política Nacional de 
Redução da Morbimortalidade por 

Acidentes e Violências.

Portaria nº 878/MPAS:  
Estabelece diretrizes e normas do 
Programa Sentinela e dá outras 

providências.

Decreto nº 4.134: 
Promulgada a Convenção n° 138 e 
a Recomendação n° 146 da Orga-
nização Internacional do Trabalho 
(OIT) sobre Idade Mínima de Ad-

missão ao Emprego.

Lei n° 10.639: 
Incluiu a obrigatoriedade da temática 
“História e Cultura Afro-Brasileira” nas 

Escolas.

Plano Nacional de Enfrentamento da Violên-
cia Sexual contra Crianças e Adolescentes

Decreto nº 5.006: 
Protocolo Facultativo à Convenção 
sobre os Direitos da Criança relati-
vo ao envolvimento de crianças em 

conflitos armados.

Lei n° 10.836:
 Criação do Programa Bolsa Famí-

lia.

Decreto nº 5.007: 
Protocolo Facultativo à Conven-
ção sobre os Direitos da Criança 
referentes ao tráfico de crianças, 
exploração sexual e pornografia 

infantil.

Portaria MS nº 597:
Estabelece que as vacinas previs-
tas no calendário do PNI são de 

carácter obrigatório.
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2005
2006

2007 

2008 2009 
Lei n° 11.108: 

Garante às parturientes a 
presença de acompanhante 
durante o trabalho de parto, 
parto e pós-parto imediato 

no âmbito do SUS.

Resolução Conanda n° 113: 
Instituição e fortalecimen-
to do Sistema de Garantia 
de Direitos da Criança e do 

Adolescente.
Lei n° 11.577: 

Torna obrigatória a divulga-
ção de mensagem relativa à 
exploração sexual e tráfico 
de crianças e adolescentes, 
apontando formas de efetu-

ar denúncias.

Lei n° 11.645:
Inclui a obrigatoriedade do 
ensino de História e Cultura 

Afro-Brasileira e Indígena.

Lei n° 12.015: Tornou mais rígidas as sanções aplicadas aos 
autores de crimes sexuais contra vulneráveis e pessoas com 
menos de 14 anos, cuja ação penal pública passou a ser in-

condicionada.

Decreto nº 5.948:
 Dispõe sobre a Política Na-
cional de Enfrentamento ao 

Tráfico de Pessoas.

Decreto nº 6.231:
 Institui o Programa de Pro-
teção a Crianças e Adoles-
centes Ameaçados de Morte 

(PPCAAM).

Lei n° 6.481:
 Trata da proibição das 
piores formas de trabalho 
infantil e da ação imediata 

para sua eliminação.

Lei n° 12.010:  Garantia do direito à convivência familiar de 
crianças e adolescentes (Lei da adoção).

Resolução Conanda n° 119:  
Criação do Sistema Nacio-
nal de Atendimento Socio-

educativo (Sinase).

Lei n° 11.525: 
Inclui conteúdo que trate dos 
Direitos das Crianças e dos 
Adolescentes no currículo do 

Ensino Fundamental.

Lei n° 11.789:
 Proíbe a inserção nas certidões 
de nascimento e de óbito de 
expressões que indiquem con-

dição de pobreza.

Decreto n° 6.949:  Convenção sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência.

Lei n° 11.829:
Combate a produção, venda 
e distribuição de pornografia 
infantil e pedofilia na internet.

Lei n° 11.692:
 Programa Nacional de Inclusão 

de Jovens – Projovem.

Portaria MS n° 647: 
Política de Atenção Integral 
à Saúde dos Adolescentes em 

Conflito com a Lei.

Lei n° 11.942: Assegura às mães presas condições de assis-
tência.

Lei n° 12.038: Determina o fechamento definitivo de hotel, 
pensão, motel ou congênere que reiteradamente hospede 
crianças e adolescentes desacompanhados dos pais ou res-
ponsáveis ou sem autorização e proíbe crianças e adoles-
centes desacompanhados dos pais ou responsáveis ou sem 

autorização específica de hospedar-se nesses locais.

Resolução Comissão Intergestores Tripartite (CIT) n° 7: Proto-
colo de Gestão Integrada dos Serviços, Benefícios e Trans-

ferências de Renda.

Portaria MS n° 364: Pacto pela redução da Mortalidade In-
fantil Nordeste-Amazônia Legal.

Decreto n° 7.037:  Programa Nacional de Direitos Humanos 
3 (PNDH-3).
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2010
Lei n° 12.288:

 Estatuto da Igualdade Racial. 

Lei n° 12.343:
 Plano Nacional de Cultu-
ra e Sistema Nacional de 
Informações e Indicadores 

Culturais (SNIIC).

Portaria MS n° 2.836:
Política Nacional de Saúde 

Integral LGBT.

Lei n° 12.318:
 Dispõe sobre a Alienação 

Parental.

2011
2012Resolução MS nº  104: Define as terminologias adotadas em 

relação a doenças, agravos e eventos em saúde pública de 
notificação compulsória. (inclusive os casos de violências 

contra crianças e adolescentes).

Lei n° 12.650:
 Dispõe sobre a prescrição nos crimes 
contra dignidade sexual de crianças 
e adolescentes, para que a prescrição 
começasse a correr somente após a 
vítima completar 18 anos (Lei Joanna 

Maranhão).

Lei n° 12.415: Determina que alimentos provisórios sejam 
fixados cautelarmente em favor de criança ou adolescen-

te, cujo agressor seja afastado da moradia comum.

Lei n° 12.696:  
Dispõe sobre os Conselhos Tutelares.

Resolução Conanda n° 150: Plano de Aplicação do Fundo Na-
cional para a Criança e o Adolescente.

Lei nº 12.594:
Institui o Sistema Nacional de Aten-
dimento Socioeducativo (Sinase) e 
regulamenta a execução das medidas 
socioeducativas destinadas a adoles-

cente que pratique ato infracional.

Resolução Conanda n° 148: Plano Nacional de Prevenção e 
Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Adolescente 

Trabalhador.

Portaria Interministerial n° 2:
 Protocolo Nacional Conjunto para 
Proteção Integral a Crianças e Adoles-
centes, Pessoas Idosas e Pessoas com 
Deficiência em Situação de Riscos e 

Desastres.

Portaria MS/Gabinete do Ministro nº 104: Define as terminolo-
gias adotadas em legislação nacional, conforme o disposto 
no Regulamento Sanitário Internacional 2005 (RSI 2005), a 
relação de doenças, agravos e eventos em saúde pública de 
notificação compulsória em todo o território nacional e es-
tabelece fluxo, critérios, responsabilidades e atribuições aos 

profissionais e serviços de saúde.

2013 
Resolução Conanda n° 156:

 Proteção de Crianças e Adolescentes no 
período da Copa das Confederações, Copa 

do Mundo e Olimpíadas.

Portaria SNJ n° 29:  
Plano Juventude Viva.

Resolução Conanda n° 159:
 Participação de crianças e adolescentes em 

espaços de discussão sobre seus direitos.

Lei n° 12.845:
 Dispõe sobre o atendimento obrigatório e 
integral de pessoas em situação de violência 

sexual.

Lei n° 12.847:
 Institui o Sistema Nacional de Prevenção e 

Combate à Tortura (SNPCT).

Decreto n° 7.958:
 Estabelece diretrizes para o atendimento às 
vítimas de violência sexual pelos profissionais 
de segurança pública e da rede de atendimen-

to do Sistema Único de Saúde.
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2014
Portaria MS n° 1.082:

Redefine diretrizes da Política Nacional de  
Atenção Integral à Saúde de Adolescentes em  

Conflito com a Lei.

Resolução Conanda n° 162: Plano Nacional de Enfrentamento da 
Violência Sexual contra crianças e adolescentes.

Lei n° 13.010: Estabelece o Direito da Criança e do Adolescente 
a serem educados e cuidados sem o uso de castigos físicos ou 

tratamento cruel ou degradante (Lei Menino Bernardo).

Lei n° 13.005: Plano Nacional de Educação (PNE - 2014/2024).

Portaria SDH n° 18: Comitê Nacional de Respeito à Diversi-
dade Religiosa.

Lei n° 12.955: Estabelece prioridade de tramitação aos proces-
sos de adoção em que o adotando for criança ou adolescente 

com deficiência ou com doença crônica.

Lei n° 12.962: Assegura a convivência da criança e do adolescen-
te com os pais privados de liberdade.

Lei n° 12.978: Torna hediondo o crime de favorecimento de ex-
ploração sexual de criança ou adolescente ou de vulnerável.

Lei n° 12.978: Torna hediondo o crime de favorecimen-
to de exploração sexual de criança ou adolescente  

ou de vulnerável.

2015

2016
2017

Lei n° 13.106:
Torna crime vender, for-
necer, servir, ministrar ou 
entregar bebida alcoólica à 
criança ou ao adolescente.

Lei n° 13.257 
Lei da Primeira Infância.

Lei n° 13.431:  
Estabelece o sistema de 

garantia de direitos de crianças 
e adolescentes vítimas e 

testemunhas de violências (Lei 
da Escuta Protegida).

Lei n° 13.185 
Programa de Combate à 
Intimidação Sistemática.

Portaria MS nº 47: 
Define os parâmetros para 
monitoramento da regula-
ridade na alimentação do 
Sistema de Informação de 
Agravos de Notificação (Si-
nan), do Sistema de Infor-
mações de Nascidos Vivos 
(SINASC) e do Sistema de 
Informações sobre Mortali-

dade (SIM).

Decreto n° 8.537 
Estatuto da Juventude.

Lei n° 13.146 
Estatuto da Pessoa com 

Deficiência.

Resolução Conselho Nacio-
nal de Educação (CNE) n° 3:  
Diretrizes Nacionais para 
o atendimento escolar de 
adolescentes e jovens em 
cumprimento de medida 

socioeducativa.

2018
Decreto nº 9.603:  

Regulamenta a Lei nº 13.431/2017.

Decreto nº 9.579: Consolida atos normativos editados 
pelo Poder Executivo federal que dispõem sobre a te-
mática do lactente, da criança e do adolescente e do 
aprendiz, e sobre o Conselho Nacional dos Direitos 
da Criança e do Adolescente, o Fundo Nacional para 
a Criança e o Adolescente e os programas federais da 

criança e do adolescente.

Resolução MEC nº 1: Na elaboração e implementação de 
suas propostas curriculares e projetos pedagógicos, 
os sistemas de ensino e as escolas de educação básica 
brasileiras devem assegurar diretrizes e práticas com 
o objetivo de combater quaisquer formas de discrimi-
nação em função de orientação sexual e identidade de 
gênero de estudantes, professores, gestores, funcio-

nários e respectivos familiares.
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2019 2021
Lei nº 13.869:

 Dispõe sobre os crimes de 
abuso de autoridade.

Decreto nº 10.701:
Institui o Programa Nacional 
de Enfrentamento da Violência 
contra Crianças e Adolescentes e 
a Comissão Intersetorial de En-
frentamento à Violência contra 

Crianças e Adolescentes.

Como podemos observar, o Brasil possui uma longa cami-
nhada de marcos legais que visam a proteção integral de 
crianças e adolescentes, todavia a violência ainda vitimiza 
uma grande parcela dessa população. Sendo assim, o pre-
sente Plano é também um grande marco somado a todo esse 
processo histórico de diretrizes legais que respaldam a pro-
moção, proteção e garantia dos direitos de crianças e ado-
lescentes no país.
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4. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

O monitoramento e a ava-
liação dos planos, pro-
gramas e políticas são 
essenciais para o acom-
panhamento dos im-
pactos e resultados das 

intervenções elaboradas para a resolução 
dos problemas detectados e aprimora-
mento das políticas públicas. A necessi-
dade de monitorar e avaliar as ações do 
PLANEVCA está alinhada com o próprio 
processo de elaboração do Plano, ten-
do em vista que o problema da violência 
contra crianças e adolescentes no Brasil 
ainda carece de dados que forneçam uma 
linha-base para monitorar e analisar as 
políticas prestadas ao público infanto-ju-
venil (BRASIL, 2013). Segundo Cohen e 
Franco (2004), podemos definir um plano 
enquanto um conjunto de ações que bus-
cam objetivos comuns. Nesse sentido, um 
plano ordena os objetivos gerais e os de-
talham em objetivos específicos. O plano 
organiza as ações em um marco tempo-
ral, considerando os eixos estratégicos e 
as prioridades de atendimento. 

Um plano é criado a partir de três questões 
básicas: qual é o problema, quais são os obje-
tivos e quais são as estratégias para alcançar 
tais objetivos. O quadro a seguir demonstra 
alguns elementos do presente Plano:

QUADRO 1 - DESCRIÇÃO DOS ELEMENTOS DO PLANO 

ELEMENTO DESCRIÇÃO

DENOMINAÇÃO Plano Nacional de Enfrentamento da Violência contra Crianças e
Adolescentes (PLANEVCA).

DIAGNÓSTICO/
JUSTIFICATIVA

A violência contra crianças e adolescentes repercute diretamente 
em seus projetos de vida e desenvolvimento biopsicossocial. Nes-
se sentido, este plano contribuirá diretamente para a redução dos 
índices de violência contra crianças e adolescentes no Brasil, assim 
como para fortalecer a garantia do direito à vida das crianças e ado-
lescentes brasileiros.

OBJETIVO

Reduzir os índices da violência contra crianças e adolescentes no 
Brasil, assim como estruturar propostas metodológicas e sistemati-
zar ações de enfrentamento aos diferentes tipos de violência contra 
crianças e adolescentes, articulando e assegurando a implementação 
e a execução das ações nos seus diferentes eixos de forma nacional.

PÚBLICO-ALVO Crianças e adolescentes de todo o país.

HORIZONTE
TEMPORAL

2022-2025.

DATA DE INÍCIO 2022

DATA DE TÉRMINO 2025

ABRANGÊNCIA Nacional.

FATORES DE RISCO

Falta de recursos para a realização do Plano, problemas para garan-
tir participação, mobilização e envolvimento do público-alvo, assim 
como falta de comprometimento dos entes federados e dificuldades 
no acesso às informações.

GERENTE Comissão Intersetorial de Enfrentamento à Violência contra Crian-
ças e Adolescentes.

Fonte: elaboração própria.
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4.1. MonitoraMento e avaliação do Plano

Considerando o Plano enquanto um instrumento de política 
pública, propõe-se, em um primeiro momento, a criação de 
um Painel de Monitoramento e Avaliação do Plano Nacional 
(PMAP). O Painel reunirá dados por eixo – desagregados por 
regiões, unidades da federação e municípios. Os resultados 
serão apresentados por meio de indicadores que acompa-
nharão a evolução da execução do plano. Também serão dis-
ponibilizadas, quando permitidas, as bases de dados utiliza-
das para formulação dos resultados de cada objetivo/ação. 
Esse painel permitirá, além do controle social de execução 
do plano, um diálogo maior com a população. Seu objetivo é 
munir os gestores, as organizações da sociedade civil, pes-
quisadores e imprensa quanto às informações do Plano. Os 
dados serão atualizados trimestralmente, de acordo com a 
conclusão dos relatórios dos ciclos de monitoramento dos 
objetivos e ações.

O percurso metodológico traçado reconhece a importância 
de produzir e disponibilizar dados atualizados para a socie-
dade, de forma que as pesquisas possam usar dados atuais, 
que subsidiem e qualifiquem as ações dos profissionais que 
estejam lidando com violências, que possam apoiar os ges-
tores, e que, assim, seja possível a obtenção de um diagnós-
tico qualificado sobre a situação da violência que viabilize a 
incidência direta sobre as necessidades concretas e deman-
das sociais dos estados e municípios pertinentes ao tema. O 
monitoramento do Plano contribuirá para o enfrentamento 
e minimização da prática dos diferentes tipos de violência 
contra crianças e adolescentes no Brasil. 

O painel será alimentado durante e após o período de execu-
ção do Plano, considerando que os objetivos e ações possuem 
diferentes prazos de execução. Ele será alimentado pelas in-

formações inseridas no Sistema de Monitoramento e Avalia-
ção do Plano Nacional de Enfrentamento das Violências con-
tra Crianças e Adolescentes (SMAP). Esse sistema receberá 
informações tanto do monitoramento quanto das avaliações 
realizadas internamente, externamente e ex-post (durante e 
após a finalização do plano), conforme será explicado a seguir. 
Para o monitoramento e avaliação, adotar-se-á a estratégia 
analítica e objetiva, com decomposição dos eixos do plano. 

Nesse sentido, ao longo da execução do plano, além do mo-
nitoramento, serão realizadas avaliações parciais: (1) do 
progresso de objetivos (cortes longitudinais e transversais); 
(2) das ações (cortes transversais); (3) da análise dos pro-
cessos de implementação, monitoramento e avaliação; e (4) 
da verificação da eficácia (tempo e recursos). As técnicas de 
análise abarcarão metodologias quantitativas e qualitati-
vas. Ao realizar o monitoramento e avaliação, serão utili-
zados dados de fontes primárias (produzidas pelo próprio 
levantamento de dados dos órgãos integrantes do sistema) 
e secundárias (informações das bases de dados dos governos 
federal, estaduais e municipais). 

Conforme previsto no Decreto 10.701/21, compete à Co-
missão Intersetorial de Enfrentamento à Violência contra 
Crianças e Adolescentes (CIEVCA) criar, monitorar e ava-
liar o Plano Nacional de Enfrentamento da Violência contra 
Crianças e Adolescentes de forma articulada com o Conse-
lho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CO-
NANDA). O MMFDH ficará responsável pela coleta, análise, 
registro e manutenção dos dados dos indicadores do PMAP 
e pelo desenho, implantação, execução e gerenciamento do 
referido sistema (SMAP). Assim, sugere-se a criação de um 
departamento e/ou equipe responsável, e/ou equipe para 
execução dessas atividades. 
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Os resultados gerais abarcarão os tipos de violência, eixos, 
objetivos e ações em diferentes níveis. A CIEVCA estabelecerá 
as diretrizes e critérios como eficácia, efetividade, eficiência, 
e também os procedimentos para a futura avaliação do Plano. 
Para a obtenção dos dados primários, propõe-se que o moni-
toramento e avaliação ocorram de forma interna, analisando 
dados coletados de forma quantitativa junto aos órgãos go-
vernamentais responsáveis pela execução do plano e, exter-
namente, realizando pesquisas de caráter quanti-qualitativo 
junto ao público. A construção dos instrumentos a serem uti-
lizados em campo, durante as fases de monitoramento e ava-
liação, deverá ser baseada nos indicadores previamente ela-
borados. As informações dos órgãos governamentais poderão 
ser coletadas através de formulários e questionários, que de-
verão ser colhidos, anualmente, por pesquisadores especiali-
zados em monitoramento e avaliação e coleta de dados. Já as 
informações do público-alvo poderão ser coletadas por meio 
de surveys, grupos focais e entrevistas. Sugere-se que a ava-
liação externa seja realizada por Organismos Internacionais 
e/ou consultorias especializadas.

Os dados secundários serão coletados tanto por meio de con-
sulta à plataformas públicas quanto por solicitações aos pró-
prios órgãos, considerando que muitos dados são sigilosos e 
podem ser requeridos diretamente às instituições públicas. A 
frequência da coleta será dada mediante a disponibilização 
dos dados, semestralmente. Os dados coletados qualificarão 
os indicadores, tornando possível acompanhar a evolução das 
metas e verificar se foram executadas integralmente ou em 
parte, e ainda chamar atenção dos responsáveis para que se-
jam realizadas conforme o previsto. A Comissão Intersetorial 
de Enfrentamento à Violência contra Crianças e Adolescentes 
(CIEVCA) ficará responsável pela elaboração e publicação de 

relatórios de monitoramento e avaliação. 

Os dados secundários obtidos alimentarão o sistema de da-
dos integrados, utilizando as bases de dados já existentes 
nos governos federal, estaduais e municipais, e outras in-
formações que possam ser produzidas por plataformas de 
dados ou instituições e organizações, tais como: Sistema de 
Informação para a Infância e Adolescência (SIPIA), Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), DataSUS, Minis-
tério da Saúde (MS) e secretarias municipais e estaduais da 
saúde, Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Hu-
manos (MMFDH), Sistema Nacional de Atendimento Socio-
educativo (Sinase),  Conselhos Tutelares (CT), Conselhos de 
Direitos da Criança e do Adolescente e Secretarias Estadu-
ais e Municipais da Criança e do Adolescente, Ministério da 
Justiça e Segurança Pública e secretarias estaduais e muni-
cipais de segurança pública, Ministério da Educação (MEC), 
Ministério da Cidadania (MC), Ministério do Trabalho e pro-
curadorias regionais do Trabalho e Previdência, Ministério 
do Turismo (MTur), Ministério das Comunicações (MCom), 
Secretaria Nacional de Fomento e Incentivo à Cultura (SE-
FIC), Polícia Federal (PF), Polícia Rodoviária Federal (PRF), 
Defensoria Pública, Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 
Ministério Público (MP), Universidades, organismos inter-
nacionais (UNICEF etc), Organizações Sociais (Save The 
Children, World Vision, Terre des Hommes,  Médicos sem 
Fronteiras, Kindernothilfe, Amnesty International).
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5. INDICADORES

 elaboração de indicadores 
é fundamental para reali-
zar o levantamento de in-
formações que favoreçam 
a implementação do Pla-
no e fomentem o compro-

metimento com resultados mais efetivos. 

Podemos definir os indicadores enquan-
to instrumentos que possibilitam identi-
ficar e quantificar/qualificar os objetivos 
e ações do Plano e, a partir dessa aferição 
periódica, possibilitem o monitoramen-
to do Plano, gerando informações para 
a avaliação. No caso deste Plano, serão 
elaborados indicadores específicos por 
ações, levando em conta os diferentes 
eixos e tipos de violência. Considerando 
as metodologias disponíveis, o processo 
de seleção de indicadores deve contem-
plar uma grande aderência aos aspectos 
que determinam uma boa medida de de-
sempenho. 

Jannuzzi (2005), Ferreira, Cassiolato e 
Gonzalez (2009) e Rua (2004), classifi-
cam as propriedades dos indicadores em 
essenciais e complementares. As pro-
priedades essenciais seriam: utilidade, 
validade, confiabilidade e disponibilida-
de; e as propriedades complementares: 
simplicidade, clareza, sensibilidade, de-
sagregabilidade, economicidade, estabi-

PLANO  NACIONAL  DE  ENFRENTAMENTO  DA  VIOLÊNCIA  CONTRA  CRIANÇAS E  ADOLESCENTES
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lidade, mensurabilidade e audibilidade.

Os indicadores, segundo Vera (2003), ainda permitem ava-
liar a efetividade das estratégias executadas, auxiliando 
pesquisadores e gestores de políticas públicas, possibilitan-
do o monitoramento no que diz respeito à materialização da 
ação no período pré-estabelecido, bem como a avaliação, no 
que tange ao cumprimento dos objetivos almejados. Assim, 
avaliando as ações governamentais e não governamentais 
propostas para o enfrentamento da violência contra crian-
ças e adolescentes no Brasil, no presente Plano, pode-se res-
saltar que, quanto mais específico, representativo, objetivo, 
que dê condição para comparar com outros indicadores, 
mais eficaz será o indicador e possibilitará uma atuação de 
forma precisa e célere nas questões necessárias.

EIXO I - PREVENÇÃO
Objetivo Ação Indicadores Responsável Parceiros

1. Incentivar gru-
pos familiares para 
o desenvolvimen-
to de habilidades 
parentais e prote-
tivas, a fim de for-
talecer os vínculos 
familiares, visan-
do a prevenção à 
violência contra 
crianças e adoles-
centes.

1.1. Realizar campanhas 
informativas para grupos fa-
miliares sobre o que é e como 
prevenir as diversas formas 
de violência com foco na vio-
lência sexual (intrafamiliar e 
extrafamiliar);

Número de 
campanhas 
informativas 
realizadas.

MMFDH 
(SNDCA e 
SNF)
CIEVCA 
MC

MS
MEC
MJSP
CNMP
CNJ

1.2. Realizar campanhas 
informativas sobre a Rede 
de apoio e canais de denún-
cia para os grupos familiares 
sobre como agir em caso de 
ocorrência de violência con-
tra crianças e adolescentes;

Número de 
campanhas 
informativas 
realizadas.

1.3. Garantir o cofinan-
ciamento de estrutura 
adequada (estrutura física, 
profissionais e recursos 
pedagógicos) para o fun-
cionamento adequado dos 
serviços do PAIF e do SCFV, 
visando desenvolver ações 
preventivas à violência con-
tra crianças e adolescentes;

Número de 
PAIF e SCFV 
cofinanciados.

1.4. Promover campanhas 
de fortalecimento de víncu-
los familiares e habilidades 
parentais a partir de estra-
tégias colaborativas entre o 
Programa de Transferência 
de Renda e o Programa Na-
cional de Enfrentamento à 
Violência contra Crianças e 
Adolescentes;

Número de 
campanhas de 
fortalecimento 
de vínculos fa-
miliares e habi-
lidades paren-
tais realizadas.

1.5. Promover a estratégia 
nacional de fortalecimento 
de vínculos familiares com 
destaque ao Programa “Fa-
mílias Fortes”, da Secretaria 
Nacional da Família;

Número de 
municípios 
aderentes.

6. PLANO NACIONAL DE ENFRENTAMENTO DA VIOLÊNCIA CONTRA CRIAN-
ÇAS E ADOLESCENTES
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Objetivo Ação Indicadores Responsável Parceiros

1. Incentivar gru-
pos familiares para 
o desenvolvimento 
de habilidades pa-
rentais e protetivas, 
a fim de fortalecer 
os vínculos familia-
res, visando a pre-
venção à violência 
contra crianças e 
adolescentes.

1.6. Promover o Programa 
“Famílias Fortes”, da Secre-
taria Nacional da Família.

Número de 
municípios 
aderentes ao 
Programa.

MMFDH 
(SNDCA e 
SNF)
CIEVCA 
MC

MS
MEC
MJSP
CNJ
CNMP

2. Capacitar os 
atores do SGD acer-
ca da prevenção no 
enfrentamento da 
violência, em ações  
re g i o n a l i za d a s , 
multidisciplinares e 
intersetoriais, ob-
servando as polí-
ticas da igualdade 
racial, dos povos e 
comunidades tradi-
cionais (PCTs), pro-
gramas dirigidos ao 
público LGBTQIA+, 
dentre outros.

2.1. Criar um programa 
de formação continuada 
sobre o ECA e a prevenção 
à violência na comunidade 
escolar em todos os níveis, 
nos espaços de convivência 
e fortalecimento de vínculos 
e nos espaços socioeducati-
vos, observando as questões 
de gênero, orientação sexual, 
raça/etnia, pertencimento a 
povos e comunidades tradi-
cionais etc.;

P r o g r a m a 
de formação 
continuada 
criado;

Número de 
p r o f i s s i o -
nais forma-
dos. MMFDH 

(SNDCA 
SNPIR, 
SNPG 
ASPAR) 
MEC
MS
MJSP
(FUNAI)
CIEVCA
MC

CONGRES-
SO NACIO-
NAL

2.2. Propor ao Legislativo 
a criação de Lei Nacional que 
regulamenta formações para 
Conselho Tutelar e Conselhos 
de Direito (gestores e mem-
bros dos conselhos);

Proposta en-
caminhada.

2.3. Realizar ações edu-
cativas/ formativas sobre 
prevenção à violência con-
tra crianças e adolescentes 
nos seus espaços de con-
vivência, em parceria com 
as políticas sociais interse-
toriais, observando temas 
transversais como gênero, 
raça/etnia, orientação se-
xual, dentre outros;

Número de 
pessoas al-
cançadas pe-
las ações edu-
cativas;

Número de 
ações educa-
tivas/ forma-
tivas realiza-
das.

Objetivo Ação Indicadores Responsável Parceiros

2. Capacitar os 
atores do SGD acer-
ca da prevenção no 
enfrentamento da 
violência, em ações  
re g i o n a l i za d a s , 
multidisciplinares e 
intersetoriais, ob-
servando as polí-
ticas da igualdade 
racial, dos povos e 
comunidades tradi-
cionais (PCTs), pro-
gramas dirigidos ao 
público LGBTQIA+, 
dentre outros.

2.4. Elaborar uma proposta 
de política nacional de pro-
teção, visando o encaminha-
mento de suspeitas e denún-
cias de violência perpetrada 
contra crianças e adolescen-
tes no âmbito da comunidade 
escolar;

Proposta de 
política na-
cional elabo-
rada.

MMFDH 
(SNDCA 
SNPIR, 
SNPG 
ASPAR) 
MEC
MS
MJSP
(FUNAI)
CIEVCA
MC

C O N -
G R E S S O 
NACIONAL

2.5. Realizar campanha de 
divulgação na sociedade so-
bre a prevenção à violência 
contra crianças e adolescen-
tes, em parceria com os ór-
gãos do Poder Judiciário, do 
Ministério Público e da De-
fensoria Pública, com o Con-
selho Tutelar, com os Conse-
lhos de Direitos da Criança 
e do Adolescente, Secretaria 
de Segurança Pública, Secre-
taria de Educação e com as 
organizações da sociedade 
civil que atuam na promoção, 
proteção e defesa dos direitos 
da criança e do adolescente;

C a m p a n h a 
realizada.

2.6. Incluir no calendário 
escolar o Dia Nacional de 
Prevenção à violência contra 
crianças e adolescentes (18 
de Maio) e o Maio Laranja;

Dia Nacio-
nal incluído 
no calendá-
rio.

2.7. Ofertar capacitação  
para conselheiros tutela-
res, profissionais de educa-
ção, assistência social e de 
saúde que atuam nos terri-
tórios de Povos e Comuni-
dades Tradicionais (PCTs), 
para identificar a violência 
doméstica contra crianças 
e adolescentes e notificá-la 
em tempo hábil;

Número de 
capacitações  
ofertadas;

Número de 
p r o f i s s i o -
nais da saú-
de capacita-
dos.
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Objetivo Ação Indicadores Responsável Parceiros

2. Capacitar os 
atores do SGD acer-
ca da prevenção no 
enfrentamento da 
violência, em ações  
re g i o n a l i za d a s , 
multidisciplinares e 
intersetoriais, ob-
servando as polí-
ticas da igualdade 
racial, dos povos e 
comunidades tradi-
cionais (PCTs), pro-
gramas dirigidos ao 
público LGBTQIA+, 
dentre outros.

2.8. Promover capacita-
ção sobre o ECA para pais 
e líderes de Povos e Co-
munidades Tradicionais 
– (PCTs);

Pais e líderes 
de PCTs for-
mados.

MMFDH 
(SNDCA 
SNPIR, 
SNPG 
ASPAR) 
MEC
MS
MJSP
(FUNAI)
CIEVCA
MC

CONGRES-
SO NACIO-
NAL

2.9. Desenvolver progra-
ma de capacitação dire-
cionado aos profissionais 
das áreas da assistência 
social, direitos humanos, 
de educação e saúde, para 
que possam atuar na pre-
venção de casos de pre-
conceito e discriminação 
às crianças e adolescentes 
integrantes de Povos e Co-
munidades Tradicionais 
(PCTs).

P r o g r a m a 
de formação 
continuada 
criado;

Número de 
profissionais 
das áreas da 
assistência 
social, direi-
tos huma-
nos, de saúde 
e educação 
formados.

3. Desenvolver 
ação de formação 
continuada dos pro-
fissionais que atuam 
junto a crianças e 
adolescentes, com 
uso de tecnologias 
de informação e 
comunicação (TICs), 
como meio de po-
tencializar a capa-
cidade de compre-
ender, informar e 
comunicar sobre 
a violência contra 
crianças e adoles-
centes.

3.1. Capacitar as equi-
pes multiprofissionais 
das áreas de atendimento 
(comunidade escolar, saú-
de, assistência social, tu-
rismo, segurança pública, 
grupo familiar, conselhei-
ros tutelares, dentre ou-
tros) quanto ao uso seguro 
das ferramentas de TICs, 
enquanto ação preventiva 
no enfrentamento da vio-
lência sexual (abuso e ex-
ploração). A atuação será 
junto às crianças e adoles-
centes e suas famílias na 
área de defesa e repressão 
dos crimes sexuais.

Número de 
f o r m a ç õ e s 
ofertadas;

N ú m e r o 
de equipes 
m u l t i p r o -
f i s s i o n a i s 
das áreas de 
atendimento 
formadas. 

MMFDH 
(SNDCA) 
CIEVCA

MC 
MEC
MS
MJSP
MCOM
ME
MTUR

Objetivo Ação Indicadores Responsável Parceiros

4. Sensibilizar a 
sociedade em geral 
quanto às formas 
de identificação e 
denúncias da vio-
lência perpetrada 
contra crianças e 
adolescentes, pro-
movendo a cultura 
de paz, proteção e 
promoção dos di-
reitos, com apoio 
dos meios de co-
municação social, 
para a prevenção e 
o enfrentamento da 
violência.

4.1. Promover campanha 
informativa para identifica-
ção das formas de violência 
contra criança e adolescente;

Número de 
campanhas 
informati-
vas realiza-
das.

MMFDH 
(SNDCA 
ONDH) 
CIEVCA
MEC
MC

MS
MJSP 
ME
MTUR
MCOM

4.2. Promover campanha 
informativa para divulga-
ção da rede de proteção da 
criança e do adolescente 
e dos canais de denúncia 
(Disque 100 e outros) e no-
tificação (Sistema de Infor-
mação de Agravo de Notifi-
cação – Sinan);

Número de 
campanhas 
informati-
vas realiza-
das.

4.3. Realizar campanhas 
educativas com maior al-
cance do público infantil e 
adolescente (Youtube, TV a 
cabo, canais infantis, Tik- 
Tok, Redes Sociais, outros) 
com foco no enfrentamento 
da violência, de acordo com 
as suas especificidades;

Número de 
campanhas 
educativas 
realizadas.

4.4. Orientar a inserção 
da temática da prevenção 
à violência contra crianças 
e adolescentes de forma 
transversal (prevenção, au-
toproteção, autopreserva-
ção, identificação e comuni-
cação da violência sexual) no 
Projeto Político Pedagógico 
das Escolas de Educação Bá-
sica e do Ensino Superior, 
de acordo com as diretrizes 
nacionais para educação em 
direitos humanos;

Documento 
de orienta-
ção elabora-
do.
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Objetivo Ação Indicadores Responsável Parceiros

4. Sensibilizar a 
sociedade em geral 
quanto às formas 
de identificação e 
denúncias da vio-
lência perpetrada 
contra crianças e 
adolescentes, pro-
movendo a cultura 
de paz, proteção e 
promoção dos di-
reitos, com apoio 
dos meios de co-
municação social, 
para a prevenção e 
o enfrentamento da 
violência.

4.5. Firmar parcerias para 
criação de dispositivos com 
alerta para denúncias na 
rede pública e nas mídias 
sociais (revistas, jornais, 
boletins, dentre outras pu-
blicações impressas, tele-
visão, cinema, vídeo, rádio, 
outdoors, etc.) que tratem 
da temática da violência 
contra crianças e adoles-
centes;

Número de 
dispositivos 
de denún-
cias criados. 

MMFDH 
(SNDCA 
ONDH) 
CIEVCA
MEC
MC

MS
MJSP 
ME
MTUR
MCOM

4.6. Realizar campanhas 
de divulgação, em ações 
desportivas, artísticas e 
culturais, de informações 
sobre todos os tipos de 
violência contra crianças e 
adolescentes e suas formas 
de prevenção em parceria 
com os órgãos do SGD que 
atuam na promoção, prote-
ção e defesa dos direitos da 
criança e do adolescente;

Número de 
campanhas 
realizadas. 

4.7. Revisar, produzir e 
distribuir material didático 
nos espaços escolares com 
conteúdo relativo aos di-
reitos humanos, aos povos 
e comunidades tradicionais 
e à prevenção à violência 
contra a crianças e adoles-
centes

Material di-
dático revi-
sado, pro-
duzido e 
distribuído.

Objetivo Ação Indicadores Responsável Parceiros

5. Estimular a cul-
tura de responsa-
bilidade social nos 
órgãos públicos 
em todos os níveis 
(federal, estadual, 
distrital e munici-
pal) e nas empre-
sas que atuam no 
país, especialmente 
aquelas que contam 
com financiamento 
público para a rea-
lização dos empre-
endimentos, com 
vistas à prevenção 
à violência pratica-
da contra crianças 
e adolescentes, 
com destaque para 
o trade turismo, as 
grandes obras e 
megaeventos.

5.1. Realizar capacitações  
junto aos trabalhadores e 
empregadores das empresas 
e organizações da sociedade 
civil com foco na preven-
ção ao abuso sexual contra 
crianças e adolescentes, 
considerando os contextos 
locais;

Número de ca-
pacitações rea-
lizadas;

Número de 
empregadores 
e organizações 
da sociedade ci-
vil capacitados.

MMFDH 
(SNDCA) 
CIEVCA

MJSP
MC
MTUR
MTE
Sistema S
ME/Recei-
ta Federal 
CNMP 
Câmara 
Legislativa 

5.2. Criar um prêmio/
selo para empresas que 
executam boas práticas de 
prevenção à violência con-
tra crianças e adolescentes 
(Selo Empresa Amiga da 
Criança);

Prêmio/selo 
criado.

5.3. Propor a orientação 
do uso de recurso dos Fun-
dos da Criança e Adoles-
cente para desenvolvimen-
to de campanhas e ações 
sobre o enfrentamento à 
violência contra esse pú-
blico; 

Documento 
de orienta-
ção do uso 
do Fundo 
da Criança e 
Adolescente 
para desen-
volvimento de 
campanhas e 
ações sobre o 
enfrentamen-
to da violência 
criado;

Número de 
campanhas 
r e a l i z a d a s 
com recursos 
do Fundo.

5.4. Elaborar proposta de 
alteração na Lei nº 8666/93 
para incluir pontuação nas 
licitações e cláusulas e con-
dicionalidades nos contratos 
das empresas que trabalham 
na promoção dos direitos 
das crianças e adolescentes;

Proposta de 
alteração de 
lei elaborada 
e apresenta-
da.
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Objetivo Ação Indicadores Responsável Parceiros

5. Estimular a cul-
tura de responsa-
bilidade social nos 
órgãos públicos 
em todos os níveis 
(federal, estadual, 
distrital e munici-
pal) e nas empre-
sas que atuam no 
país, especialmente 
aquelas que contam 
com financiamento 
público para a rea-
lização dos empre-
endimentos, com 
vistas à prevenção 
à violência pratica-
da contra crianças 
e adolescentes, com 
destaque para o tra-
de turismo, as gran-
des obras e megae-
ventos.

5.5. Orientar a criação e 
implementação de Códigos 
de Conduta de Ética, para 
empresas integrantes do 
trade turístico e para em-
presas prestadoras de ser-
viços em grandes obras e 
eventos que assumam com-
promissos rigorosos con-
trários à exploração sexual 
de crianças e adolescentes 
em sua política interna;

Documento 
de Orien-
tação para 
Códigos de 
Conduta de 
Ética cria-
dos.

MMFDH 
(SNDCA) 
CIEVCA

MJSP
MC
MTUR
MTE
Sistema S
ME/Recei-
ta Federal 
CNMP 
Câmara 
Legisla-
tiva

5.6. Estabelecer parcerias 
com as empresas de entre-
tenimento, publicidade e 
propaganda, de segmento 
digital e do trade turísti-
co, para a veiculação de 
campanhas de prevenção 
à violência e dos canais de 
denúncia vigentes, com 
foco na exploração sexual 
de crianças e adolescentes;

Número de 
parcerias es-
tabelecidas; 

Campanhas 
veiculadas.

5.7. Ampliar o Programa 
de aprendizagem profissio-
nal nos entes federativos e 
nas empresas voltado prio-
ritariamente para adoles-
centes vítimas de explora-
ção sexual.

Programa de 
aprendiza-
gem amplia-
do.

Objetivo Ação Indicadores Responsável Parceiros

6. Capacitar agen-
tes e gestores do 
Sistema de Garantia 
de Direitos da Crian-
ça e do Adolescente, 
e dos Programas 
de atendimento às 
Vítimas ou Testemu-
nhas de Violência, 
sobre competências 
e atribuições na 
formulação, acom-
panhamento e ava-
liação das políticas 
públicas, Plano Plu-
rianual (PPA), Lei de 
Diretrizes Orçamen-
tárias (LDO) e Lei 
Orçamentária Anual 
(LOA), com intuito de 
garantir os recursos 
públicos para as po-
líticas da criança e 
do adolescente.

6.1. Mobilizar gestores pú-
blicos para o fortalecimen-
to do Orçamento Criança e 
Adolescente (OCA) nas três 
esferas do Governo;

P r o t o c o l o 
para o for-
talecimento 
do OCA es-
tabelecido.

MMFDH 
(SNDCA) 
CIEVCA

MC
MEC
MS
ME
MJSP
CNMP
DPU 

6.2. Realizar capacitação  
(presencial ou à distância), 
sobre a Lei nº 13.431/2017, 
dos agentes do Sistema 
de Garantia de Direitos da 
Criança e do Adolescente, 
e dos Programas de aten-
dimento às Vítimas ou 
Testemunhas de Violência, 
assegurando cofinancia-
mento em todas as esferas 
de governo;

Número de 
fo r m a çõ e s 
realizadas; 

Número de 
agentes e 
gestores do 
SGD forma-
dos.

6.3.  Articular com o Mi-
nistério Público (MP) para 
propor ações de efetiva-
ção dos órgãos e serviços 
de defesa dos direitos de 
crianças e adolescentes, es-
pecialmente em situações 
de violência.

P r o t o c o l o 
firmado pelo 
MP.
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Objetivo Ação Indicadores Responsável Parceiros

7. Qualificar o de-
bate nacional sobre 
o tema da preven-
ção à violência pra-
ticada contra crian-
ças e adolescentes, 
através da dissemi-
nação de boas prá-
ticas.

7.1. Disseminar boas prá-
ticas na prevenção à vio-
lência contra crianças e 
adolescentes, a exemplos 
de Programas existentes 
(Criança Feliz, Saúde na 
Escola, Agente Comuni-
tário de Saúde) e outras 
metodologias nacionais e 
internacionais, adaptando 
quando for o caso; 

Número de 
boas práti-
cas dissemi-
nadas.

MMFDH 
(SNDCA) 
CIEVCA
MTUR
MC
MEC

MS
ME
MJSP
CNJ

7.2. Capacitar os profis-
sionais que atuam nos di-
versos espaços escolares, 
com o uso de boas práticas 
como ação preventiva à 
violência contra crianças e 
adolescentes, incluindo o 
núcleo familiar;

Número de 
fo r m a çõ e s  
realizadas;

Número de 
p r o f i s s i o -
nais forma-
dos.

7.3. Divulgar planos, pro-
gramas, projetos e serviços 
locais, de forma interseto-
rial, nos pontos de maior 
vulnerabilidade, como as 
rodovias, em nível nacio-
nal, estadual e municipal, 
voltados para a prevenção 
da exploração sexual de 
crianças e adolescentes;

Planos, pro-
gramas, pro-
jetos e ser-
viços locais 
divulgados.

7.4. Criar banco de dados 
sobre as boas práticas de 
enfrentamento da violên-
cia, nos âmbitos nacional e 
internacional e disseminar 
formação continuada sobre 
a temática.

Banco de da-
dos de boas 
p r á t i c a s 
criado e em 
f u n c i o n a -
mento.

Objetivo Ação Indicadores Responsável Parceiros

8. Garantir a di-
vulgação e apli-
cação da Lei nº 
13.010/2014 para 
assegurar os direi-
tos de crianças e 
adolescentes a se-
rem educados e cui-
dados sem o uso de 
castigo físico ou de 
tratamento cruel ou 
degradante, como 
formas de correção, 
disciplina, educação 
ou qualquer outro 
pretexto, pelos pais 
ou responsáveis e 
agentes públicos.

8.1. Capacitar os profis-
sionais responsáveis pela 
execução de serviços, pro-
gramas, projetos e benefí-
cios socioassistenciais de 
proteção básica e especial, 
a fim de instrumentalizá-
-los com conhecimentos e 
metodologias para o traba-
lho social junto a famílias, 
com foco na prevenção ao 
uso da violência contra 
crianças e adolescentes;

Número de 
capacitações   
ofertadas;

Número de 
p r o f i s s i o -
nais capa-
citados e 
instrumen-
talizados.

MMFDH 
(SNDCA) 
CIEVCA
MC
MS

MEC
ABERT

8.2. Articular a inclusão, 
nas políticas públicas, de 
ações que visem garantir 
os direitos da criança e do 
adolescente, desde a aten-
ção pré-natal, visando o 
desenvolvimento de ativi-
dades de sensibilização e 
formação junto aos pais e 
responsáveis;

Número de 
ações inclu-
ídas. 

8.3. Produzir e distribuir 
cartilhas, panfletos e guias 
nas instituições do Sistema 
de Garantias de Direitos, 
que envolvam todos os pú-
blicos: vítimas e reprodu-
tores da violência;

Número de 
c a r t i l h a s , 
panfletos e 
guias produ-
zidos e dis-
tribuídos. 
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Objetivo Ação Indicadores Responsável Parceiros

8. Garantir a di-
vulgação e apli-
cação da Lei nº 
13.010/2014 para 
assegurar os direi-
tos de crianças e 
adolescentes a se-
rem educados e cui-
dados sem o uso de 
castigo físico ou de 
tratamento cruel ou 
degradante, como 
formas de correção, 
disciplina, educação 
ou qualquer outro 
pretexto, pelos pais 
ou responsáveis e 
agentes públicos.

8.4. Incluir nos contratos 
de prestação de serviços 
públicos cláusulas cons-
tando a obrigatoriedade da 
contratada em divulgar nos 
seus meios de comunicação 
e em todas as suas plata-
formas de forma semestral/
anual, orientações aos pais, 
família e/ou responsáveis 
sobre o enfrentamento do 
tratamento cruel e degra-
dante praticados contra 
crianças e adolescentes, 
impróprio ao processo de 
formação e de desenvolvi-
mento. 

Guia de orien-
tação às em-
presas pres-
tadoras de 
serviço sobre 
como elaborar 
c a m p a n h a s 
para pais, fa-
mília e/ou 
responsáveis 
sobre o trata-
mento cruel 
e degradante 
praticado con-
tra crianças e 
adolescentes, 
impróprio ao 
processo de 
formação e de 
desenvolvi-
mento.

MMFDH 
(SNDCA) 
CIEVCA
MC
MS

MEC
ABERT

9. Ampliar o acesso 
aos dados do Sistema 
de Informação para 
a Infância e Adoles-
cência (SIPIA) para 
notificação obrigató-
ria dos casos de vio-
lência contra crian-
ças e adolescentes, 
já usados por parte 
dos profissionais da 
saúde, para as equi-
pes que integram as 
políticas sociais da 
assistência social, 
educação, segurança 
pública e Conselhos 
Tutelares, em todo o 
território nacional.

9.1. Estimular a utiliza-
ção do SIPIA através de 
acordo de governança en-
tre os gestores nos níveis 
nacional, distrital, estadu-
al e municipal com infor-
mações de ocorrências de 
violência contra crianças e 
adolescentes, como forma 
de subsidiar a política pú-
blica;

Acordo de 
governança 
firmado.

MMFDH 
(SNDCA) 
CIEVCA
MC

MJSP
OSC

9.2. Garantir os equipa-
mentos tecnológicos ne-
cessários aos Conselheiros 
Tutelares e órgãos públicos 
para acesso e registro das 
situações de violações de 
direitos das crianças e ado-
lescentes nas três modali-
dades do SIPIA (CT/Sinase/
PPCAAM).

C o n s e l h o s 
Tutelares e 
órgãos públi-
cos com equi-
p a m e n t o s 
tecnológicos 
necessários.

Objetivo Ação Indicadores Responsável Parceiros

10. Instruir e 
fornecer instru-
mentos (protoco-
los qualificados) à 
comunidade esco-
lar, familiares e/
ou responsáveis e 
Conselhos Tutelares 
para os aspectos 
sociais, emocionais 
e psicológicos oca-
sionados pela vio-
lência que leva ao 
abandono escolar 
de crianças e ado-
lescentes.

10.1. Articular, para que 
o tema da violência seja 
incluído como conteúdo 
de formação, em todas as 
etapas de escolarização, 
de acordo com as DNEDH 
(Diretrizes Nacionais para 
a Educação em Direitos 
Humanos), com destaque 
para os aspectos relativos à 
identificação, prevenção e 
comunicação da violência e 
fluxo de atendimento;

D o c u m e n -
to norteador 
sobre como 
aplicar o tema 
da violência 
nas etapas de 
escolarização.

MMFDH 
(SNDCA) 
CIEVCA
MEC

MC 
MS

10.2. Promover a capa-
citação de profissionais da 
comunidade escolar e con-
selheiros tutelares, visando 
a sensibilização dos pais 
e/ou responsáveis sobre a 
violência e sua relação com 
a evasão escolar;

Número de 
f o r m a ç õ e s  
realizadas;

Número de 
profissionais 
formados.

10.3. Assegurar a inclu-
são na BNCC (Base Nacio-
nal Comum Curricular) de 
conteúdos sobre a violência 
perpetrada contra crianças 
e adolescentes;

C o n t e ú d o s 
sobre violên-
cia incluídos 
na BNCC.

10.4. Envolver a Asso-
ciação de Pais e Mestres 
(APM) nas ações de enfren-
tamento da violência con-
tra crianças e adolescentes 
nas escolas;

Campanha de 
d i v u l g a ç ã o 
para Associa-
ção de Pais e 
Mestres.

10.5. Produzir e distribuir 
material de apoio didáti-
co adequado nos espaços 
escolares com conteúdo 
relativo ao bullying e ciber-
bullying.

Material de 
apoio didáti-
co produzido 
e distribuído 
nos espaços 
escolares. 
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Objetivo Ação Indicadores Responsável Parceiros

11. Aprimorar e 
uniformizar o fluxo 
de informações com 
os demais órgãos 
governamentais 
responsáveis pelo 
recebimento das 
denúncias de viola-
ção de DH, aproxi-
mando às nomen-
claturas, a estrutura 
de tabelas taxonô-
micas empregadas 
por cada um desses 
atores.

11.1. Padronizar os dados 
obtidos pela Ouvidoria Na-
cional dos Direitos Huma-
nos - ONDH, em formato e 
linguagem acessível para os 
cidadãos e para subsidiar 
os gestores das Políticas 
Públicas com informação 
confiável e catalogada ade-
quadamente, para o enfren-
tamento da violência contra 
crianças e adolescentes;

P r o t o c o l o 
para Dados 
padronizados 
elaborado. 

MMFDH 
(SNDCA 
ONDH)
CIEVCA

MS
MEC
MC
MJSP

11.2. Finalizar e publicar 
o Manual da taxonomia 
da Ouvidoria Nacional de 
Direitos Humanos para 
conhecimento dos profis-
sionais da rede de proteção 
que atuam no enfrenta-
mento da violência insti-
tucional praticada contra 
crianças e adolescentes;

Manual fina-
lizado e publi-
cado. 

11.3. Integrar as ouvido-
rias nacional, estaduais e 
municipais e os canais de 
denúncias, a fim de obter 
dados de encaminhamen-
tos das situações de vio-
lência contra crianças e 
adolescentes identificadas, 
visando a garantia de di-
reitos e a responsabilização 
do agente público violador;

Número de 
ouvidorias e 
canais de de-
núncia inte-
grados.

11.4. Criar um manual de 
boas práticas a partir dos 
dados coletados pelas ou-
vidorias.

Manual de 
boas práticas 
criado e aces-
sível à rede de 
proteção.

EIXO II - ATENDIMENTO
Objetivo Ação Indicadores Responsável Parceiros

1. Garantir aten-
dimento prioritário, 
especializado e de 
qualidade às crian-
ças e adolescentes 
vítimas e/ou teste-
munhas de violên-
cia, aos seus fami-
liares, cuidadores 
e/ou responsáveis, 
de forma integral, 
intersetorial e mul-
tidisciplinar, respei-
tando as questões 
territoriais, raciais/
étnicas, os povos e 
comunidades tra-
dicionais (PCTs), 
população em si-
tuação de rua, imi-
grantes, refugiados, 
pessoas com defici-
ência e LGBTQIA+.

1.1. Criar plataforma digi-
tal que integre o Sistema 
de Garantia dos Direitos 
da criança e adolescente 
com o Sistema Único de As-
sistência Social e Sistema 
Único de Saúde para dar 
celeridade ao atendimento 
de crianças e adolescentes 
vítimas e/ou testemunhas 
de violência;

Plataforma di-
gital criada.

MMFDH 
(SNDCA 
SNPIR 
SNDPD) 
SNPG) 
CIEVCA

MC
ME
MJSP 

1.2. Ofertar atendimento 
humanizado e integral às 
crianças e adolescentes ví-
timas de violência e seus fa-
miliares/responsáveis, asse-
gurando o cuidado em saúde 
mental e demais políticas 
públicas, conforme as espe-
cificidades de cada contexto;

Número de 
atendimentos 
ofertados;

Número de 
crianças e 
adolescentes 
atendidos.

1.3. Apoiar a criação nos 
estados, municípios e Dis-
trito Federal de Centros 
de Atendimento Integrado 
para Crianças e Adolescen-
tes vítimas e/ou testemu-
nhas de violência, confor-
me preceitua a Lei Federal 
13.431/2017;

Número de 
Centros cria-
dos e em fun-
cionamento.

1.4. Criar protocolos e fluxos 
de atendimento operacionais 
articulados entre as diversas 
organizações de promoção, 
defesa e controle, em corres-
pondência às legislações de 
proteção da infância, como 
meio de otimizar o atendi-
mento às crianças e adoles-
centes vítimas de violência 
e respectivas famílias, com 
especial atenção às especifici-
dades dos imigrantes, refugia-
dos e pertencentes a povos e 
comunidades tradicionais;

Número de 
p r o t o co l o s 
e fluxos de 
atendimento 
operacionais 
criados e/ou 
padronizados.
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Objetivo Ação Indicadores Responsável Parceiros

1. Garantir aten-
dimento prioritário, 
especializado e de 
qualidade às crian-
ças e adolescentes 
vítimas e/ou teste-
munhas de violên-
cia, aos seus fami-
liares, cuidadores 
e/ou responsáveis, 
de forma integral, 
intersetorial e mul-
tidisciplinar, respei-
tando as questões 
territoriais, raciais/
étnicas, os povos e 
comunidades tra-
dicionais (PCTs), 
população em si-
tuação de rua, imi-
grantes, refugiados, 
pessoas com defici-
ência e LGBTQIA+.

1.5. Estimular junto a rede 
proteção a escuta especia-
lizada e ao depoimento es-
pecial com povos e comu-
nidades tradicionais (PCTs) 
conforme os parâmetros 
estabelecidos na Lei nº 
13.431/2017;

Número de 
munic ípios 
que estão 
a d e q u a -
dos à Lei nº 
13.431/2017.

MMFDH 
(SNDCA 
SNPIR 
SNDPD
SNPG) 
CIEVCA

MC
ME
MJSP

1.6. Elaborar documen-
to norteador com critérios 
para classificação de riscos 
a que estão submetidos 
crianças e adolescentes ví-
timas e/ou testemunhas de 
violência;

Protocolo com 
critérios ela-
borados.

1.7. Garantir o acesso a 
serviços especializados na 
rede de atenção psicosso-
cial (RAPS), para crianças 
e adolescentes vítimas de 
violência, principalmente 
para aqueles que são usu-
ários de álcool e de outras 
substâncias psicoativas;

Número de 
crianças e 
adolescentes 
atendidos na 
rede de aten-
ção psicosso-
cial (RAPS);

Número de 
atendimentos 
realizados.

1.8. Garantir o atendimen-
to prioritário emergencial 
hospitalar e realização de 
procedimentos de urgência, 
conforme a gravidade do 
caso, para crianças e ado-
lescentes vítimas e/ou tes-
temunhas de violência.

Número de 
crianças e ado-
lescentes víti-
mas e/ou tes-
temunhas de 
violência aten-
didos de modo 
prioritário;

Número de 
atendimentos 
realizados.

Objetivo Ação Indicadores Responsável Parceiros

2. Ofertar for-
mação continuada 
para os profissio-
nais que trabalham 
no atendimento às 
crianças e adoles-
centes, especial-
mente das áreas de 
saúde, educação, 
assistência social, 
esporte e lazer, 
entre outras, bem 
como para os agen-
tes que integram o 
sistema de seguran-
ça e justiça, conse-
lheiros tutelares e 
as OSC (Organiza-
ções da Sociedade 
Civil) que atuam nos 
territórios.

2.1. Elaborar metodologias 
e protocolos nacionais, com 
base em práticas internacio-
nais exitosas de atendimen-
to à criança e ao adolescente 
vítimas de violência e seus 
grupos familiares;

Número de 
metodologias 
e protocolos 
elaborados.

MMFDH 
(SNDCA) 
CIEVCA

MC
MS
MEC

2.2. Realizar campanhas 
de divulgação sobre as Es-
colas de Formação Conti-
nuada para os profissionais 
do Sistema de Garantia de 
Direitos (SGD) da criança e 
do adolescente;

Número de 
campanhas de 
divulgação.

2.3. Ofertar capacitação  
para os profissionais, do 
Sistema de Garantia de Di-
reitos (SGD) principalmen-
te os da educação, sobre 
a notificação compulsória 
em qualquer suspeita e/ou 
confirmação de violência 
praticada contra crianças e 
adolescentes;

Número de 
f o r m a ç õ e s 
ofertadas;

Número de 
profissionais 
formados.

2.4. Realizar capacitação  
para os profissionais que 
atuam no SGD sobre Cultu-
ra de Paz, Práticas Restau-
rativas e Comunicação Não 
Violenta;

Número de 
f o r m a ç õ e s 
ofertadas;

Número de 
profissionais 
formados.

2.5. Articular junto às ins-
tituições de ensino superior 
a garantia da abordagem de 
temas que tratem da defesa 
dos direitos de criança e 
adolescente nos cursos de 
graduação, especialmente 
nos de Medicina, Direito, 
Psicologia, Serviço Social e 
Pedagogia;

Número de 
instituições de 
ensino ofer-
tantes da te-
mática.
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Objetivo Ação Indicadores Responsável Parceiros

2. Ofertar for-
mação continuada 
para os profissio-
nais que trabalham 
no atendimento às 
crianças e adoles-
centes, especial-
mente das áreas de 
saúde, educação, 
assistência social, 
esporte e lazer, 
entre outras, bem 
como para os agen-
tes que integram o 
sistema de seguran-
ça e justiça, conse-
lheiros tutelares e 
as OSC (Organiza-
ções da Sociedade 
Civil) que atuam nos 
territórios.

2.6. Instituir e imple-
mentar orçamento para 
o programa de formação 
continuada para os agentes 
(profissionais especializa-
dos) dos Sistemas de Segu-
rança e Justiça responsáveis 
por realizarem o depoimen-
to especial de crianças e 
adolescentes vítimas e/ou 
testemunhas de violência, 
em parceria com os estados, 
municípios e o Distrito Fe-
deral;

M o n t a n t e 
destinado e 
efetivamente 
executado no 
programa de 
formação con-
tinuada para 
os agentes 
(profissionais 
especializa-
dos) dos Siste-
mas de Segu-
rança e Justiça.

MMFDH 
(SNDCA) 
CIEVCA

MC
MS
MEC

2.7. Garantir a capacitação  
de profissionais da saúde para 
a implementação da linha de 
cuidado às crianças e adoles-
centes e suas famílias vítimas 
ou testemunhas de violência;

Número de 
profissionais 
formados.

2.8. Instituir e implementar 
orçamento para o programa 
de formação continuada de 
Conselheiros Tutelares para 
o enfrentamento da explora-
ção sexual de crianças e ado-
lescentes, em parceria com os 
estados, municípios e o Dis-
trito Federal.

Montante des-
tinado e efeti-
vamente exe-
cutado para 
o programa 
de formação 
continuada de 
Conselheiros 
Tutelares.

3. Garantir condi-
ções efetivas para 
o cumprimento da 
aplicação da me-
dida protetiva de 
acolhimento, deter-
minada pela autori-
dade competente.

3.1. Incentivar a criação 
de serviços de acolhimento 
familiar e/ou institucional, 
para atendimento às crian-
ças e adolescentes em situ-
ação de violência, em seus 
próprios territórios, por 
meio de serviços que consi-
derem as especificidades da 
situação de risco a que se en-
contram submetidos.

Número de ser-
viços de acolhi-
mento familiar 
e/ou institucio-
nal criados e 
em funciona-
mento;

Número de 
atendimentos 
realizados;

Número de 
crianças e 
adolescentes 
atendidos.

MMFDH 
(SNDCA) 
CIEVCA
MC
CNJ

OSC
MJSP

Objetivo Ação Indicadores Responsável Parceiros

4. Criar uma po-
lítica pública, de 
forma articulada 
com as políticas 
setoriais e sistema 
de justiça, para o 
atendimento inte-
grado do autor de 
violência contra 
crianças e adoles-
centes na perspec-
tiva da prevenção 
das reincidências.

4.1. Criar normas e pa-
dronizar protocolos ope-
racionais articulados entre 
as diversas organizações de 
promoção, defesa e controle, 
em correspondência às legis-
lações de proteção da criança 
e do adolescente, como meio 
de realizar atendimento do 
agressor;

Número de 
normas cria-
das e protoco-
los padroniza-
dos.

MMFDH 
CIEVCA
MJSP
MC

CNJ
MC 
(CNAS)
MS
MEC
OSC

4.2. Ofertar programas in-
tersetoriais e serviços des-
tinados ao atendimento e 
acompanhamento da pessoa 
que comete violência contra 
crianças e adolescentes, com 
definição de parâmetros, 
considerando os aspectos 
culturais, sociais, de saúde 
e de pertencimento a povos 
e comunidades tradicionais;

Número de 
programas in-
tersetoriais e 
serviços ofer-
tados;

Número de 
pessoas auto-
ras de violên-
cia atendidas.

4.3. Ofertar capacitação  
para os profissionais da 
rede de proteção visando o 
atendimento aos autores de 
violência contra crianças e 
adolescentes, com especial 
atenção às especificidades 
de crianças e adolescentes 
pertencentes a povos e co-
munidades tradicionais.

Número de 
f o r m a ç õ e s 
ofertadas;

Número de 
profissionais 
formados.
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Objetivo Ação Indicadores Responsável Parceiros

5. Ampliar a alter-
nativa de inserção 
socioprodutiva pro-
tegida para adoles-
centes vítimas de 
violência e para seus 
familiares, cuidado-
res e/ou responsá-
veis em situação de 
vulnerabilidade so-
cial e econômica, em 
conformidade com 
as orientações da 
legislação brasileira 
no que tange à pro-
teção ao trabalho 
do adolescente, com 
atenção especial 
para a diversidade 
funcional.

5.1. Ofertar capacitação 
com vistas à empregabilida-
de, por meio de uma políti-
ca específica, considerando 
a inserção socioprodutiva 
protegida de adolescentes 
vítimas de violência sexual 
e seus familiares, cuidadores 
e/ou responsáveis em situa-
ção de vulnerabilidade social 
e econômica, com atenção 
especial para a diversidade 
funcional;

Número de 
capacitações  
ofertadas;

Número de 
profissionais 
capacitados.

MMFDH 
(SNDCA) 
CIEVCA

MC 
ME
MTE 
SISTEMA 
S 

5.2. Firmar parcerias para 
inserir na condição de apren-
diz, adolescentes vítimas de 
violência, com idade entre 14 
e 18 anos, respeitando a di-
versidade funcional no mer-
cado de trabalho.

Número de 
vagas criadas 
e preenchidas.

Objetivo Ação Indicadores Responsável Parceiros

6. Implementar e 
aperfeiçoar progra-
mas e serviços des-
tinados ao acom-
panhamento de 
famílias de crianças 
e adolescentes, em 
especial crianças e 
adolescentes com 
deficiências, vítimas 
de violência, respei-
tando as diversida-
des.

6.1. Garantir acolhimento 
familiar e/ou institucional 
para crianças e adolescentes 
vítimas de violência que es-
tejam em situação de risco e/
ou ameaçados de morte, com 
especial atenção aos perten-
centes a povos e comunida-
des tradicionais;

Número de 
crianças e 
adolescentes 
atendidos em 
programas de 
acolhimento 
familiar e/ou 
institucional.

MMFDH 
(SNDCA) 
CIEVCA
MC

MS
MEC 
CNJ
MJSP

6.2. Criar e aperfeiçoar as 
políticas públicas setoriais 
de atendimento/acompanha-
mento das famílias de crian-
ças e adolescentes vítimas 
de violência, inserindo-as, 
quando necessário, em pro-
gramas, projetos, serviços e 
benefícios;

Número de 
crianças e 
adolescentes 
a t e n d i d o s /
acompanha-
dos.

6.3. Estabelecer fluxos de 
atendimento prioritário nos 
órgãos que atuam na promo-
ção, defesa e proteção dos 
direitos das crianças e ado-
lescentes com deficiência 
vítimas de violência.

Número de 
crianças e 
adolescentes 
com deficiên-
cia atendidos 
de forma prio-
ritária.
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Objetivo Ação Indicadores Responsável Parceiros

7. Priorizar o aten-
dimento à criança 
e ao adolescente, 
no sistema de se-
gurança pública e 
de justiça, indepen-
dente da unidade 
em que a criança e 
o adolescente re-
gistrem a queixa.

7.1. Estabelecer procedi-
mentos ágeis e adequados 
para a não revitimização, 
considerando o princípio da 
prioridade absoluta e inte-
resse maior da criança e do 
adolescente;

Número de 
procedimen-
tos adotados 
para a não re-
vitimização;

Número de 
atendimentos 
realizados de 
forma ade-
quada com a 
não revitimi-
zação.

MMFDH 
(SNDCA 
SNF) 
CIEVCA
MJSP

MC
MS
MEC

7.2. Fomentar criação de 
Delegacias Especializadas 
de Proteção à Criança e ao 
Adolescente, nas localidades 
onde não existem, possibili-
tando o acesso aos serviços 
especializados de defesa e 
garantia do direito à integri-
dade física e psicológica;

Número de 
Delegacias Es-
pecializadas 
de Proteção à 
Criança e ao 
Adolescente 
criadas e em 
funcionamen-
to.

7.3. Adequar as unidades de 
atendimento do sistema de 
segurança pública e de jus-
tiça para registro das ocor-
rências de violência contra 
criança e adolescente;

Número de 
unidades de 
atendimen-
to adequadas 
para registro 
de ocorrên-
cias.

7.4. Garantir o acesso dos 
familiares/responsáveis le-
gais aos serviços especiali-
zados de defesa e garantia do 
direito à integridade física e 
psicológica.

Número de 
atendimentos 
realizados aos 
fami l iares /
responsáveis 
legais;

Objetivo Ação Indicadores Responsável Parceiros

8. Assegurar a 
escuta especializa-
da e o depoimento 
especial de crian-
ças e adolescentes 
vítimas ou teste-
munhas de violên-
cia, conforme a Lei 
13.431/17, a fim de 
evitar processos de 
revitimização.

8.1. Garantir o orçamento 
público (cofinanciado en-
tre os entes federados) para 
assegurar a implantação e 
implementação da política 
referente à Lei 13.341/2017;

M o n t a n t e 
destinado e 
efetivamente 
executado.

MMFDH 
(SNDCA)
CIEVCA
MJSP
MC
MS
MEC

ME
CNJ

8.2. Estabelecer fluxos de 
atendimento intersetorial 
com o sistema judiciário, 
para agilizar o atendimento 
às vítimas de violência, em 
respeito ao princípio da prio-
ridade absoluta;

Número de 
fluxos de 
atendimento 
adotados;

Número de 
atendimen-
tos realizados 
com o sistema 
judiciário;

Número de 
vítimas de vio-
lência psicoló-
gica atendidas.

8.3. Estruturar espaço 
apropriado e acolhedor para 
o atendimento da criança e 
adolescente vítima e/ou tes-
temunha de violência, quan-
do da realização da escuta es-
pecializada por profissional 
especializado;

Número de 
espaços estru-
turados para o 
atendimento.

8.4. Capacitar os profissionais 
da rede de proteção e do sistema 
de justiça e segurança pública 
para o processo da escuta espe-
cializada e depoimento especial 
de crianças e adolescentes em 
situação de violência;

Número de 
capacitações 
ofertadas;

Número de 
profissionais 
capacitados.

8.5. Instituir, preferencialmen-
te no âmbito dos conselhos de 
direitos das crianças e dos ado-
lescentes, o comitê de gestão 
colegiada da rede de cuidado e 
de proteção social das crianças 
e dos adolescentes vítimas e/ou 
testemunhas de abuso sexual, 
conforme previsto no Decreto 
nº 9.603/2018, que regulamenta 
a Lei nº 13.431/2017.

Número de 
comitês insti-
tuídos.
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Objetivo Ação Indicadores Responsável Parceiros

9. Criar ações de 
enfrentamento da 
violência contra 
adolescentes priva-
dos da convivência 
familiar e comuni-
tária e em cumpri-
mento de medida 
socioeducativa de 
restrição e priva-
ção de liberdade.

9.1. Garantir o atendimen-
to especializado de adoles-
centes em cumprimento de 
medida socioeducativa de 
restrição e privação de liber-
dade, conforme previsto na 
Portaria Nº 1.082, de 23 de 
maio de 2014 (PNAISARI);

Número de 
adolescentes 
atendidos;

Número de 
atendimentos 
realizados.

MMFDH 
(SNDCA)
CIEVCA
MJSP

MC
MS
MEC

9.2. Criar ações de enfren-
tamento da violência contra 
crianças e adolescentes em 
situação de acolhimento ins-
titucional ou familiar.

Número de 
ações criadas.

10. Implementar a 
notificação compul-
sória, a exemplo da 
saúde, em caso de 
suspeita e/ou con-
firmação de violên-
cia contra crianças 
e adolescentes, por 
parte de profissio-
nais da educação, 
assistência social, 
segurança pública, 
esporte, cultura e la-
zer, e demais atores 
da Rede interseto-
rial, de todo o terri-
tório nacional.

10.1. Realizar campanhas de 
conscientização sobre a obri-
gatoriedade da notificação 
de casos suspeitos e/ou con-
firmados de violência contra 
crianças e adolescentes;

Número de 
campanhas 
realizadas.

MMFDH 
(SNDCA 
ONDH) 
CIEVCA

 MC
 MS
 MEC
 MJSP

10.2. Capacitar profissio-
nais da educação, da saúde 
e da assistência social de 
todo o território nacional 
para a prática da notificação 
e qualificação das informa-
ções em casos de violência 
praticada contra crianças e 
adolescentes, objetivando 
evitar a revitimização;

Número de 
capacitações  
ofertadas;

Número de 
profissionais 
capacitados.

10.3. Criar um protocolo 
intersetorial e um Sistema 
Integrado de Notificação de 
casos suspeitos e/ou confir-
mados de violência cometida 
contra crianças e adolescen-
tes.

Número de 
protocolos e 
sistemas in-
tegrados cria-
dos.

Objetivo Ação Indicadores Responsável Parceiros

11. Desenvolver 
projetos e progra-
mas dentro das es-
colas, voltados para 
a orientação dos 
profissionais e das 
famílias acerca dos 
devidos encaminha-
mentos para atendi-
mentos psicossociais 
de crianças e ado-
lescentes, vítimas e/
ou testemunhas de 
violência.

11.1. Desenvolver projetos e 
ações sobre o papel das esco-
las de educação básica como 
espaços de identificação da 
violência, envolvendo a co-
munidade escolar e as orga-
nizações que compõem a rede 
de proteção social nos territó-
rios, inclusive os pertencentes 
a povos e comunidades tradi-
cionais;

Número de 
projetos e 
ações desen-
volvidos;

Número de 
escolas aten-
didas.

MMFDH 
(SNDCA
SNF)
CIEVCA
MEC

 MC
 MS
 MJSP

11.2. Realizar formação 
para a comunidade escolar, 
no que tange à violência 
praticadas contra crianças e 
adolescentes.

Número de 
f o r m a ç õ e s 
ofertadas;

Número de 
profissionais 
formados.

12. Elaborar e for-
necer instrumentos 
e protocolos qualifi-
cados para os pro-
fissionais da rede 
de proteção, no que 
tange à identifica-
ção e registro de vio-
lência institucional 
sofrida por crianças 
e adolescentes nas 
escolas, nos equipa-
mentos de saúde, na 
rede socioassisten-
cial, nos Conselhos 
Tutelares e no sis-
tema de segurança 
pública e de justiça, 
entre outros.

12.1. Criar protocolos e uni-
ficar instrumentos de identi-
ficação da violência a serem 
utilizados pelos profissio-
nais da rede de proteção;

Número de 
p r o t o c o l o s 
criados;

Número de 
instrumentos 
de identifica-
ção unificados.

MMFDH 
(SNDCA
SNF)
CIEVCA

MC 
MS
MEC
MJSP

12.2. Criar e desenvolver 
políticas de prevenção e redução 
da violência institucional contra 
crianças e adolescentes;

Número de 
políticas cria-
das e desen-
volvidas.

12.3. Criar um protocolo 
de orientação para os pais 
e/ou responsáveis diante da 
ocorrência de violência ins-
titucional;

Número de 
protocolos de 
o r i e n t a ç ã o 
criados.
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Objetivo Ação Indicadores Responsável Parceiros

12. Elaborar e for-
necer instrumentos 
e protocolos qualifi-
cados para os pro-
fissionais da rede 
de proteção, no que 
tange à identifica-
ção e registro de vio-
lência institucional 
sofrida por crianças 
e adolescentes nas 
escolas, nos equipa-
mentos de saúde, na 
rede socioassisten-
cial, nos Conselhos 
Tutelares e no sis-
tema de segurança 
pública e de justiça, 
entre outros.

12.4. Promover formação 
para pais e/ou responsáveis 
sobre violência institucio-
nal contra crianças e ado-
lescentes;

Número de 
f o r m a ç õ e s 
ofertadas;

Número de 
pessoas for-
madas.

MMFDH 
(SNDCA
SNF
CIEVCA

MC 
MS
MEC
MJSP

12.5. Promover formação de 
profissionais da comunidade 
escolar, da rede socioassisten-
cial, da segurança pública, do 
sistema de justiça e conselhei-
ros tutelares acerca da violên-
cia institucional.

Número de 
f o r m a ç õ e s 
ofertadas;

Número de 
profissionais 
formados.

13. Criar canais de 
avaliação e monito-
ramento dos ser-
viços públicos que 
trabalham direta-
mente com crianças 
e adolescentes.

13.1. Garantir a avaliação 
dos serviços públicos pelos 
usuários (inclusive crianças 
e adolescentes) para a me-
lhoria do atendimento.

Número de 
avaliações re-
alizadas pelos 
usuários.

MMFDH 
(SNDCA 
ONDH) 
CIEVCA

MC
MEC
MS
MJSP

EIXO III - DEFESA E RESPONSABILIZAÇÃO
Objetivo Ação Indicadores Responsável Parceiros

1. Estruturar o Sis-
tema de Defesa e 
Responsabilização, 
criando e/ou conso-
lidando os serviços 
especializados nos 
órgãos de investi-
gação, Institutos de 
Perícia Científica 
e de atendimento 
para o enfrenta-
mento da violência 
praticada contra 
crianças e adoles-
centes.

1.1. Destinar recursos, im-
plementar e/ou fortalecer 
delegacias e serviços de 
perícias, em locais onde 
se justificar a especificida-
de, tendo como um de seus 
atendimentos especializados 
o enfrentamento da violên-
cia, com base em parâmetros 
definidos pelo Ministério 
da Justiça, CNJ e em dados 
oriundos do SGD, observado 
o princípio da regionaliza-
ção;

Número de 
delegacias e 
serviços de pe-
rícias imple-
mentados.

MJSP/
CNJ  
(SENASP)  

MMFDH
(SNDCA)
CIEVCA 
TJ’s 
CNMP 
DPU 
SNPIR
SNPG

1.2. Aprimorar o sistema de 
responsabilização, incluindo a 
utilização das Tecnologias de In-
formação e Comunicação (TICs) 
nos processos investigativos, 
bem como a criação de estru-
turas especializadas no âmbito 
das polícias, para atuação na 
apuração de violência praticada 
contra crianças e adolescentes;

Banco de da-
dos nacional 
integrado im-
plantado.

1.3. Estimular a criação de 
unidades móveis municipais, 
estaduais e regionais itine-
rantes, formadas por equipes 
multidisciplinares e em par-
ceria com Conselho Tutelar, 
guarda municipal, polícia mi-
litar, polícia civil, escolas, den-
tre outros, que possam sensi-
bilizar, atender e/ou receber 
notificações e denúncias em 
ambientes comunitários, com 
uma linguagem adaptada a 
populações específicas, como 
os povos tradicionais, indíge-
nas e população quilombola, 
em relação à violência come-
tida contra crianças e adoles-
centes.

Número de 
unidades mó-
veis criadas.
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Objetivo Ação Indicadores Responsável Parceiros

2.  Aprimorar a 
re s p o n s a b i l i za -
ção, incluindo pro-
gramas de ações 
educativas de sen-
sibilização com mo-
nitoramento e ava-
liação dos autores 
de violência prati-
cada contra crian-
ças e adolescentes.

2.1. Garantir orçamento 
para implantação e/ou es-
truturação de promotorias, 
defensorias e varas espe-
cializadas em crimes con-
tra crianças e adolescentes, 
nas comarcas com dados de 
maior especificidade, oriun-
dos do SGD de Crianças e 
Adolescentes, observado o 
princípio da regionalização;

Número de 
defensorias, 
promotorias 
e varas espe-
cializadas im-
plementadas e 
estruturadas.

MMFDH 
(SNDCA) 
CIEVCA 
MJSP
CNJ 

MC
MS
ME
OSC 

2.2. Sensibilizar as promo-
torias, defensorias públicas 
e advogados particulares 
(OAB) quanto às ações de 
reparação e responsabiliza-
ção dos autores;

Número de 
campanhas de 
sensibilização.

2.3. Estimular a criação de 
grupos de reeducação dos 
autores de violência contra 
criança e adolescente, para 
os casos em que se enqua-
drem na aplicação de penas 
ou medidas alternativas sem 
prejuízo das demais ações e 
penalidades previstas na le-
gislação penal.

Número de 
grupos cria-
dos. 

3. Utilizar as Tec-
nologias da Informa-
ção e Comunicação 
(TICs) para fortalecer 
os órgãos de inves-
tigação, repressão 
e responsabilização 
no enfrentamento 
da violência pratica-
da contra crianças e 
adolescentes.

3.1. Fortalecer a capacida-
de institucional dos órgãos 
de investigação, repressão e 
responsabilização, com uso 
adequado das TICs, median-
te atuação articulada das 
forças policiais e do sistema 
de justiça entre os Estados, 
no enfrentamento do abu-
so sexual contra crianças e 
adolescentes;

Número de 
p r o t o c o l o s 
criados.

 
MJSP  
(SENASP)  
MCOM

MMFDH
(SNDCA)
CIEVCA
MCTI

Objetivo Ação Indicadores Responsável Parceiros

3. Utilizar as Tec-
nologias da Infor-
mação e Comuni-
cação (TICs) para 
fortalecer os órgãos 
de investigação, 
repressão e res-
ponsabilização no 
enfrentamento da 
violência praticada 
contra crianças e 
adolescentes.

3.2. Estimular a criação de 
canais de denúncias em apli-
cativos em redes sociais, tais 
como o WhatsApp, que per 
mitam o compartilhamento 
de imagens e vídeos, diante 
da violência cometida contra 
crianças e adolescentes;

Número de 
canais de no-
tificação e 
denúncias em 
redes sociais 
implementa-
dos.

 
MJSP  
(SENASP)  
MCOM 

MMFDH
 (SNDCA)

 CIEVCA
 MCTI 

3.3. Integrar as bases de 
dados e compartilhamento 
das informações dos órgãos 
que compõem o sistema de 
proteção de crianças e ado-
lescentes;

Número de 
bases de da-
dos criadas.

3.4. Criar protocolo de 
acesso a informações sensí-
veis constantes dos órgãos 
de atendimento e defesa às 
vítimas e/ou testemunhas 
de violência. 

Número de 
protocolos 
criados.

4. Articular os 
órgãos de defe-
sa, investigação e 
responsabilização 
com os serviços 
intersetoriais, pro-
movendo a inte 
gração e a eficiên-
cia nos serviços de 
denúncia e notifi-
cação nos casos de 
violência praticada 
contra crianças e 
adolescentes.

4.1. Realizar ações arti-
culadas entre os órgãos de 
defesa e responsabilização 
nos serviços intersetoriais 
que realizam atendimento 
e notificação nos casos de 
violência praticada contra 
crianças e adolescentes;

Número de 
protocolos 
de notifica-
ção, defesa e 
responsabili-
zação em ser-
viços de aten-
dimento dos 
órgãos de de-
fesa e respon-
sabilização 
realizadas.

MMFDH 
(SNDCA)
CIEVCA 
MJSP

 
MC 
MEC 
CNJ  
ONDH
SNPIR
SNPG4.2. Desenvolver e/ou im-

plementar mecanismos de 
coleta de material genéti-
co nos espaços de saúde, 
conforme estabelecido no 
Decreto nº 7.958/2013, no 
sentido de garantir a respon-
sabilização dos agressores;

Número de 
unidades de 
saúde habi-
litadas para 
coleta.
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Objetivo Ação Indicadores Responsável Parceiros

4. Articular os 
órgãos de defe-
sa, investigação e 
responsabilização 
com os serviços 
intersetoriais, pro-
movendo a inte-
gração e a eficiên-
cia nos serviços de 
denúncia e notifi-
cação nos casos de 
violência praticada 
contra crianças e 
adolescentes.

4.3. Criar campanhas 
estratégicas para evitar a 
subnotificação no que diz 
respeito à violência contra 
crianças e adolescentes, 
para potencializar a defesa e 
a responsabilização;

Número de 
campanhas 
realizadas.

MMFDH 
(SNDCA)
CIEVCA 
MJSP

 
MC 
MEC 
CNJ  
ONDH
SNPIR
SNPG

4.4. Constituir um proto-
colo intersetorial e um Sis-
tema Integrado de Notifica-
ção de casos suspeitos e/ou 
confirmados de exploração 
sexual de crianças e adoles-
centes;

Protocolo e 
Sistema cria-
dos.

4.5. Estimular a fiscaliza-
ção por parte do MMFDH dos 
contratos com os Municí-
pios, para fornecimento dos 
kits de equipagem em rela-
ção ao não cumprimento da 
cláusula de preenchimento 
adequado e tempestivo do 
SIPIA com os atendimentos 
realizados, visando a respon-
sabilização do gestor;

Número de 
c o n t r a t o s 
fiscalizados.

4.6. Promover formação 
para profissionais da educação, 
instituições de ensino superior, 
saúde, assistência social, segu-
rança pública, esporte, cultura, 
lazer, instituições religiosas, 
lideranças comunitárias e de 
povos e comunidades tradi-
cionais de todo o território 
nacional para a prática da no-
tificação e qualificação das in-
formações de casos de violên-
cia praticada contra crianças e 
adolescentes;

Número de 
f o r m a ç õ e s 
ofertadas;

Número de 
profissionais 
formados.

Objetivo Ação Indicadores Responsável Parceiros

4. Articular os 
órgãos de defe-
sa, investigação e 
responsabilização 
com os serviços 
intersetoriais, pro-
movendo a inte-
gração e a eficiên-
cia nos serviços de 
denúncia e notifi-
cação nos casos de 
violência praticada 
contra crianças e 
adolescentes.

4.7. Mobilizar os gestores 
dos serviços existentes para 
potencializar a capacidade 
de resposta das denúncias 
recebidas de violações dos 
direitos da criança e adoles-
cente vítima e/ou testemu-
nha de violência.

Número de 
ações de mo-
bilização re-
alizadas.

MMFDH 
(SNDCA)
CIEVCA 
MJSP

 
MC 
MEC 
CNJ  
ONDH
SNPIR
SNPG

5. Implementar e 
fortalecer a noti-
ficação compulsó-
ria, defesa e res-
ponsabilização em 
caso de suspeita 
e/ou confirmação 
de violência ins-
titucional contra 
crianças e adoles-
centes, praticada 
por agentes públi-
cos das áreas da 
educação, saúde, 
assistência social, 
segurança pública, 
justiça e demais 
atores da Rede in-
tersetorial, de todo 
o território nacio-
nal.

5.1. Realizar a formação da 
rede intersetorial de todo o 
território nacional para a 
prática da notificação e qua-
lificação das informações 
de casos de violência insti-
tucional contra crianças e 
adolescentes;

Número de 
f o r m a ç õ e s 
ofertadas;

Número de 
profissionais 
formados.

MMFDH 
(SNDCA) 
CIEVCA 

MJSP
MEC
MS
MC
OSC

5.2. Criar e consolidar 
protocolo de atendimento 
intersetorial e o Sistema 
Integrado de Notificação 
de casos de violência insti-
tucional contra crianças e 
adolescentes.

Número de 
protocolos 
consolidados. 
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Objetivo Ação Indicadores Responsável Parceiros

6. Pactuar ação 
conjunta com a rede 
consular do Brasil 
para a proteção dos 
direitos humanos de 
crianças e adoles - 
centes no exterior, 
com aplicação de 
protocolos e proce-
dimentos contra a 
violência praticada 
contra crianças e 
adolescentes.

6.1. Desenvolver um pro-
grama na rede consular do 
país voltado para o apoio 
e assistência qualificada e 
prioritária às crianças e ado-
lescentes brasileiros vítimas 
de violência, assegurando a 
aplicação das normas bra-
sileiras contra as pessoas 
estrangeiras que comete tal 
violência, com especial des-
taque para a aplicação do 
princípio da extraterritoria-
lidade da lei, mediante acor-
dos bilaterais e alterações 
nas legislações nacionais;

Programa de-
senvolvido.

MMFDH 
(SNDCA) 
CIEVCA 
MJSP

MRE 
SAFERNET

6.2. Desenvolver e forta-
lecer acordos bilaterais com 
autoridades estrangeiras, 
a fim de dar prioridade ao 
enfrentamento dos crimes 
de tráfico para fins de ex-
ploração sexual, respeitan-
do as convenções e tratados 
internacionais e legislações 
específicas;

Número de 
acordos bila-
terais desen-
volvidos.

6.3. Criar campanhas de 
combate ao tráfico de pesso-
as, em especial, das crianças 
e adolescentes. 

Número de 
campanhas 
criadas.

7. Estabelecer san-
ções para empresas 
públicas e privadas 
que violam os direi-
tos das crianças e 
adolescentes, com 
foco no enfrenta-
mento à violência. 

7.1. Elaborar medidas san-
cionatórias, inclusive pe-
nais, para empresas públi-
cas e privadas que violam 
os direitos das crianças e 
adolescentes, com foco no 
enfrentamento à violência.

Número de 
medidas san-
cionatórias 
elaboradas;

Número de 
medidas san-
cionatórias im-
plementadas.

MMFDH 
(SNDCA)
CIEVCA 
MJSP

ME 
MEC
MC
MS

Objetivo Ação Indicadores Responsável Parceiros

8. Ampliar a inte-
gração dos órgãos 
do Poder Judiciá-
rio, Segurança Pú-
blica (Polícia Militar, 
Polícia Civil, Corpo 
de Bombeiros e 
Guarda Civil Muni-
cipal), do Ministério 
Público e da Defen-
soria Pública com 
o Conselho Tutelar, 
os Conselhos de Di-
reitos e as organi-
zações da socieda-
de civil que atuam 
na promoção, pro-
teção e defesa dos 
direitos da criança 
e do adolescente no 
enfrentamento da 
violência.

8.1. Desenvolver um pacto 
com ações articuladas entre 
os órgãos de defesa e respon-
sabilização e os serviços inter 
setoriais que realizam aten-
dimento e notificam casos 
de violência praticada contra 
crianças e adolescentes;

Pacto desen-
volvido. 

MMFDH 
(SNDCA) 
CIEVCA 
MJSP 
CNJ

MC 
MEC 
MS 
ME
CNMP
DPU
OSC

8.2. Integrar os sistemas 
de notificação compulsória 
de violência praticada con-
tra crianças e adolescentes 
para uso e acesso das áreas 
de educação, saúde, assis-
tência social, segurança 
pública, sistema de justiça e 
Conselhos Tutelares;

Sistema inte-
grado. 

8.3. Padronizar os méto-
dos referentes à notificação 
compulsória e à vigilância, 
em relação aos casos de 
violência contra criança e 
adolescente, estendendo-os 
para às áreas da educação, 
saúde, assistência social, 
Conselhos Tutelares e orga-
nizações da sociedade civil, 
reforçando, assim, a noti-
ficação da violência como 
obrigatória a todos os pro-
fissionais, responsabilizan-
do-os quanto ao preenchi-
mento da ficha do Sistema 
de Informação de Agravos 
de Notificação (Sinan);

P r o t o c o l o 
criado. 

8.4. Estimular a criação de 
ouvidorias em todos os ser-
viços da rede de proteção.

Número de 
o u v i d o r i a s 
criadas.
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Objetivo Ação Indicadores Responsável Parceiros

9. Garantir a 
aplicação da Lei 
nº 13.431/17 que 
normatiza e orga-
niza o sistema de 
garantia de direi-
tos da criança e do 
adolescente vítima 
e/ou testemunha 
de violência e cria 
mecanismos para 
prevenir e coibir a 
violência institu-
cional praticada 
contra crianças e 
adolescentes, com 
foco na medida so-
cioeducativa (MSE) 
de restrição e pri-
vação de liberda-
de.

9.1. Fomentar fiscalização 
efetiva dos órgãos respon-
sáveis (Ministério Público, 
Defensoria, Conselhos Tute-
lares) pelo atendimento so-
cioeducativo realizado nos 
centros de internação;

Número de 
ações de fis-
calização.

MMFDH 
(SNDCA) 
CIEVCA 
MJSP 

CNJ
CNMP
OSC 
DPU

9.2. Realizar formação 
para todo o SGD sobre vio-
lência institucional;

Número de 
f o r m a ç õ e s 
ofertadas;

Número de 
profissionais 
formados.

9.3. Propor a criação do 
dia nacional da conscienti-
zação contra a violência ins-
titucional;

Dia nacional 
i m p l e m e n - 
tado.

9.4. Aprimorar os meca-
nismos de controle e res-
ponsabilização da violência 
institucional que sejam 
cometidas no âmbito do 
sistema socioeducativo (da 
apreensão ao término do 
cumprimento da MSE).

P r o t o c o l o s 
de prevenção 
à violência 
institucional 
estabelecidos 
no âmbito do 
sistema so-
cioeducativo.

Objetivo Ação Indicadores Responsável Parceiros

10. Implementar 
de forma plena a 
escuta especializa-
da pelos órgãos da 
Rede de Proteção e 
o depoimento espe-
cial, pela autoridade 
policial ou judiciária, 
para o enfrenta-
mento da violência 
institucional contra 
crianças e adoles-
centes vítimas e/
ou testemunhas de 
violência institucio-
nal, conforme a Lei 
nº 13.431/2017.

10.1. Estruturar espaço 
apropriado, seguro e acolhe-
dor para o atendimento da 
criança e adolescente vítima 
e/ou testemunha de violên-
cia institucional, quando da 
realização do depoimento 
especial, em todas as comar-
cas e delegacias de polícias, 
ou quando tal providência se 
mostrar viável, que seja asse-
gurada, minimamente, salas 
de abrangência regional em 
parceria com os estados, mu-
nicípios e Distrito Federal;

Número de 
espaços de 
atendimento 
criados.

MMFDH 
(SNDCA) 
CIEVCA  
MJSP 

CNJ 
CNMP
OSC
DPU 

10.2. Garantir formação 
continuada para os profis-
sionais que atuam direta-
mente com a coleta do de-
poimento especial e escuta 
especializada.

Número de 
f o r m a ç õ e s 
realizadas.
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EIXO IV - PARTICIPAÇÃO E MOBILIZAÇÃO SOCIAL
PARTICIPAÇÃO

Objetivo Ação Indicadores Responsável Parceiros

1. Fortalecer os 
espaços organi-
zados de partici-
pação proativa de 
crianças e adoles-
centes, assegu-
rando a oferta de 
formação política, 
visando uma inci-
dência qualifica-
da e efetiva desse 
público na formu-
lação, monitora-
mento e avaliação 
das políticas, pro-
gramas e ações 
voltadas para o 
enfrentamento da 
violência contra 
crianças e adoles-
centes.

1.1. Criar metodologias de es-
cuta ativa para a participação de 
crianças e adolescentes na im-
plementação de estratégias de 
enfrentamento à violência;

Metodologias 
criadas e apli-
cadas.

 
MMFDH 
(SNDCA 
SNPIR
SNPG 
ASPAR) 
CIEVCA

 
Universi-
dades 
MCOM 
OSC

1.2. Criar programa de for-
mação sociopolítica para 
crianças e adolescentes, in-
cluindo povos e comunidades 
tradicionais, para incidirem 
de forma qualificada e efeti-
va na formulação, monitora-
mento e avaliação das políti-
cas e do PLANEVCA;

Programa de 
formação cria-
do e imple-
mentado.

1.3. Criar metodologias para 
a participação de crianças e 
adolescentes na elaboração 
de pesquisas e na imple-
mentação de estratégias de 
prevenção da violência, com 
foco no acesso seguro e au-
tocuidado no uso das TICs, 
incluindo ações de dissemi-
nação de informações sobre 
suas potencialidades e riscos;

Metodologia 
criada e apli-
cada.

Objetivo Ação Indicadores Responsável Parceiros

2. Utilizar as Tec-
nologias da Infor-
mação e Comuni-
cação Social (TICs) 
como instrumentos 
de informação, for-
mação e proteção 
dos direitos huma-
nos de crianças e 
adolescentes, no 
enfrentamento à 
violência.

2.1. Criar protocolos de 
uso das TICs, com o foco 
na proteção de crianças e 
adolescentes, incluindo as 
ações de disseminação de 
informações sobre suas po-
tencialidades e riscos, bem 
como combate ao precon-
ceito e racismo contra povos 
e comunidades tradicionais; 

Protocolos de 
uso das TICs 
criados.

MMFDH 
(SNDCA) 
CIEVCA

MCTI
MCOM 
ONDH 
Safernet

2.2. Promover formação 
voltada aos conselhos para 
utilização das redes sociais 
dos governos federal, estadu-
al e municipal, para produção 
e divulgação de informações 
sobre prevenção e enfrenta-
mento da violência;

Número de 
f o r m a ç õ e s 
ofertadas;

Número de 
conselhos for-
mados.

2.3. Realizar campanha de 
marketing digital utilizando 
anúncios impulsionados de 
conteúdo, via cooperação 
técnica entre governo e as 
plataformas digitais;

Campanha re-
alizada.

2.4.  Divulgar nas campanhas 
nacionais existentes os canais 
de notificações e denúncias 
em aplicativos que possibili-
tem o uso e compartilhamento 
de imagens e vídeos, como o 
WhatsApp, para o enfrenta-
mento da violência contra 
crianças e adolescentes;

Divulgação re-
alizada.

2.5. Desenvolver e ampliar o 
uso de aplicativos de denúncia e 
notificação que possam ser utili-
zados online e off-line;

Aplicativos 
desenvolvidos.
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Objetivo Ação Indicadores Responsável Parceiros

2. Utilizar as Tec-
nologias da Infor-
mação e Comuni-
cação Social (TICs) 
como instrumentos 
de informação, for-
mação e proteção 
dos direitos huma-
nos de crianças e 
adolescentes, no 
enfrentamento à 
violência.

2.6. Criar protocolos de 
utilização das redes sociais 
dos governos federal, esta-
dual e municipal e de outras 
instituições públicas, como 
instrumentos para a divul-
gação de informações sobre 
prevenção e enfrentamento 
à violência;

P r o t o c o l o 
criado e im-
plementado.

MMFDH 
(SNDCA) 
CIEVCA

MCTI
MCOM 
ONDH 
Safernet2.7. Realizar formação para 

os conselhos estaduais e mu-
nicipais para produção de 
vídeos, cards via TICs - Tec-
nologia da Informação e Co-
municação, com a temática 
do enfrentamento da violên-
cia, para socialização entre 
seus pares.

Formação rea-
lizada;

Peças de co-
m u n i c a ç ã o 
produzidas.

3. Envolver crian-
ças e adolescentes 
em atividades que 
valorizem as raízes 
e a cultura local, 
que promovam a 
construção de va-
lores e de respei-
to à diversidade, 
na perspectiva do 
enfrentamento da 
violência contra 
crianças e adoles-
centes. 

3.1. Criar metodologias 
apropriadas para a participa-
ção de crianças e adolescentes 
em atividades que valorizem 
as raízes e cultura local, que 
promovam a construção de 
valores de respeito à diversi-
dade, tais como as manifes-
tações culturais de matrizes 
afro-brasileiras e de povos e 
comunidades tradicionais, em 
espaços organizados, para sua 
autoproteção e autoafirmação 
no que diz respeito ao enfren-
tamento da violência;

Metodologias 
criadas e im-
plementadas.

MMFDH 
(SNDCA) 
CIEVCA
MEC

SNPIR
SNPG
MJSP 
(FUNAI) 
MTUR 
(SECULT) 
MC 
MS3.2. Criar e divulgar junto 

às Secretarias de Educação 
curso formativo para crian-
ças e adolescentes, incluindo 
aqueles pertencentes a povos 
e comunidades tradicionais, a 
produzirem conteúdo de sen-
sibilização sobre a temática 
da violência praticada contra 
esse público.

Curso criado.

Objetivo Ação Indicadores Responsável Parceiros

4. Investir em 
metodologias que 
promovam os fa-
tores preventivos 
e protetivos e for-
taleçam crianças e 
adolescentes na au-
toproteção contra a 
violência, para atu-
arem como agentes 
multiplicadores na 
escola e nos demais 
espaços de convi-
vência.

4.1. Criar e divulgar meto-
dologias para realizações de 
oficinas formativas junto às 
crianças e adolescentes so-
bre os fatores de prevenção 
e proteção de enfrentamen-
to à violência;

Número de 
metodologias 
criadas.

MMFDH 
(SNDCA) 
CIEVCA

MEC
MC 
OSC 
MCOM 
CNJ 
Câmara 
dos Depu-
tados 
Senado 
Federal

4.2. Promover seminários, 
fóruns e grupos de discussão 
presenciais/online que favo-
reçam a construção e disse-
minação do conhecimento 
na prevenção à violência 
praticada contra crianças e 
adolescentes;

Seminários, 
fóruns e gru-
pos realizados.

4.3. Criar e implemen-
tar os programas, projetos 
e serviços de promoção da 
participação de crianças e 
adolescentes no âmbito dos 
poderes legislativo, executi-
vo e judiciário, para discus-
são e incidência na pauta da 
violência;

Programas, 
projetos e ser-
viços criados e 
implementa-
dos.

4.4. Promover campanhas 
educativas sobre prevenção 
da violência contra crianças 
e adolescentes com maior 
alcance do público infantil 
e adolescente (Youtube, TV 
aberta, programas infantis, 
Tik Tok, redes sociais, carti-
lha impressa, dentre outros).

Campanhas 
realizadas.
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Objetivo Ação Indicadores Responsável Parceiros

5. Estruturar 
ações formativas 
voltadas a crianças 
e adolescentes na 
Educação Básica, 
com investimentos 
no conhecimento 
de seus direitos e 
desenvolvimento de 
atitudes de auto-
proteção, autocui-
dado e autodefesa 
em relação à vio-
lência.

5.1. Pactuar com os esta-
dos, municípios e Distrito 
Federal, a realização de ati-
vidades de formação e for-
talecimento da participação 
no processo de autoprote-
ção em relação à violência 
na escola e demais espaços 
de convivência;

Pacto firma-
do. 

MMFDH 
(SNDCA) 
CIEVCA 
MEC

MC
MS 

5.2. Estimular a realização 
de encontros de formação 
para crianças e adolescentes 
sobre a prevenção e o enfren-
tamento à violência contra 
crianças e adolescentes, ten-
do como foco o papel da esco-
la na rede de proteção e noti-
ficação de casos suspeitos de 
violência;

E n c o n t r o s 
fo r m a t i vo s 
realizados;

Crianças e 
adolescentes 
formados.

5.3. Estimular a realização 
de encontros de formação 
com crianças e adolescentes 
sobre formas de prevenção e 
enfrentamento ao bullying/
cyberbullying no ambiente 
escolar;

E n c o n t r o s 
fo r m a t i vo s 
realizados;

Crianças e 
adolescentes 
formados.

5.4. Estimular a realização 
de encontros de formação 
nas escolas para a criação 
de projetos de convivência 
escolar elaborados em par-
ceria com os alunos, fazendo 
uso de assembleias, rodas de 
conversa, mediação de con-
flitos e/ou práticas restau-
rativas;

Número de 
f o r m a ç õ e s 
ofertadas;

Número de 
profissionais 
formados.

5.5. Garantir que o tema 
da violência contra crianças 
e adolescentes seja tratado 
nos projetos político pe-
dagógicos das escolas, com 
participação dos estudantes.

Projeto Políti-
co Pedagógico 
elaborado e 
implementa-
do.

Objetivo Ação Indicadores Responsável Parceiros

6. Viabilizar o 
acesso de crianças 
e adolescentes a 
informações sobre 
a violência institu-
cional, visando o 
fortalecimento de 
sua capacidade de 
autoproteção.

6.1. Implementar no currí-
culo escolar uma agenda for-
mativa em proteção infantil 
que aborde o tema violência 
institucional junto aos alu-
nos (crianças e adolescen-
tes), conforme previsto na lei 
de diretrizes e bases (LDB);

Guia de orien-
tação para 
implementar, 
no currículo 
escolar, agen-
da formativa 
em proteção 
infantil im-
plementado.

MMFDH 
(SNDCA) 
CIEVCA 
MEC

OSC
MCTI
MCOM
MTUR 
(SECULT) 
MC
MS
MJSP

6.2. Orientar a criação de 
programa de diálogos nas 
escolas com pais e respon-
sáveis sobre o tema violên-
cia institucional em parceria 
com as secretarias de educa-
ção estaduais, municipais e 
do Distrito Federal;

P r o g r a m a 
criado.

6.3. Realizar campanhas 
voltadas ao público adulto e 
infantil sobre o enfrentamen-
to à violência institucional;

Campanhas 
realizadas.

6.4. Realizar produção e 
divulgação de curtas de ani-
mação educativos que abor-
dem o tema numa lingua-
gem acessível à criança e ao 
adolescente, reforçando os 
princípios relacionados aos 
direitos humanos da infân-
cia, prevenção, responsabili-
zação e canais de denúncia;

Curtas de 
a n i m a ç ã o 
e d u c a t i v o s 
produzidos e 
divulgados.

6.5. Realizar campanhas 
de formação para crianças 
e adolescentes sobre o que 
é violência institucional e 
como identificá-la nos vá-
rios espaços como escola, 
Sistema de Justiça, Sistema 
Socioeducativo, espaços de 
convivência etc.

Campanhas 
realizadas.
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Objetivo Ação Indicadores Responsável Parceiros

7. Incentivar o 
desenvolvimento 
da cidadania com 
a participação de 
crianças e adoles-
centes, estimulan-
do a auto-organi-
zação, para que 
sejam agentes de 
proteção e de en-
frentamento à vio-
lência contra crian-
ças e adolescentes.

7.1. Promover em parceria 
com as secretarias de educa-
ção e assistência social dos Es-
tados, Municípios e do Distrito 
Federal ações de formação de 
crianças e adolescentes sobre 
a prevenção e enfrentamen-
to à violência, valorizando os 
espaços e grupos em que estes 
se organizam entre pares;

Formação re-
alizada;

Crianças e 
adolescentes 
formados.

MMFDH 
(SNDCA) 
CIEVCA
MEC
MC

MS
7.2. Criar e implementar 
espaços de participação in-
fanto-juvenil (grêmios/re-
des/fóruns, dentre outros);

Espaços cria-
dos e imple-
mentados.

7.3. Implantar programas 
e projetos para crianças e 
adolescentes multiplicadores 
para a prevenção e o enfren-
tamento da violência, envol-
vendo diferentes expressões 
culturais.

Programas e 
projetos im-
plementados.

8. Estimular a 
criação de um Ob-
servatório Nacio-
nal da Criança e do 
Adolescente.

8.1. Estimular a criação de 
um Observatório Nacional 
da Criança e Adolescente, 
como um espaço destinado a 
reunir e acompanhar infor-
mações e indicadores sobre 
políticas públicas focadas na 
redução da violência contra 
crianças e adolescentes no 
Brasil, bem como o moni-
toramento e avaliação dos 
planos nacionais.

Observatório 
Nacional da 
Criança e do 
Adolescente 
criado.

MMFDH 
(SNDCA) 
CIEVCA

OSC 
MJSP
MC
MS 
MEC
ME (IPEA, 
IBGE)

Objetivo Ação Indicadores Responsável Parceiros

9. Incentivar a ar-
ticulação entre os 
grupos e redes for-
mados por crianças 
e adolescentes para 
participação efetiva 
nas ações de mobili-
zação do Dia Nacio-
nal de Combate ao 
Abuso e Exploração 
Sexual de Crianças 
e Adolescentes (18 
de Maio/Maio La-
ranja). 

9.1. Realizar campanha na-
cional de articulação e mo-
bilização das crianças e ado-
lescentes, para engajamento 
na ação do Dia Nacional de 
Combate ao Abuso e à Ex-
ploração Sexual de Crianças 
e Adolescentes (18 de Maio / 
Maio Laranja).

Campanha de 
articulação e 
mobilização 
realizada.

MMFDH 
(SNDCA)
CIEVCA 
MEC
MC 

OSC 

10. Implantar e 
efetivar nas Câ-
maras Municipais, 
Assembleias Le-
gislativas e Senado 
Federal, por meio 
de leis, o Parla-
mento da criança 
e adolescente, com 
re p re s e n t a n t e s 
escolhidos pelas 
próprias crianças e 
adolescentes, com 
vistas ao combate 
da violência prati-
cada contra crian-
ças e adolescentes.

10.1. Criar e implementar 
programas, ações e serviços 
de promoção da participa-
ção de crianças e adoles-
centes no âmbito dos po-
deres legislativo, executivo 
e judiciário, para discussão 
e incidência na pauta da ex-
ploração sexual;

Programas, 
ações e servi-
ços criados e 
implementa-
dos.

MMFDH 
(SNDCA)
CIEVCA 

OSC 
CÂMARA 
DOS 
DEPUTA- 
DOS
SENADO 
FEDERAL 
MJSP

10.2. Criar um programa 
nacional de escola legisla-
tiva mirim, para formação 
e participação política de 
crianças e adolescentes.

P r o g r a m a 
nacional de 
escola legis-
lativa mirim 
criado.
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Objetivo Ação Indicadores Responsável Parceiros

11. Garantir a par-
ticipação qualifica-
da de adolescentes 
nas instâncias for-
mais, consultivas e 
deliberativas das 
políticas públicas, 
com participação 
nos Conselhos de 
Direitos, conferên-
cias, redes e fóruns 
específicos, com 
vistas ao combate 
à violência pratica-
da contra crianças 
e adolescentes.

11.1. Realizar conferências 
livres nas escolas urbanas 
e rurais, nos territórios de 
povos e comunidades tradi-
cionais, unidades de acolhi-
mento, de cumprimento de 
medidas socioeducativas e 
nas organizações da socie-
dade civil em geral, e ainda 
garantir a participação de 
crianças e adolescentes nas 
comissões organizadoras 
das etapas das conferências 
municipais, regionais, terri-
toriais, estaduais e nacional;

Conferências 
livres reali-
zadas.

MMFDH 
(SNDCA), 
CIEVCA

 
MJSP 
(FUNAI) 
SNPIR

MOBILIZAÇÃO SOCIAL
Objetivo Ação Indicadores Responsável Parceiros

1. Fortalecer o 
Fundo da Infância e 
Adolescência (FIA) 
nos níveis nacional, 
distrital, estadual e 
municipal, visando a 
implementação da 
Política dos Direi-
tos da Criança e do 
Adolescente, com 
foco no enfrenta-
mento da violência.

1.1. Realizar encontros para 
integração dos Conselhos 
de Direitos da Criança e do 
Adolescente, nos níveis na-
cional, estadual, distrital, 
municipal e das políticas 
sociais setoriais para a regu-
lamentação e controle das 
políticas de enfrentamento 
da violência praticada con-
tra crianças e adolescentes, 
com especial atenção aos 
pertencentes a povos e co-
munidades tradicionais;

Encontros de 
i n t e g r a ç ã o 
realizados.

MMFDH 
(SNDCA) 
CIEVCA

MC
MS
MEC
ME  
(RECEITA 
FEDERAL)

Objetivo Ação Indicadores Responsável Parceiros

1. Fortalecer o 
Fundo da Infância e 
Adolescência (FIA) 
nos níveis nacional, 
distrital, estadual e 
municipal, visando a 
implementação da 
Política dos Direi-
tos da Criança e do 
Adolescente, com 
foco no enfrenta-
mento à violência.

1.2. Realizar assessoria para 
os Conselhos Estaduais e 
Municipais para destinação 
e gestão de recursos para o 
FIA, que tem como objetivo 
financiar ações que garantam 
a promoção, defesa e controle 
dos direitos da criança e do 
adolescente no enfrentamen-
to da violência;

A s s e s s o r i a 
realizada.

MMFDH 
(SNDCA) 
CIEVCA

MC
MS
MEC
ME  
(RECEITA 
FEDERAL)

1.3. Pactuar com o poder 
público a ampliação do qua-
dro de recursos humanos 
nas equipes de gestão dos 
fundos nos Conselhos, nos 
diversos níveis;

Pacto criado 
e firmado.

1.4. Monitorar, sistemati-
camente, a execução orça-
mentária e financeira dos 
municípios, dos estados e do 
Distrito Federal, como fer-
ramenta de controle social 
para o efetivo cumprimento 
da Prioridade Absoluta de 
crianças e adolescentes na 
destinação de recursos pú-
blicos para os Fundos, con-
forme estabelece o artigo 88 
inciso IV, da Lei 8.069/90;

Painel de 
M o n i t o r a - 
mento imple-
mentado.

1.5. Destinar os recursos, 
via editais e chamamentos 
públicos ou deliberações, 
para ações de enfrentamen-
to da violência contra crian-
ças e adolescentes;

Editais e cha-
m a m e n t o s 
publicados.

1.6. Realizar campanhas 
para estimular a destinação 
de imposto de renda pelas 
empresas privadas, capital 
misto e a sociedade civil 
para o Fundo da Infância e 
Adolescência.

Campanhas 
realizadas.
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Objetivo Ação Indicadores Responsável Parceiros

2. Ampliar e con-
solidar participa-
ção da sociedade 
civil na elaboração, 
promoção, defesa e 
controle das ações 
de enfrentamento 
à violência, em fó-
runs, movimentos, 
comitês e redes, 
bem como sua arti-
culação nacional e 
internacional.

2.1. Realizar qualificação 
sobre a formação de redes, 
comitês, fóruns e comissões 
para o enfrentamento da 
violência contra crianças e 
adolescentes nos âmbitos 
municipal, estadual, distri-
tal e federal;

Número de 
qualificações   
ofertadas;

Número de 
qualificados.

MMFDH 
(SNDCA) 
CIEVCA

MC
MS
MEC
MJSP
MRE

2.2. Criar e veicular em to-
dos os meios de comunica-
ção campanha publicitária 
nacional para mobilizar os 
segmentos afins da socie-
dade, para a proteção dos 
direitos de crianças e ado-
lescentes vítimas e/ou tes-
temunhas de violência;

C a m p a n h a 
publicitária 
nacional rea-
lizada.

2.3. Realizar encontros 
de formação para as orga-
nizações da sociedade civil 
desenvolverem programas, 
projetos e serviços na área 
de prevenção e enfrenta-
mento da violência contra a 
criança e adolescente;

Encontros de 
formação re-
alizados.

2.4. Pactuar com a rede 
socioassistencial protocolos 
de controle social dos aten-
dimentos prestados pelas 
instituições públicas para o 
enfrentamento da violência 
contra crianças e adolescen-
tes;

Pacto firma-
do.

2.5. Realizar campanhas 
educativas para as redes de 
proteção, famílias e comuni-
dade em geral para orientação 
e articulação sobre formas de 
prevenção e enfrentamento 
da violência contra crianças e 
adolescentes;

Campanhas 
realizadas.

Objetivo Ação Indicadores Responsável Parceiros

2. Ampliar e con-
solidar participa-
ção da sociedade 
civil na elaboração, 
promoção, defesa e 
controle das ações 
de enfrentamento 
à violência, em fó-
runs, movimentos, 
comitês e redes, 
bem como sua arti-
culação nacional e 
internacional.

2.6. Realizar encontros de 
mobilização referentes ao 
dia 18 de maio – Dia Nacio-
nal de Combate ao Abuso e 
Exploração Sexual de Crian-
ças e Adolescentes, reafir-
mando a prioridade absolu-
ta dos direitos humanos, e a 
proteção sexual de crianças 
e adolescentes;

Encontros de 
mobilização 
realizados.

MMFDH 
(SNDCA) 
CIEVCA

MC
MS
MEC
MJSP
MRE

2.7. Realizar formação so-
bre prevenção à violência 
contra crianças e adolescen-
tes em ações integradas com 
grupos específicos de direi-
tos humanos, como fóruns, 
redes, dentre outros.

Número de 
f o r m a ç õ e s  
ofertadas;

Número de 
formados.

3. Articular os 
diferentes Conse-
lhos de Direitos da 
Criança e Adoles-
cente, nos níveis 
nacional, estadual, 
distrital e muni-
cipal, juntamente 
com os conselhos 
setoriais, para a 
regulamentação e 
controle das po-
líticas e ações de 
enfrentamento à 
violência praticada 
contra crianças e 
adolescentes.

3.1. Promover formação dos 
Conselhos nas três esferas 
para deliberar, monitorar e 
avaliar anualmente as ações 
de prevenção e enfrentamen-
to à violência contra crianças 
e adolescentes;

Número de 
f o r m a ç õ e s 
ofertadas;

Número de 
c o n s e l h o s 
formados.

MMFDH 
(SNDCA) 
CIEVCA

MC
MS 
MEC 
ME
MJSP

3.2. Promover formação 
para organizações da so-
ciedade civil em parceria 
com os Conselhos, Fóruns 
e Coletivos Sociais sobre a 
temática da violência contra 
crianças e adolescentes;

Número de 
f o r m a ç õ e s 
ofertadas;

Número de 
profissionais 
formados.

3.3. Realizar encontro bienal 
de pactuação (União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios) 
para articulação na elabora-
ção de políticas públicas que 
coíbam o uso de castigo físico 
ou de tratamento cruel e pro-
movam formas não violentas 
de educação de crianças e 
adolescentes vítimas de vio-
lência física, conforme a Lei n. 
13.010/2014;

Encontro bie-
nal de pactu-
ação realiza-
do.
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Objetivo Ação Indicadores Responsável Parceiros

3. Articular os 
diferentes Conse-
lhos de Direitos da 
Criança e Adoles-
cente, nos níveis 
nacional, estadual, 
distrital e muni-
cipal, juntamente 
com os conselhos 
setoriais, para a 
regulamentação e 
controle das po-
líticas e ações de 
enfrentamento à 
violência praticada 
contra crianças e 
adolescentes.

3.4. Realizar encontros inter-
setoriais nos territórios para a ar-
ticulação de ações e a elaboração 
de planos de atuação conjunta, 
focados nas famílias em situação 
de violência, com participação 
de profissionais da saúde, da as-
sistência social, da educação e de 
órgãos de promoção, proteção e 
defesa dos direitos da criança e do 
adolescente;

E n c o n t r o s 
intersetoriais 
realizados.

MMFDH 
(SNDCA) 
CIEVCA

MC
MS 
MEC 
ME
MJSP

3.5. Manter a pauta do tema 
da violência contra crianças e 
adolescentes no planejamen-
to e monitoramento das ações 
inseridas nos Planos Nacionais 
temáticos, observando as dire-
trizes do Plano Decenal.

Painel de 
m o n i t o r a - 
mento imple-
mentado.

4. Monitorar as 
empresas do trade 
turístico para identifi-
car o cumprimento da 
Portaria Interministe-
rial Nº 182/2018 que 
institui o Código de 
Conduta destinado à 
proteção e ao enfren-
tamento da violência 
sexual contra crianças 
e adolescentes.

4.1. Realizar eventos de 
pactuação e engajamento 
de setores empresariais es-
tratégicos, tais como Siste-
ma S, turismo, transportes, 
centrais de abastecimento, 
entre outros, e segmentos 
de trabalhadores, para que 
promovam campanhas in-
formativas que sensibilizem 
sobre a temática da violên-
cia contra crianças e adoles-
centes;

Eventos de 
pactuação re-
alizados.

MMFDH 
(SNDCA 
ASPAR) 
CIEVCA

MCOM
MS
MEC
MJSP
MTUR
MCTI

Objetivo Ação Indicadores Responsável Parceiros

4. Monitorar as em-
presas do trade turís-
tico para identificar 
o cumprimento da 
Portaria Interministe-
rial Nº 182/2018 que 
institui o Código de 
Conduta destinado à 
proteção e ao enfren-
tamento da violência 
sexual contra crianças 
e adolescentes.

4.2. Elaborar documento 
orientador para que as em-
presas públicas e privadas re-
alizem ações de mobilização 
referentes ao Dia 18 de Maio, 
reafirmando os direitos hu-
manos e a proteção dos direi-
tos das crianças e adolescen-
tes, mantendo a flor amarela 
e o slogan “Faça Bonito”;

Documento 
elaborado.

MMFDH 
(SNDCA 
ASPAR) 
CIEVCA

MCOM
MS
MEC
MJSP
MTUR
MCTI

4.3. Realizar eventos for-
mativos (seminário, fóruns 
e workshops) envolvendo 
as organizações públicas 
e privadas para ações de 
enfrentamento à violência 
praticada contra crianças e 
adolescentes em suas dife-
rentes modalidades, inclusi-
ve aquelas facilitadas pelas 
Tecnologias da Informação 
e Comunicação (TICs);

Eventos for-
mativos (se-
m i n á r i o s , 
fóruns e 
workshops) 
realizados.

4.4. Elaborar e difundir 
documento orientador para 
as agências certificadoras de 
empresas do trade turístico, 
para que adotem parâmetros 
e ações de enfrentamento 
da violência sexual contra 
crianças e adolescentes;

Documento 
o r i e n t a d o r 
elaborado e 
difundido.

4.5. Realizar formação 
voltada às empresas do 
trade turístico, para que 
conheçam e cumpram a 
Portaria Interministerial Nº 
182/2018, que institui o Có-
digo de Conduta destinado à 
proteção e ao enfrentamen-
to da violência sexual contra 
crianças e adolescentes.

Número de 
f o r m a ç õ e s 
ofertadas;

Número de 
formados.
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Objetivo Ação Indicadores Responsável Parceiros

5. Articular, junto 
ao Poder Legislati-
vo, a elaboração e 
rápida tramitação 
das proposições 
legislativas e asse-
gurar as políticas 
no que tange os di-
reitos humanos de 
crianças e adoles-
centes.

5.1. Elaborar e divulgar do-
cumento orientador para rea-
lização de audiências públicas 
e elaboração de proposições 
legislativas visando o enfren-
tamento de violações de di-
reitos humanos de crianças e 
adolescentes;

Documento 
o r i e n t a d o r 
elaborado e 
divulgado.

MMFDH 
(SNDCA 
ASPAR) 
CIEVCA

MC
MS
MEC
ME
MJSP

5.2. Criar uma comissão 
representativa dos Poderes 
Legislativo, Executivo e Ju-
diciário em nível nacional, 
estadual, distrital e munici-
pal, que garanta as ações de 
enfrentamento da violência 
praticada contra crianças 
e adolescentes, de forma a 
alcançar a descentralização 
político-administrativa.

C o m i s s ã o 
criada.

6. Articular par-
ceria com os meios 
de comunicação e 
instrumentalizar 
a mídia com con-
teúdo qualificado 
sobre a violência 
contra crianças e 
adolescentes para 
inclusão do tema 
na agenda políti-
ca e na grade de 
programação das 
emissoras públicas 
e privadas.

6.1. Criar e divulgar campa-
nhas educativas em espaços 
públicos para divulgar ações 
em nível de prevenção e aten-
dimento, no enfrentamento 
da violência;

Campanhas 
criadas e di-
vulgadas.

MMFDH 
(SNDCA) 
CIEVCA

MC
MS
MEC
ME
MJSP

6.2. Realizar evento de pac-
tuação com as diferentes mí-
dias (redes sociais, TV, rádio 
etc.) a criação e divulgação de 
peças de comunicação sobre 
violação de direitos de crian-
ças e adolescentes, no que se 
refere à violência física, coi-
bindo o uso de castigos físicos 
ou tratamento cruéis e degra-
dantes na educação de crian-
ças e adolescentes;

Evento de 
pactuação re-
alizado;

Pacto firma-
do.

6.3. Realizar evento de pactu-
ação com as diferentes mídias 
(redes sociais, televisão, rádio 
etc.) para a criação e divulgação 
de peças de comunicação sobre 
violações de direitos humanos 
de crianças e adolescentes víti-
mas e/ou testemunhas de vio-
lência institucional;

Evento de 
pactuação re-
alizado;

Pacto firma-
do

Objetivo Ação Indicadores Responsável Parceiros

6. Articular par-
ceria com os meios 
de comunicação e 
instrumentalizar 
a mídia com con-
teúdo qualificado 
sobre as violências 
contra crianças e 
adolescentes para 
inclusão do tema 
na agenda políti-
ca e na grade de 
programação das 
emissoras públicas 
e privadas.

6.4. Realizar evento de pac-
tuação com as diferentes mí-
dias (redes sociais, televisão, 
rádio etc.) para a criação e di-
vulgação de peças de comuni-
cação sobre violação de direi-
tos de crianças e adolescentes, 
no que se refere à violência 
psicológica e seus desdobra-
mentos;

Evento de 
pactuação re-
alizado;

Pacto firma-
do.

MMFDH 
(SNDCA) 
CIEVCA

MC
MS
MEC
ME
MJSP

6.5. Realizar evento de pac-
tuação com as diferentes mí-
dias (redes sociais, televisão, 
rádio etc.) para a criação e di-
vulgação de peças de comuni-
cação sobre o tema da violên-
cia praticada contra crianças e 
adolescentes, com apresenta-
ção de experiências exitosas 
e denúncias de omissões das 
instâncias responsáveis pelo 
tema;

Evento de 
pactuação re-
alizado;

Pacto firma-
do.

6.6. Realizar evento de pactu-
ação com as diferentes mídias 
(redes sociais, televisão, rádio 
etc.) para a criação e divulgação 
de peças de comunicação sobre 
o tema da violência praticada 
contra crianças e adolescentes 
pertencentes a povos e comu-
nidades tradicionais, com apre-
sentação dos diversos canais de 
denúncias;

Evento de 
pactuação re-
alizado;

Pacto firma-
do.

6.7. Realizar campanhas de 
enfrentamento à exploração 
sexual, com foco em meninas 
negras, as mais atingidas pela 
exploração sexual.

Campanhas 
realizadas.
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EIXO V - ESTUDOS E PESQUISAS
Objetivo Ação Indicadores Responsável Parceiros

1. Fomentar o finan-
ciamento de pesqui-
sas, por meio da 
destinação de recur-
sos das agências de 
fomento à pesquisa  
do Fundo para In-
fância e Adolescên-
cia (FIA), de forma 
a incentivar estudos 
sobre as temáticas 
de enfrentamento 
da violência pratica-
da contra crianças 
e adolescentes nos 
níveis federal, distri-
tal, estadual e muni-
cipal.

1.1. Incluir a temática de  
enfrentamento da violência 
contra crianças e adolescen-
tes nas linhas de pesquisa 
com destinação de recursos 
das agências de fomento e do 
FIA nos níveis federal, distri-
tal, estadual e municipal;

Número de 
linhas de 
pesquisa.

MMFDH 
(SNDCA) 
CIEVCA

MC
MS
MEC
ME
MJSP

1.2. Garantir a publicação 
de editais periódicos de fi-
nanciamento de pesquisas 
pelos Conselhos de Direi-
tos com foco na violência 
praticada contra crianças e 
adolescentes, com vistas a 
criação de políticas públi-
cas destinadas à promoção 
da igualdade étnico/racial e 
de gênero, e enfrentamento 
ao racismo contra crianças 
e adolescentes vítimas de 
violência.

Número de 
editais publi-
cados. 

2. Garantir o finan-
ciamento de estu-
dos e pesquisas que 
incidam em políticas 
públicas voltadas 
às crianças e ado-
lescentes vítimas 
e/ou testemunhas 
de violência no âm-
bito do Orçamen-
to da Criança e do 
Adolescente (OCA) 
nos níveis federal, 
distrital, estadual e 
municipal.

2.1. Assegurar a destina-
ção de recursos financeiros 
do Orçamento da Criança e 
do Adolescente (OCA) a nú-
cleos de estudos e pesquisas 
voltados ao mapeamento 
dos recursos públicos fe-
derais, estaduais, distritais 
e municipais, destinados a 
custear as políticas públicas 
relacionadas às crianças e 
adolescentes vítimas e/ou 
testemunhas de violência;

Número de 
núcleos de 
estudos e 
pesquisas be-
neficiados.

MMFDH 
(SNDCA) 
CIEVCA

MC
MS
MEC
ME
MJSP

2.2. Realizar, incentivar e fi-
nanciar estudos e diagnósticos 
para conhecimento da situação 
nacional referente à violência 
psicológica contra crianças e 
adolescentes, para subsidiar a 
formulação de políticas públicas 
de enfrentamento da violência.

Número de 
estudos e 
diagnósticos 
realizados e 
financiados.

Objetivo Ação Indicadores Responsável Parceiros

3. Criar um Obser-
vatório da Criança  
e do Adolescente,-
como política de 
Estado (criado por 
lei) para subsidiar 
a formulação  de 
políticas públicas e 
a disseminação de 
metodologias, tec-
nologias sociais e 
boas práticas, com 
foco no enfrenta-
mento da violência 
contra crianças e 
adolescentes.

3.1. Elaborar um Projeto 
de Lei para criação do Ob-
servatório da Criança e do 
Adolescente, em articulação 
com a ASPAR - Assessoria 
Parlamentar do MMFDH;

Elaboração 
do projeto de 
lei.

MMFDH 
(SNDCA 
ONDH 
ASPAR) 
CIEVCA

OSC 
MJSP
MC
MS 
MEC
ME
UNIVER-
SIDADES

3.2. Aprimorar o acesso ao 
repositório de pesquisas so-
bre temáticas relacionadas 
às políticas de prevenção, 
promoção, defesa dos direi-
tos das crianças e adolescen-
tes, para subsidiar a formula-
ção de políticas públicas de 
enfrentamento da violência 
contra crianças e adolescen-
tes, em articulação com as 
Universidades;

Repositório 
de pesquisa 
aprimorado.

3.3. Identificar, premiar, 
apoiar e difundir as práti-
cas inovadoras no campo da 
promoção, proteção e defe-
sa do Sistema de Garantia de 
Direitos de crianças e ado-
lescentes, visando o fortale-
cimento e o aperfeiçoamen-
to de políticas públicas para 
crianças e adolescentes;

Número de 
ações e prá-
ticas para 
identif icar, 
p r e m i a r , 
apoiar e di-
fundir as prá-
ticas inova-
doras.

3.4. Criar sistema de infor-
mação, gestão, análise e di-
fusão de dados sobre violên-
cia praticada contra crianças 
e adolescentes nos níveis 
municipal, estadual, distrital 
e nacional.

Criação do 
sistema.
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Objetivo Ação Indicadores Responsável Parceiros

4. Identificar ca-
racterísticas relacio-
nadas à prática do 
crime da violência 
sexual contra crian-
ças e adolescentes e 
os perfis de pessoas 
e/ou de redes (na-
cionais, internacio-
nais e/ou cibernéti-
cas) que cometem a 
violência.

4.1. Realizar estudos e pes-
quisas sobre o tipo de abuso 
sexual (intra e/ou extrafami-
liar) e o perfil da pessoa que 
comete a violência, a partir 
de variáveis como idade, sexo, 
raça/cor, escolaridade, grau 
de parentesco e/ou vínculo 
com a criança ou adolescente 
que sofreu a violência;

Estudos e 
pesquisas re-
alizados. 

MMFDH 
(SNDCA 
ONDH) 
CIEVCA

MC
MS
MEC
ME
MJSP4.2. Realizar pesquisas e 

estudos sobre o perfil das fa-
mílias em que ocorreu o abu-
so sexual intrafamiliar contra 
crianças e adolescentes;

Pesquisas e 
estudos reali-
zados. 

4.3. Realizar estudos e 
pesquisas sobre o perfil dos 
agressores/redes que come-
tem o crime de exploração 
sexual.

Estudos e 
pesquisas re-
alizadas. 

5. Identificar fato-
res de risco/vulne-
rabilidade social e de 
proteção em relação 
às vítimas e teste-
munhas de violência 
a partir de variáveis 
como: idade, sexo, 
raça/cor, orientação 
sexual, identidade 
de gênero, religião, 
habitação, condição 
física e mental, per-
tencimento a povos 
e comunidades tra-
dicionais, situação 
socioeconômica da 
família e de acesso 
às políticas públicas.

5.1. Realizar pesquisas e 
estudos sobre o perfil de 
crianças e adolescentes 
vítimas de violência, com 
dados desagregados so-
bre raça/etnia, questões 
de gênero e sexualidade e 
pertencimento dos povos e 
comunidades tradicionais;

Pesquisas e 
estudos reali-
zados. 

MMFDH 
(SNDCA
SNF
SNPIR)
CIEVCA

MC
MS
MEC
ME
MJSP

5.2. Identificar o perfil 
de crianças e adolescentes 
vítimas de violência psi-
cológica, e em especial do 
cyberbullying;

Identificação 
do perfil.

Objetivo Ação Indicadores Responsável Parceiros

5. Identificar fato-
res de risco/vulne-
rabilidade social e de 
proteção em relação 
às vítimas e teste-
munhas de violência 
a partir de variáveis 
como: idade, sexo, 
raça/cor, orientação 
sexual, identidade 
de gênero, religião, 
habitação, condição 
física e mental, per-
tencimento a povos 
e comunidades tra-
dicionais, situação 
socioeconômica da 
família e de acesso 
às políticas públicas.

5.3. Elaborar levanta-
mento de material produ-
zido, nos âmbitos federal, 
distrital, estadual e muni-
cipal, referente à violência 
praticada contra crianças e 
adolescentes;

Levantamen-
to realizado.

MMFDH 
(SNDCA
SNF
SNPIR)
CIEVCA

MC
MS
MEC
ME
MJSP

5.4. Realizar estudos ge-
orreferenciados sobre a in-
cidência da violência sexual 
(abuso e exploração sexu-
al) e das demais violências 
praticadas contra crianças e 
adolescentes, nas cinco re-
giões brasileiras, destacan-
do as condições específicas 
de cada localidade.

Número de 
estudos reali-
zados.

6. Realizar estudos 
e pesquisas acer-
ca dos fatores de 
risco e da violência 
institucional contra 
crianças e adoles-
centes, praticada 
por entidades que 
executam progra-
mas de prevenção, 
promoção e defesa/
responsabilização 
dos direitos das 
crianças e adoles-
centes, com foco 
nos programas de 
medidas socioedu-
cativas.

6.1. Promover a realiza-
ção de estudos e pesquisas 
acerca da violência insti-
tucional contra crianças 
e adolescentes, praticada 
por entidades que execu-
tam programas de proteção 
e programas de medidas 
socioeducativas em meio 
aberto, de semiliberdade e 
internação, visando identi-
ficar a violência cometida, 
condições estruturais, físi-
cas, de recursos materiais 
e humanos, bem como, a 
qualidade do atendimento 
prestado;

Estudos e 
pesquisas re-
alizados. 

MMFDH 
(SNDCA) 
CIEVCA

MC
MS
MEC
ME
MCTI
MJSP

6.2. Realizar estudos e 
pesquisas sobre o perfil dos 
perpetradores da violência 
contra crianças e adoles-
centes em âmbito institu-
cional;

Estudos e 
pesquisas re-
alizados. 
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Objetivo Ação Indicadores Responsável Parceiros

6. Realizar es-
tudos e pesquisas 
acerca dos fatores 
de risco e da vio-
lência institucional 
contra crianças e 
adolescentes, pra-
ticada por entida-
des que executam 
programas de pre-
venção, promoção 
e defesa/responsa-
bilização dos direi-
tos das crianças e 
adolescentes, com 
foco nos programas 
de medidas socioe-
ducativas.

6.3. Realizar estudos e 
pesquisas acerca da vio-
lência institucional contra 
crianças e adolescentes, 
praticada por entidades 
que executam programas 
de proteção e programas 
de medidas socioeducativas 
em meio aberto, de semi-
liberdade e internação, no 
que diz respeito à verifica-
ção das ocorrências e viola-
ções que ocorrem interna-
mente nas instituições;

Estudos e 
pesquisas re-
alizados. 

MMFDH 
(SNDCA) 
CIEVCA

MC
MS
MEC
ME
MCTI
MJSP

6.4. Levantar, por amos-
tragem, a composição das 
equipes e da população 
atendida (número de habi-
tantes), condições físicas e 
estruturais de trabalho em 
todas as regiões do Brasil, 
tendo como referência o re-
comendado nas normativas 
nacionais e internacionais, 
e a forma como influen-
ciam, ou não, na ocorrência 
de violência institucional 
praticada contra crianças e 
adolescentes;

Levantamen-
to realizado.

6.5. Realizar um diagnós-
tico, por meio de estudos e 
pesquisas, a respeito do aten-
dimento prestado às crianças 
e adolescentes vítimas de 
violência institucional;

Diagnóstico 
realizado. 

6.6. Levantar estudos e 
pesquisas já publicados so-
bre violência institucional 
contra crianças e adoles-
centes.

Levantamen-
to realizado.

Objetivo Ação Indicadores Responsável Parceiros

7. Fomentar o fi-
nanciamento para 
estudos e pesqui-
sas sobre práticas 
de prevenção e 
enfrentamento da 
violência praticada 
contra crianças e 
adolescentes.

7.1. Criar grupos interseto-
riais de discussão nas redes 
de ensino, e fomentar ações 
de extensão e parcerias en-
tre universidades e redes 
de ensino, na prevenção e 
enfrentamento da violência 
praticada contra crianças e 
adolescentes;

Número de 
grupos inter-
setoriais de 
discussão nas 
redes de ensi-
no criados;

Número de 
ações de ex-
tensão e par-
cerias entre 
universidades 
e redes de en-
sino.

MMFDH 
(SNDCA 
ONDH)
CIEVCA

MC
MS
MEC
ME
MCTI 
MJSP

7.2. Criar redes de com-
partilhamento de boas prá-
ticas em estudos, pesquisa 
e extensão, e criar sistemas 
de informação de gestão do 
conhecimento;

Número de 
redes de com-
partilhamento 
criadas.

Criação de 
sistemas de 
informação de 
gestão do co-
nhecimento.

7.3. Realizar a discussão, 
por meio de seminários 
entre sociedade civil, SGD, 
universidades e poder pú-
blico sobre alternativas e 
estratégias para preven-
ção e enfrentamento da 
violência praticada contra 
crianças e adolescentes, 
nos níveis federal, distrital, 
estadual e municipal;

Seminários 
realizados.

7.4. Realizar estudos e 
pesquisas que subsidiem e 
qualifiquem os profissio-
nais do SGD para a iden-
tificação de violência pra-
ticada contra crianças e 
adolescentes;

Estudos e 
pesquisas re-
alizados. 
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Objetivo Ação Indicadores Responsável Parceiros

7. Fomentar o fi-
nanciamento para 
estudos e pesqui-
sas sobre práticas 
de prevenção e 
enfrentamento da 
violência praticada 
contra crianças e 
adolescentes.

7.5. Realizar estudos, pesqui-
sas e eventos científicos com 
foco em ações de prevenção 
e enfrentamento da violência 
praticada contra crianças e 
adolescentes, com destaque às 
boas práticas e às informações 
referentes à idade, sexo, raça/
cor, orientação sexual, identi-
dade de gênero, religião, habi-
tação, condição física e mental, 
pertencimento a povos e co-
munidades tradicionais, situa-
ção socioeconômica da família 
e de acesso às políticas públi-
cas do público pesquisado;

Estudos e 
pesquisas re-
alizados. 

MMFDH 
(SNDCA 
ONDH)
CIEVCA

MC
MS
MEC
ME
MCTI 
MJSP

7.6. Fornecer subsídios 
para o desenvolvimento de 
cartilhas, manuais, cader-
nos de orientação para o 
enfrentamento da violência 
praticada contra crianças e 
adolescentes;

Número de 
cartilhas, ma-
nuais, cader-
nos de orien-
tação para o 
enfrentamen-
to da violência 
praticada con-
tra crianças e 
adolescentes.

7.7. Fazer levantamento 
sobre estudos e pesquisas 
em andamento, de natureza 
aplicada e prospectiva que 
subsidiem a formulação  e 
implementação de políticas 
públicas destinadas ao en-
frentamento da violência e 
para a proteção dos direitos 
de crianças e adolescentes; 

Levantamen-
to realizado.

7.8. Realizar estudos sobre 
denúncias, notificações, inqué-
ritos e processos judiciais rela-
cionados à violência praticada 
contra crianças e adolescentes, 
no que tange ao fluxo e desdo-
bramentos;

Estudos e 
pesquisas re-
alizados. 

Objetivo Ação Indicadores Responsável Parceiros

7. Fomentar o fi-
nanciamento para 
estudos e pesqui-
sas sobre práticas 
de prevenção e 
enfrentamento da 
violência praticada 
contra crianças e 
adolescentes.

7.9. Divulgar os dados dos 
estudos e pesquisas realizados 
sobre ações de enfrentamento 
da violência contra crianças 
e adolescentes, destacando 
informações referentes a ida-
de, sexo, raça/cor, orientação 
sexual, identidade de gênero, 
religião, habitação, condição 
física e mental, pertencimen-
to a povos e comunidades 
tradicionais, situação socio-
econômica da família e de 
acesso às políticas públicas do 
público pesquisado.

Estudos e 
pesquisas re-
alizados;

Dados dos es-
tudos e pes-
quisas divul-
gados.

MMFDH 
(SNDCA 
ONDH)
CIEVCA

MC
MS
MEC
ME
MCTI 
MJSP

8. Promover in-
tercâmbio cien-
tífico nacional e 
internacional entre 
as instituições de 
ensino, pesquisa e 
extensão no cam-
po da promoção, 
proteção e defesa 
do Sistema de Ga-
rantia de Direitos 
de crianças e ado-
lescentes, com foco 
na violência prati-
cada contra crian-
ças e adolescentes.

8.1. Criar encontros anu-
ais, visando o intercâmbio 
de experiências para formu-
lação e aperfeiçoamento das 
políticas públicas para pre-
venção e enfrentamento da 
violência praticada contra 
crianças e adolescentes, em 
articulação com as institui-
ções de ensino;

Número de 
encontros re-
alizados. 

MMFDH 
(SNDCA 
ONDH) 
CIEVCA

MC
MS
MEC
ME
MJSP
CNJ

8.2. Levantar as diferen-
ças e convergências entre o 
marco normativo brasileiro 
e internacional sobre a polí-
tica de prevenção e respon-
sabilização de empresas que 
violam direitos humanos de 
crianças e adolescentes;

Levantamen-
to realizado. 

8.3. Identificar os proje-
tos de lei nos âmbitos fe-
deral, estadual, distrital e 
municipal sobre a política 
de prevenção e responsabi-
lização da violência prati-
cada contra crianças e ado-
lescentes;

Identificação 
realizada.
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Objetivo Ação Indicadores Responsável Parceiros

8. Promover in-
tercâmbio científico 
nacional e interna-
cional entre as ins-
tituições de ensino, 
pesquisa e extensão 
no campo da pro-
moção, proteção e 
defesa do Sistema 
de Garantia de Di-
reitos de crianças e 
adolescentes, com 
foco na violência 
praticada contra 
crianças e adoles-
centes.

8.4. Criar linhas de pes-
quisa relacionadas ao tema 
da violência contra crianças 
e adolescentes, consideran-
do questões como idade, 
sexo, raça/cor, orientação 
sexual, identidade de gê-
nero, religião, habitação, 
condição física e mental, 
imigrantes, refugiados, 
pertencimento a povos e 
comunidades tradicionais, 
situação socioeconômica da 
família e de acesso às polí-
ticas públicas, em articula-
ção com universidades.

Linhas de 
p e s q u i s a 
criadas.

MMFDH 
(SNDCA 
ONDH) 
CIEVCA

MC
MS
MEC
ME
MJSP
CNJ

9. Realizar estudos 
e pesquisas sobre 
boas práticas de 
identificação e noti-
ficação de casos de 
violência pratica-
da contra crianças 
e adolescentes no 
ambiente escolar, 
creches, territórios 
de povos e comuni-
dades tradicionais e 
demais instituições 
que atendem crian-
ças e adolescentes.

9.1. Produzir material di-
dático acessível, com con-
teúdo relativo aos direitos 
humanos e à prevenção e 
enfrentamento da violência 
praticada contra a criança e 
adolescente;

Número de 
material di-
dático aces-
sível produ-
zido.

MMFDH 
(SNDCA 
SNF) 
CIEVCA

MC
MS
MEC
ME
MJSP
CNJ

9.2. Construir um dicio-
nário específico das termi-
nologias/conceitos sobre a 
violência praticada contra 
crianças e adolescentes - 
Handbook

D i c i o n á r i o 
construído.

9.3. Distribuir materiais 
informativos acessíveis 
acerca da prevenção e en-
frentamento da violência 
física contra crianças e ado-
lescentes, como o Estatuto 
da Criança e do Adolescen-
te (ECA), a Lei Maria da Pe-
nha e outros;

M a t e r i a i s 
distribuídos.

Objetivo Ação Indicadores Responsável Parceiros

9. Realizar es-
tudos e pesquisas 
sobre boas práti-
cas de identifica-
ção e notificação 
de casos de vio-
lência praticada 
contra crianças e 
adolescentes no 
ambiente escolar, 
creches, territórios 
de povos e comuni-
dades tradicionais 
e demais institui-
ções que atendem 
crianças e adoles-
centes.

9.4. Levantar, sistemati-
zar e publicizar estudos e 
pesquisas para o desenvol-
vimento de novas estraté-
gias de identificação e de 
notificação dos casos de 
violência praticada contra 
crianças e adolescentes e 
seus familiares/responsá-
veis;

L e v a n t a - 
mento, siste-
matização e 
publicização 
realizada. 

MMFDH 
(SNDCA 
SNF) 
CIEVCA

MC
MS
MEC
ME
MJSP
CNJ

9.5. Realizar grupos in-
tersetoriais de discussão 
que sirvam para o monito-
ramento das ações de pre-
venção e enfrentamento da 
violência contra crianças e 
adolescentes;

Número de 
grupos reali-
zados.

9.6. Realizar estudos e 
pesquisas nos ambientes 
escolares, creches, em ins-
tituições e espaços públi-
cos ou privados, em que se 
trabalhem ou desenvolvam 
atividades com crianças e 
adolescentes, sobre estra-
tégias de identificação e 
notificação de casos de vio-
lência;

Estudos e 
pesquisas re-
alizadas.

9.7. Criar grupos de pes-
quisas e estudos para o 
enfrentamento da violên-
cia contra crianças e ado-
lescentes, considerando 
questões como: idade, sexo, 
raça/cor, orientação sexual, 
identidade de gênero, reli-
gião, habitação, condição 
física e mental, imigrantes, 
refugiados, pertencimento 
a povos e comunidades tra-
dicionais, situação socio-
econômica da família e de 
acesso às políticas públicas.

Número de 
grupos de 
pesquisas e 
estudos cria-
dos. 
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Objetivo Ação Indicadores Responsável Parceiros

10. Desenvolver 
estudos e pesqui-
sas acerca de prá-
ticas exitosas de 
identificação e noti-
ficação de casos de 
violência institucio-
nal contra crianças 
e adolescentes no 
âmbito das políti-
cas de saúde, edu-
cação, assistência 
social, segurança 
pública e sistema 
de justiça.

10.1. Sistematizar os resul-
tados de estudos e pesquisas 
para o desenvolvimento de 
novas estratégias de identi-
ficação e de notificação dos 
casos de violência institu-
cional contra crianças, ado-
lescentes, seus familiares e/
ou responsáveis e profissio-
nais, de forma segura;

Re s u l t a d o s 
de estudos e 
pesquisas sis-
tematizados. 

MMFDH 
(SNDCA 
ONDH) 
CIEVCA

MC
MS
MEC
ME
MJSP
CNJ

10.2. Realizar estudos 
com dados nacionais e in-
ternacionais para o desen-
volvimento de estratégias 
de denúncia de violência 
institucional contra crian-
ças e adolescentes, de for-
ma a garantir o direito e a 
segurança das vítimas e/ou 
testemunhas;

Estudos e 
pesquisas re-
alizados. 

10.3. Monitorar e avaliar 
os processos formativos re-
alizados pelo poder público 
sobre a temática da vio-
lência institucional para as 
instituições públicas e con-
veniadas, a fim de mensurar 
sua qualidade e impacto.

P r o c e s s o s 
fo r m a t i vo s 
monitorados 
e avaliados. 

Objetivo Ação Indicadores Responsável Parceiros

11. Monitorar e 
avaliar de forma 
sistemática os pro-
gramas, projetos,
sistemas e servi-
ços direcionados à 
proteção da crian-
ça e do adolescen-
te, como meio de 
subsidiar as políti-
cas públicas de en-
frentamento da
violência.

11.1. Desenvolver estudo 
sobre utilização do SIPIA e 
principais desafios que im-
pedem sua efetivação;

Estudo reali-
zado. 

MMFDH 
(SNDCA) 
CIEVCA

MC
MS
MEC
ME
MJSP
CNJ

11.2. Desenvolver pesqui-
sa sobre viabilidade de in-
tegração dos planos nacio-
nais vigentes no que tange 
a garantia dos direitos das 
crianças e adolescentes;

Pesquisa de-
senvolvida. 

11.3. Instituir um sistema 
de controle e avaliação do 
Plano Nacional de Enfren-
tamento da Violência con-
tra crianças e adolescentes;

Sistema de 
controle e 
a v a l i a ç ã o 
instituído. 

11.4. Realizar estudos 
e pesquisas destinados à 
produção de dados sobre 
violência contra crianças e 
adolescentes pertencentes 
a povos e comunidades tra-
dicionais.

Estudos e 
pesquisas re-
alizados. 
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